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CONG~1ESSO 
szss;;,o coNJI7N>'A 

Cédula 
1 

Veto 
I' 
2' 
2' 

G;:t:.:3~ l'AVd.~ P.-l:tt. 1\. •:o':'t ... ÇAO 
.~..:I~~éi'in a q..:e .te 1 :~ero 

To:ahdaàe Cio projeto. - 2 §~ 29 e 31? do art. 10. 
3 § 19 do art. ló. 

Veto:; Presideccbis: SESSA3 CCNJ:I:-ITA . 

'!9 - ao. Projeto de Lei nQ 2.156-C-64 na Cfi.mara dos DeputadC's e n9 69-67 
no Senado,· que dispõe sôbre a concessão da prorrogação de prazos 
pe:os· estabelecimentos oficiais de crédito a Çlevedores do Nordeste e 
estabelece outras providências <veto total); 

~m 24 de E:h~s:!) d2 1937, i:s 2:i h~rco c 20 r;~i:::t:~.J 

C~DEP.\l Dü D:.A 

2~ - ao Projeto de Lei nQ 31-B-67 na Câmara e nQ 57-67, no Senado, que 
dirpõe sôbrc o Conselho de Justificz~fro, estabele normas para o seu 
funcionamento e dá outras providências 'veto ~arcial.) 

Discussão, e41 turno Unlco, do Projeto de Lei nQ 2, de 1967 'C N.), 
de inlclat:.va elo Pr ~it:.ente C:a Rep.::.!!C3., que autoriz.a o Pc-d.:!r ExJ ... ··o 
a. abrir pelo r:.~misterio dJ. Justir;a, o crtdito especi!ll de NCJ~~ ::I.U .. · ';.:J 
(três ~ílhõe:; dr! cru:eiro:; no\'OS. para a insta-lação de. JUSLlÇoJ. l.i -·~· .. rJ.l 
no Estado de São Pal!lo. 

FArtE:CE:R 
l\i9 11' de ~ !:67 (C. N . ) 

Da Ccr,ll...'>:.:lo J.:i.)la, s.:',bre o Projeto 
a e Lei r.-.J 2, de 1f!.j1 lCN), qu."'! au­
c.orL.:z o f.:Jd.er E:cecJiit'D a aorir. 
pClo ],4 :;; , ;téo w da Justi.;a, o .~í'édtto 
especial àe NÇri; 3.0JO.OO:J,OO \três 
m.lh6es ele cruzeiros novOs), para a 
insLatacac <ta Jus"tica Federat no Es­
tado dê São Paulo. 

p:!.ra a Justiça F~dc!'al. impcdi­
t!•;J. tia instalação d,V3 órg.lOs de 
1~ In:;tância do Pojer Judiciário 
Federal em São 'Paulo e:.-tá não 
só acarretando graves p~juízos 
J::t~a a :Faz~nda Nacional, como 
t::.mbSm coloca os Juizes F;:derais 
numa situaçi:o de constrangi'men­
to, va:endo ressaltar que seus Juí­
zes estão trabalhando conjunta­
mente numa sala de 6 x 6." 

seu funcio.uamt:l~o. o que nfi.o fel pro- . porque foi atendido o r:11::.:.;r~~ c:~~ .. 
posto, czrLamenL~. p.::r mc:i.:.d!:t d~ ew- n~uc.:ional de indic~.ão ae r1.·..:. J.; 
nomia, consider!lllc.'a-se as dl!icu:d_:.!..ies •pala ccozrzr &.5 gasr.os. Da ap.r : 'J 
orçamentárias notórias da União no I das Erriendas ru. 2 e 3, do 1.v!:J :~ - ~-
presente ano. na dor Bezerra Neto, rt!~.a t.t ;;; :-

0 Relator fvi pro.:urado pela Co- guime Substitutivo; 
missão tnstalado;.u c.a Jusdça Fe:.ioral SUBSTITUTnro 
em São Paulo, qu:l lne tormuloa apêlo, 
que o Relator tra!l.Smite à Com1ssão 
Especial e ao Co:ugresso, ,no sentido de 
que não seja dc.süt~cada a verba, uma 
vez que isso acarretaria a impossibili­
dade de imediato funcionamento dêsse 
órgão naquela unid.ade cta .Federação. t..::lato:: D-:putado UJ:yl"ses GJ:ma­

r.:.;)s. 
Orlunao cie 1lensagem do E:x.ecut1'VO, 

o Proji'W n" 2 objetlv.a. a abertura de 
eredito especial ci.! NCr.; 3. 000. OOO,Oll 

Ao Projeto foram oferecidas 3 emen­
cras, da lavra do eminente senador 
Bezerra Neto, sôbre às quais passarei 
n. exarar parecer. 

EMENDA NO 1 

EMENDA N9 2 

Ao Projeto de Lei nQ 2, de 1967 
(C. N.l 

~três milhoe:; de cruzeiros novos 1, para Ao Pro;eto de Lei n9 2, de 1967 SUprima-se 0 art. zo. 
mstal.aç.ão dos serv1ços aa Jus.::ira Fe- tCNJ. 
ae"!'al, no Estaa.o de São Paulo. E).-lENDA Nll 3 

Ao art. 19 dê-se a segulnte':reda-Prec:ê·~!un o o.rt. 29 quo v ~Iínísté- ça.o: Ao Projeto de Lei nQ· 2, de IC57 
1·!0 da Fazenda pcderá !mpn:t o mon- (C. N.) 
tante de cJ~:iito em Obrig:l~õe.s Rea-~ ":ht. lQ E' o Poder Executivo Dê-se ao art. 39 a seguinte redação: 
;ustáveis do T~scuro N~cionH. au!orizz.do a abrir, pelo Ministé-

Tambetn as custas, Giz o art. :w rio da Justiça, o crédito especial Al't. 39 Para faz:r face à dcs~ 
(;e~·rdc::.s p;::lo ramo ie~eral d.a jl.l.5Üça, de NCr$ 3.000·_000,00 (três milhões pesa autorizada na presente lei, 
ç;rm:e:ráo ao crcdtto a ser dUerto. f de cruzeiros novos), sendo NCrS serão ciestinc::dos os r.::curs::~s pro-

2.800.000,00 (dois milhões e oito- venientes das custas ·a que se re-
Elucida a justiflcaça.o qu~ a Comi.S- cemos mil cruzeiros novos), para fere 0 art. 45, da Lei nO? 5.010, de 

f:lO Instr.ladon du. Jus':.lça Fecternl em 85 despe.sas de qualquer natúreza 30 de mal.o de 1SS3, modificado 
.. -;r.o Paulo cstabe!cceu ne~ol'if!róe~ com cem a instalação, equipamento e pelo Decreto-lei n<? 253, de 28 de 
tt Caixa Eronomlca Fecter?l nEquele funcionamento dos serviços da fevereiro de 1CB7, ficando ainda o 
;Lstado, para aquistçn.o de 11m edifício Justiça Federal, no Estado de Bão Ministério da Fazenda autorizado 
na Praça da Repúblic-a n'J 299, para Paulo, NCr$ 200 _000,00 (duzentos a suprir a import5.ncia referida no 
.:comodar o jud!c1ã.rlo em causa. mil cruzeiros novos), para 05 mes- art~o anterior em Obriga.ções ne-

0 seguinte tOp!co aa J:.t:=;ttfkação mos fins correspondentes à Jus- ajustáveis do T-esouro Nacional. 
,,~erecida pe1o Mimstêr1o d:t Justiça tiça Federal de Mato Grosso. •• O Pare:·cer é ccnjunto, de vez q'ue 
·uercce transcrição. pots .tss!nala a se concedam as duas emendas. Pela 
lt.3"ência cfa med1da: Lamentàvelmente, a natureze do rua aprovação, pois, o nobre senador 

, ,. . projeto impõe, rejeição da Emenda Bezerra Neto condensou num só texto 
'4. Realmente precisa a ustrça n11 1. o numeráriO se destma exclu- a matéria atinente. à cobertura, do 

Federal de mstalar-se _o tna1s rà~ s1vamente à instalação da Justiça P'e- crédito, com óbvios aplausos da rva 
pldarnente p_ossfvel p01s cs Jmzes 

1 

deral em São Paulo, e constitui o técnica legislativa. 
Federais estao precàrtamf.nte UJ?- "quanium sat1s" para que. isso ocorra, Pela ap-rovação, assim, do projeto, 
talados no Forum Estadual Joao As despesas ora custeadas são as mí- uma vez que o crédito se destina ao 
Mendes Júnior, a título precário, mmas, na verdade quase que absorvi- orçamento em vigor, sua especialidade 
por 60 dias, concedidos pelo. Egré-' das pela compra do imóvel. Muit-o 

1
· e;e justifica pela ausência da dotação 

gio Tribunal local. A falta de sede/mais, seria necessário para apetr!:'Cha.r orçamentária especifica, e,.!inalmente, 

Ao Projeto de Lei n(l 2, de :931 I{C.N.\, 
que autoriza o Pc:"i.::r E.r::.C"I/ .ru a 
abrit, pelo Ministér'!a da Jusl 'a. o 
crédito. especial de NCr'J 3. COD. CJu.oo 
<três milhões de cruzetros "h' n'o.s), 
para a tnstala.çfio d!l Justiça F •deral 
no Estado de são Faclo 
Art. 19 E' o Poder E;>~cutivc .:tu~o .. 

rlzado a abrir, pelo 1\!i:in:stt:rio dt. Jus-
tiça, o crédito esp~cin.l de NCr$ ...... . 
3.000.000,00 (três mil1:5es de c:rt:~e;ros 
novos), para as C::.espcsas Ga qtptr.uer 
natureza, com a insta:ação, er u pa­
mento e fancic:Ic.mento dos st:·v,ços 
úa Justiça Federal, no Es~ado -~2 São 
Paulo. 

Art. 29 Para fazer face à dupcsa 
autorizada na presente lei, serãc des­
tinados os recursos provenir.nt: .~ das 
custas a que se re!ere o a11, ...;.5, da 
Lei nº 5.Dl0, de 30 de ma!o d4 1S66, 
modificado pelo necreto-~t:i nÇI ~7l'3. de 
28 de fevereiro de H;õ7, f!c:;.m:o Jinda 
o Ministério da Faz.enda nutori:~"ado a 
suprir a importâr:cia r-aferida $~ ar .. 
tigo anterior em Qbrig.c.Wes ~~:us~i­
veis do 'Tesouro Nacional. 

Art. 311 A presente lei entrat:i ~m 
v!gor na data de sua publicaçãoj re\'O­
gadas as disposições em contr.áno. 

Sala das Sessões, 22 de agô.1to de 
1S67. - senador carvalho Pinta, Pre .. 
sideute. - Deputado Ulisses Gmi;na­
ráe!l, Re!ator. - SenAdor M"r!:·J~es 
Pimentel. - Senador .nrem de .Sá -
Senador Jr.wt Leite. - Senadot Fer­
nando Corrêa. - Senador Pedro Lu­
àovico. - Deputado Joaquim Pttrente. 
- Deputado Lopo Coelho. - D~pu­
ta.do Carlos Alberto. - Senadeir An­
tonio Balbino. - Denutado No$i>er dt 
Almeida. 
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. Émendai· Apresentadas ~ 
Co1tur.essista _.:. Número da:9' Em~ndas 

Senador Bezerra Neto - 1; 2 e 3. 

EXPEDIENTE Oferecemos emenda em que uma 
fonte de receita é complemento da 
outra. 

Observação: . . EH!:PARTAMEI'lTO OE IMPRENSA NACIONAL 
'tõda5 as emendas forám aceit-as, 

prel.lminatmente, para. exame do -Re~ 
Jatàr e da comissão. 

DIRETOR ·G.S.RAL 

ALBERTO D~ BRITTO PEREIRA 
PROJETO DE LEI N' 2, DE 1007 

W. N.) 
N' 1 

CIH&!:P'I!l DO Sl"RYICO CE (S>UBL.ICAÇ6=:S c;I·U::Pa DA S'EtÇÂO Dtt Rt!DAÇ.ÃQ 

J. S. DE ALMEIDA CARNEIRO FLORIANO GUIMARÃES 
A'p art. lç. dê-se a seguinte redttç~o: 
_,f,..rt. 19 E' o Poder Executivo au~ 

&orll!:ado a abrir, pelo Ministério da 
Jushça, o crédito especial de NCr$ 
3.000.000,00 (três milhões de cruzei­
ros, novos), sendo NCr$ 2.800.000,00 
<dois milhões e oitocentos mil cru­
zeit'Ds novos), para as despesas de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO W 

tml)reaso nas afiei nu do Dep~amenta de Imprensa Nacional - BRAS i L l,t. 

qua,lquer natureza, com a instalação cruzeiros novos para idênticos tins no 
equfpamento e funcionamento dos ser- Estado vizinho. Já foram feitos os in­
viçqs da Justiça Federal, no Estado de dispensáveis cãlculos a respeito e fi­
São; Paulo, NCr$ 200.000.00 Cduzentos camos, em consciência, sati&feitos, ven­
mil, cruzeiros novos), para os mesmw do que nos altos objetivos da Justiça 
fim~ correspondentes à Justiça Federal Federal éles pod~m ser, nesta proposi-
de Mato Grosso". çâo, atendidos, não apenas em são 

Justificação Paulo, mas no outro Estado, Mato 

NCr$ 165,000,00 são suficientes, e, as­
sim, . com um pouco de compreensão 
será atendido o Estado vizinho e pobre. 

Sala das Comissões, 10 de agõsto de 
1967. - Senador Eezerra Neto. 

N' 2 
Ao Projeto de Lei n9 2, de 1967 

(C. N.) 

Suprima-se o art. 2ç.. 

Justificação 

Debate-se a Justiça Federal de Matq_ Grosso, que é um seu prolongamento 
Grdsso com problemas da mesma na- histórico, econômico e espiritual. 
tureza dos que impuzeram o prest>nte Na Exposição de Motivos, o Senhor 
pto)eto a fa,•or do novo órgão jueaici:\. Ministro da JUstiça., Professor Gama e 
rio :de São Paulo. Outrossim, é estre1- Silva, informa que está em vista a 
ta a conexão entre os dois Estados, aquiSição de um edJficlo à Praça da 
màtmente nos .c~sos afetos à J_ustiça R 'br o 299 ' 

2 635 000 As fontes de receita devem ser con-
Federa]. Do credito aberto de tres ml- epu- Ica, n ' t· P~ · d · ais I centradas num só dispositivo daf a 
Jhõ~s de cruzeiros novos para a ms- cruzeuos novos e es 1m as em , 
ta,qção- e funcionamento em são PaU-jdespesas de adaptação e Instalações desnecessidade d? apresentar as duas 
lo, p::~dem ser deduzidos duzentos mil em NCr$ 365 000,00. Entendemos que fontes como autonomas. 

ATA DA 115~ SESSÃO, EM 22 
DE AOôSTO DE 1967 

1 ~ Sessão Legislativa da 
6~ Legislatura 

rllESIDí;NCIA DO SRS. :\lOURA 
j\NDRADE E GUIDO MONDIN 

As 14hs30m, acham-se 
tes os Srs. Senadores: 

Clovis Maia. 
q>scar Passos 
Jtla vi o Brito 
Edmundo Levf 

1\fenezes Pimentel 
Wilson Gonçalves 
Duarte Filho 
:rtfanoel Villaça 
Pessoa de Queiroz 
Teotônio Vilela 
J,osé Leite 
4loysio de Carvalho 
Antônio Balbino 
~arlos IJndemberg 
Eurico Rezende 
li'aulo TOn·es 
Aarão Steinbruch 
Mario Martins 
Benedicto Valladares 
,$"ogueira da Gama 
Carvalho Pinto . 
:Moura Andrade 
.:tosé o.Feliciano 
Pedro' Ludovico 
Fernando ...Corrêa 
_.dolpho Franco 
Mello Braga 
Antônio Carlos 
~enato Silva 
(luido Mondin 
Paniel Krieger 
:Mem de Sá 

sENADO 
O Sr. Guido Mondin, s""?rvindo 

de 1~' Secretário, ze o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFiCIO 

Da Federação das Indústrias do 
Estado da Guanabara e do Ceniro 
Industrial do Rio de Janeiro, r;os se­
guintes têrmos: 

Rio de Janeim, 22 de junlio de 1967 
Exce!entissimo .Sr. senador Am:o 

de Moura Andrade, Dignissimo he!:i!­
dente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 
O Centro Industrial do Rio de Ja­

neiro e a Federação das Indtistrias do 
:&<;tado da Guanabara sentem-se no 
indeclinável dever de expres;:;ar a 

· Vossa Excelência a séria apreensão da 
; indústria, face à possibilidade Je vir 

a ser aprovado, pelo Senado Federal, 
o pr{\5~to de lei da Câmarg, 11? 190· 66, 
de autoria do Deputado Paulo Maca­
rini, qu•e "determina que os niveis de 
salário-mínimo não acarretem reajt1"3-
tamentos dos aluguéis, na !ocação de 
prédios residenciais". 

Infelizmente, a questão habitaciol13.l 
no Brasil é alvo sistemático de pro­
posiçoes legislativas que, vta de rPgra, 
acarretam a intranqüilidade, -..anta a 
lncadores como a locatários. Ocorre 
que a causa. fundamental do problema 
não é a simples elevação dos a.Inguéis, 

FEDERAL 
Vale salientar que a indústria da 
construção, por sua atividade multi­
plicadora, representa mais de :essenta 
por cento de tôda a atividade i.'ldus­
tr-iai brasileira, o que, por si só, evi­
dencia a importância dêsse setor. 

O projeto de lei ora focalizado 
constitui um virtual congelam'}nt.o dos 
aluguéis e, se essa medida tôsse ca­
paz de solucionar o problema, não te­
ríamos agora de enfrentar a irdua 
execução de um gigantesco ulano ha­
bitacionaL par!l superar, exatamente, 
o tempo perd1do em congelament.ns 
anteriores. o 

Assim, o Centro Industrial ao Rio 
de Janeiro e a Federação das Indú.s­
trias do Estado da Guanabara, com 
a devida vênia, vêm encarecer a vos­
sa Excelência, conhecedor PJ.'Oflmdo 
dos altos problemas do país, todo o 
seu empenho no .sentido de ser rejei­
tada a proposição em causa, em vir­
tude das graves conseqü~n~ias que 
carretará para a economia Jo País. 

Antecipadamente gratos !:)ela hon­
rosa atenção, valemo-nos do ensejo 
para tenovar a .Vossa Excelênr.ia pro­
testos de elevada estima e ;preço. 

Centro Industrial do Rio de Taneir:J 
Federação das Indústrias do ~sta­

do da Guanabara. - Mário Leão Lu­
dolj, Presidente em .. exercicio. 

RESPOSTAS A PEDIDO DE 
IXFORlHAÇõES 

mas a escassez de· habitações, àec!n'- I - Do Ministro da Educação 
rente do regime de congelamento, im- CUltura: 
põsto ;m 194.2 e que perd:.:.rou durante 
22 anos. Sàmente em 1964, atrrwés da 
!,~i 4.494," o Govêrno adotou medidas 
corajosas e racionais que, a longo 

Aviso nn 1.223:Br, de 18 do mês em 
curso - com referência ao Requeri­
mento nl? 578-67 do Sr. senador Vas-­
concelos Tônes; prazo, corrigirão os erros acumulados. 

Malgrado a correcão dos <tlnguéis II - Do Ministro da Indústria e 

I. :-r <:ido orevista em prazo ~xtn·rna- do Cométc~o: 
mente longo, o saldo atual, de cons- Avisos de 16 do mês em curso: 
~m:J.u, quer para os inqllllinDs. <;;eria, N9 AP-43-67 - c-om referência ao 

Sala das Comissões, 10 de agôsto de 
1967. - Senador BezerTa. Neto,.. 

N9 3 

Ao Projeto de Lei nç 2, de 100-1 
(0. N.l 

Dê-se ao art. 3Q a seguinte redação: 
Art. 3Q Para fazer face à. des· 

pesa autorizada na presente lef.. 
serão destinados os recursos pro­
venientes das custas a que se re­
fere o artigo 48, da t.ei nq 5 .010, 
de 30 de maio de 19-66, modifi~adQ 
pelo Decreto-lei n9 253, de 23 do 
fevereiro de 1967, ficando ainda. o 
Ministério da Fãzenda autorizado 
a suprir a importância referlda 
no artigo anterior em Obrigações 
'Reajustâveis do Tesouro Nacional. 

Justificação 

1. Como se acha redigido o projeto 
nos artigos 2Q e 39, são oferecidas duas 
fontes de receita para cobrir a des­
pesa: uma. por suprimento de Obrl .. 
gações Rea.justáveis do Tesouro Nncio­
nal e a outra com as custas judiciais, 

A emenda procura unificar. indican­
do uma das fontes como suplementar 
e no propósito, data venia, de deixar 
expresso que o dispositivo sôbre as 
despesas deve ser um só. 

Sala das Comissões, 10 de agôsto de 
1967. - senador Bezerra Neto. 

PARECERES 
Parecer n9 530, de 1967 

Da Comissão de constituição e Jus­
tiça, sôbre o Oficio n'? 786-P, de :9 
de setembro de 1959, do Sr. Presi~ 
dente do Supremo 'Tribunal Fi!­
d.eral, encaminhando cópi·'t autentt­
cada dCJ recurso de mandado de se­
gurança n~' 3. 704, do Esiado do Rio 
de Janeiro, julgado a 17 de setem­
bro de 1956 (lnconstuuciOnalidade 
da Resolução n9 148, de !955,. do 
Prejeito Municipal de Noterói). 

Relator: Senador Aloysio de car-
valho . 

Cumprida a diligência determinada 
por esta Comissão, através do nosso 
pronunciamento de número 212. de 
13 de maio de 1964, qual a da jun­
tada de um ex-emplar da Constituição 
do Estado do Rio de Janeiro e de có­
pia autenticada da Resoiucão nQ 148, 
do ano de 1955, da Câmai-a. Munici­
pal de Niterói. tida como inconstitu­
cional, volta para parecer. definitivo 
o processado relativo ao Ofício nç 786, 
de 9 de setembro de 1959, do Sr. Mi­
nistro Presidente do Supremo Tribu­
nal Federal, encaminhando o inteiro 
teor da decisão romada no Recurso 
Extraordinãrio em Mandado de Se­
gurança n 9 3. 704, em que se dã ~la 
inconstitucionalidade, em face da 
Constituição daquele Estado, da r~­
ferida Resolução. 

Desta, datada de J7 ae janeiro de 
e l!J55, são os seguintes os têrmos: "A-r­

tigo 19 - Ficam extensivas aos fis­
cais, que contarem mais de 15 anos 
de serviços prestados ao Município, 
OE favores da Resolução nQ 119, de 
17 de maio do corrente ano. Artigo 
29 - Ficam extintos os cargos vagos 
em virtude da reclM<;ifkação da prP, 
sente Resolução" . .A Resolução núm+­
ro 119, assim aplicada ap,-ora aos fi$­
cais da Prefeitura c-ontando mais de 
quinze anos de servicos a<' Mu'1icl­
pío, era a que reclassificavíl na Iett·a 
n "os fiscais do QuadYo Permanentp, 
lotados na Divisão da Fazenda., àesiq­
nados para servir no Serviço de Fi.t­
calização", que contassem mais de 
vinte anos- de serviços exclusivament" 
prestados à P1:efeitura. Corno se vê, 

a esta altura, um imperdoável retro- Requerimento n\1 642-67 cT.o Sr. se­
ccEso na política habitacional a ado- nador Raul Giuberti; 

O SR. l'JtESIDF:NTE~ ção das mesmas medidas t.tue Jeva-. N9- AP-155-67 _ com referência ao 
~Moura Andrade) - A lista de pre- ram 0 Bra~il a .. una situação de ex- Requerimento n9 M.8 .rn ~,., Sr. Se-· 

tettça acusa o comparecimento de 34 trema gravidadE:_ l"lesse campo, consa- nadar Desiré Guarani; 
S*. Senadores. Há número regimen- 1 grando a Pn~teçao a um pequ~no gru. -po "\"l1 detr nento ri -t N9 AP-156-67 co1n ·eferência ao 
tal, declaro aberta a sessão. v~:.i ~ .' · l~ . os =-· eresses ge- Requerimento n" J81-67 de sr. .oe-
lida a ata. "ale: ria coledVldade. , ·J 

O Sr. Guido Mondin, servindo 
de 29 Secretário, procede :l ~eitu­
ra da ata da sessão anterior que 

é, sem debate, aprovada. 

Há, em todo 0 pais, um pa~iõtico nador VasconcelQs rorre5; 
esfôrço, da indústria da ~onstrução, Aviso de 17 do mês em .-;urso· 
,.;.-::"ndo a recuperar um longo período I N9 159'-AP-67 -- com referência ao 
de _estagnaçã~. atravessando ~raças a Requerimento n: 552-67, do Sr. se~ 
multa tenacidade dos construtores. nador Vasconcelos Tõrres. 

uma. reclassircação sôbre outra ré­
classificação, e a segunda em tempo 
muito menos restrita nos seus pres­

supostos. Argumentaram ()S servidora 
prejudicados pelo não cumprimentl' 
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dessa segunda Resolução, a de nl) 148, O Egrégio Tribunal de Justiça d~ Sãa definitiva do Supremo Tritnmal Fe- (bem como qualquer gleba de terra .. 
que a Frefeltma nenhum obstáculo Paulo entendeu q1.1e a em~~lda não deral, profenda no. recurso •)rdinár~ 

1

. tenha preço de aquiSição não in!enor 
erguera à execução da p:Nmeira, com tinham nenhuma relação com a propo~ em mandado de segurança n? 16.117, a sete mil cruzeiros novos. Na lli~ó­
a qual se teria conformado, e que, sição governamental, e reajustou ven- a anexação do ·artigo 39 da T_.ei rrJ- te.:;e, aliá;;, tal limite poderá exclUir 
assim, não lhe restava autoridade pa- cimentos dos cargos de desenhl.stas de mero 7 .687, de H de janeiro de 1963, a escritura pública, mes!llo ·~os cl!n­
ra a impugnação da .segunda. tôdas as secretarias do E%a:l.o e das do Estado de Slio Paulo. ! tros urbanos, para um numero 1mpre4 

como q~ que seja, esta é que foi Autarquias, sem consignar verbas pa4 
• Art. 29 Esta resolução . ()llt!a E·m 1 vi'>ível C!-e contrat9s _consdtu_tf·.-os :ou 

a descum.prlda., tornando-se objeto do ra atendimento de tão vulto.,a d...:::;:pe ... v1gor na data de sua publicaçao. re- tran.slattvos \!le direltos reais l.iôb.re 
;pleito judicial que, em recurso de sa, tendo olvidado ainda que ''J p§S.:>al vogadas as disposi~ões em-contrário. ~en.::nos ou loteamentos destinadoS U 
mandado de szgmança, veio até ao das autarquias percebe por ve~·bas Sala das Comissões · 17 de a:>"ô5t 0 construção «:~e. casas. o ideal t:llv~z 
Pretória Excelso. Contra ela. se ma- próprias. Além disso, não tinha a A'f-.4 de 1967. - Antônio cUrlos, i?l·es{de.n- deYess_e "COnSJ.Stlr em estabt?le.c.er lnill4 
tnifestara, de pronto, 0 Prefeito ·Mu- semblêia Legislativa a faculda::l.e de te em exercício. ~ Josaphat narlnho, tes diferentes para as ?Jpo .. e3es t..e 
tnicipal de Niterói, a· .• ·.wés do uso do emendar proposição g-oVernamental, Relator. - Wi!son Gonçalves - Rui co~tratcs ncos c~trO? uro~~3 .o.J ~o 
veto, sôbre 0 qual não se pronunciol!, com infringência manifesta ·:lo pará~ Palmeira _ AlO?tsio de Car·valho _ mew rural, denso, IDClUSive, das ...1-
.quanto ao mérito, a, Cê.mara de Ve- grafo único do art. 22 da Constitui~ Carlos LindenbÚg _ Antônio Bc.l- nhas dos programas govema.ne~1ta...s 
readores, preferindo dêle não tomar ção Estadual, que reserva à !niciaTi\"a bino de e:;tunulo aos planos de na1J.lta:;ào 
conllecimenta, soiJ a ale.o-..1-Cão de "•le- exclUsiva do Governador as leis que · e aos objetivos da refonna -.lgrán3. 

· fíxarem aumentos de vencimentos do E' evidente, no entazrw, que cl.q-
:feito· de forma''· Etntenden, então, a funcionalismo. Não podia a em~::nda Parecer ni? 532, de 1967 si dera da sob tais ângul.cs. a ma-;,éna 
·Prefeitura fazer ouvidos moucos ao ser convertida em lei, por d:~l?. n5o ~s.o:;ume maior complexidade e enn:il.n 
seu cumprimento, ensejando aos ia- consta a ·ndi"a a· de ecu h-b•'• Da .co·mi:ssão df> c.onstituio.ão. e Ju,o;· c necess1'dade de pesqU'""" e U<la-11'"" 
tere~sados a via j.udicia!. para ~rov~r ~oi ~ovosren::~:u~t q_~e ttça sõbre o P7"CJeto de Let do Se- ;statisticas que exigiria~muir:~ te-in"': 

Quando o pleito se instalou, defí:ll- suplantam de muito os prev~stos na twdo _nf! 41 .. d~ 1967, que altera a po e que, talvez, venham a ter seu 
·deu-se a Pre!eit1Ua P~:!rl o artigo ~;:;, proposição original, sem indicação de re!ia_çao rt_o_ tr;cuw JZ do ar~. 1_3~ do ,memento adequado por ocasiãD üos: 
inciso III da ·con.;~rt.uicão do Estado, novas verbas." , Codtgo Cw1l Br~sllet_ro <L.Ji. nume1.: -deba··es mais amplos da reforma ge-
de 20 de junho U.:! 1947, que dec:ia-ra 2. Dessa decisão do Tribunal local 3.071, de 1n de 1ane1ro de 1916). ;·al do Código Civil. 

ser ah·ibuição da Câmara Municipal é que foi interposto recurso .lrdiná:do .Relator: S-enarlor Antônio Bal\Jino 4. Neste ensejo, porê.rn, a ma~frla 
votar as posturas e resolucões da com- para o Supremo Tribunal Fed2tal. a que se refere o projeto do s~nad.or 
pctência do Munlc.iplOJ e, ·especialmell- Em seu voto, na qualidade de Re~ 1. Com o projeto que tomou o'Pú- Mem de Sã apresenta as car<t:terU.~t· 
te, (inciso UI) cria1 cargos, extingui~ lator, o Ministro Evand.ro Lins e Sil- mero 41, de 1967, _o ilustre Se~najor cas de uma emergência a, que cumpre 
los fixar-lhes vencimentos, por pro- va argumentou, sendo apoiado, afinal, ~e!ll de Sá p~·opoe a alte~açao ~::> 1 'obviar. em têrmos mais ,l;cnér;cos, 
posta do Executivo. Desde que não pela unanimidade do Tribunal : mc1so li do artigo 134 do C',odigo Cl- , ccnsiderando-se, de um lado, o im­
houvera, para o caso, a iniciativa do "ComO assinalou o acórdão rt<ror~ vil Brasileiro .. iá antes modificado pe- pe1·ativo de atualizar url).a t.:xp.ce..tsJo 
Prefeito, não escapava a Resolução rido, a mensagem govenlP.memal tra- la Lei númf'ro 1. 768. de 18 r" e cte- de valor, tão superad.a pela co:·~·1da 
Mu~icipal à tacha de inconstitucio- tava, origináriamente, do reajt::Jta~ zembro de 1952. cem o objetim de ele- lnf2aclonári.a, ruas, eviden ',ememe, 
r.ahdade: !'lesse metmo sentido opi- menta de vencimentos dos cargos de var para sete mil cruzeiros novos o sem perder de vista que uma .:ea'\'&4 
nou. nnammell!ente, o Supremo Tri- Auxiliar de Campo do Quadm da Se~ ·valor dos imõve;:~. atualmente fixado.- 1 at:ão excessiva poderia vir a ter ovn· 
bunal, em sessao Pl:ma, com UJil .nú-· cretaria da Justiça e Negõcios do In-. em dez inil cruz"il·os antigos (o:1 c.e?.l..;2qü~cias detrimentosn.s, Drl:::H.:i_e~l .. 
me.ro. de vo"!:antes f:JU.e ~rrespon~ia, terior, e dos niveis retribuitõrlos dali cruzeiros ll')VCsl. para os quai<; mente fora dos grandes. centros 'll''t<:­
pel feltame1_1te, à ex:ge~~Ia do arhgo carreiras de Agrimensor dos q:1ad:os deixa de ser da substância do o to J. ncs, sõbre as condições núnlmas a e 
..o::(}Q da antiga ConstitUiçao Fe?eraL daqu~Ia _Secretaria ~ .da Secretaria ~scritura pl1blica nos. contratos _co~~-~ soQreviv~c.ia dos cartôrio.s, r:uja pre4 

. Pr:_lo exposto, submetemos a apre~ de V1açao e Ob1;as Publicas. A emilll~ htutivos ou t.-amlatlvos d <:d1re1~0~ senca nao deve ser considerada df:'>4 
Claçao do Senado o seguinte da apresentada, que S€ transform.uu reais. picfênda na cstJ·utura ~da :>egura,ll?a 
PROJETO DE RESOLUÇAO N~ 61 no art. 39 da lei_, \isou ao ··~ajusta· 2. Jul=itificando a sua PrDDOSição., ~uridica -dos negócios. _ 

DE 1967 ... , menta ~-os vencnnenb?l.! dos cargos 0 eminente senador pelo Rio Grunéi.e ' _ E - enten~irada a questao neste _ I da carren·a de De.senh1sta Ja Ta.IJtla do Sul aesirn s<J exprime: I !Wgulo de an!ill.se - temos algutri3S 
Suspende a execuçao da Resolução III da Pal'te Pe.rmanente dos quadros · "S 1 d + ( 19~2 ) 0 v , .. es dúvidas quanto à elevação do valor 

f!L9_ 14-8, de 17 de janeiro de 1955. da das Secretarias de Estado e das At:- . e naque a aca. " . J. o~ ·- do dez mil crll7.eiros antigos, de lh52, 
Camara Municipal de Nite1·õi. tarq_ulas, al~erando aind.a a Cenoml.- tigul~do corre~nfn9Ia: \-eal~da~e (.~0-

1 
para sete mil cruzeiros noVüs( ou se~ e 

naçao dessc.s carreiras para •Je:oeuhis· n :me~ e_ .&oc.a c_o a.s, _,en ° ez milhões de cruzeh·os ant!2;0SJ dos oo·,-
Art. 19 lt suspensa, nos têrm~s de ta Técnico. O dispositivo de C...'l.!"áter mtl cl_uz:n~s fanb~os). uma qmmt~~ '.>OS dias, multiplicando setec~n!as ü:·~ 

decisão definitiva do Supremo Tribu- finanpeiro do projeto original desti- que ~xple.<;.<;~va .~ ' 3101 das J."l~que~"·: l~'es o limite do critério ora ~--:~t.nte. 
nal Federal, pro~er~da no !"ec'!tso de nav.a-se !!- at~der à des:pesa r;,:·f~:·eu~ propne.dade,. u~1 '"'ar~?-~ ou rm~als, n.e /"E' intuitivo que os índices de rte:n1..~ 
~~~dado de. Seoman~~ n 3. •04, 90 te a ma}oraçEo de v~nc1mentos rpe- r~cecto;::s ~ bc,n. 4 tcw cons-;a._?te "à~. :::Jri;··ação ou de reduçi!.o do poder 
ds do do ~10 ~e Jan..1r~. a ex.ecuc~0 1 nas d{'s cargru; menctonados r.:>s ar~ d.spcs.çao t;o,e, co!!' 0 alv~t!a;mc~, t1Uitivo da nossa moeda, n~~'e5 

a R~olur;ao P 1,~B. de ·:7. de Janet,t_o tigos 19 e 29 do projeto origin3l, per- ~-o d~ .m~~da d~t entao I:a~a ca, ta. 11uinze anos transconidos, não ;JOCf.'ll 
d~ . .1.9;J5, da Cama~a Mumctpal de l'il-/tencentes ao.s quadros da.'> S2C!'eto.ll'~<is u~pm_tancta s:_ ~~~~-~u _ndtculal e o ter alc:mGado os 70.000(,;, (JCtõ!!li:':l. .,...111 
te~~t (I _ da Justü;a e da Viação. O Jispo:-ili>•o ptecelto, el'!1 c_n..::: ... d ... :lCia, tota .. men.- 'lpor cento) que repre.::cnta1·ia a ::.~'.u~ 

. ·• 2 E~la Resoluçao _ent!a ~m 1 financeiro, pol'ém, nilo rcce'Jeu, rom te sem aphcuçao._ . . b·açi;;~ do valor, fixada no pro.it:.o. 
~:;~r ana da-~ de.~a pubhcaça?.· }e-la emenda, qualquer alteração, nlJ.s no El~ verda~ç.n·to _ex~ste !1o]e, no 1 5. Uma soluç:io maH; equitatlvtl, e., 

' d s 4~ d.s~~~!~?€S em conha\IO. revés. na forma ampla, rcajust.ou os E!a.s~l,. prcpneaade t.~Jvel de pr~ç c·'1~a ve~úa, menos arbitr.Jria, princi­
s~~~ d~ c ... n;l-.. oes, 17 de .. a~o.,sto/vencimentos dos cargos de de.:;eu~- ~ao l!lfmw. Q~\cr nas c:dades, q'"ler, n"": ~a:m~nte em têrll!os en:~_rge.no"•'<.:i, 

de u.J/. "'. ~?ÜJn!O carl~s. P~esl~~ll- ta de todos os quadros das Secrcta.r!:lS mtenor, quaJq ... cr ~e9u~na casa •. a) <H-1 wteclpando a solu_ çao ,q-enenca qt. e_ a 
te em ex .. Jc.c.o - _Aloysw de Ca,va- • de Estado, e ainda malS, das Autar- tamento ou modesttss1ma '1J.lJü<t.r;::.o l'f:!forma do Cõdigo Clvil propicirJ.. 
lho,. R;elator ~ Wllson Gon_çal-res -\ quias. Com isso, as verbas -:o:lSig:r.a- bem como qualquer gleba de tz.rra com características mais ::oncilil.~·.o­
Anton~o Balbt?-O - Carlos Lmdenberg das no art. 7(} da propo~ição às Se- com mais ~e. 30 hectares, ~ult.iva·h e Irias, nJ.o deveria, em nosso ..:ntemler, 

Rut Palmetrc. cretariaS; da Justiça e cta Viação Hãç com um mm:n:o_ de _be~fetto_nas, tem ser tão gritantemente distanciada cia. 

Parecer n9 531, de 1967 
podam responder pelos encar:~os fi- pr~ço_ de aqu.Istr:ao nao mfer,,w n ~~~ proporção em que se verificou, no 
nanceiros, oriundos de rea.just::unento te p11l cruzeiros novo~ .. A ~Ie_satna:l- mesmo lapso tempo. verbi grattcc, o 
de cargos de quadros e outras Secre~ zacao da norma do Cod1go cmm, P~l aumento do· maior salário-m:n:mtl. 

Da comi..são de Con.sWuicãa e .Jus~ tarias de Estado, e, o que é mais gra· isto, uma situaç2.o se não in1qu~. t-elo Em 1932, quando a Lei 1. 768 fl;{oU 
tLça, ao oj1cif! 12-67-P-MC. do P"re- ve, de Autarquias, que possuem nrça- men?s profundamente injusta e ~~si~J. o limite de dez mil cruzeiros ( mtit.c::.) 
sidente do Supremo Tribunal F~- mentes próprio.s. Como se vê, a erilen- d?S mterês~es dos Pi.'!quenos propr~eb- para dispensa da escritura püUlica 
deral sôbre a declaração de inconJ- da não era pertinente e não for.nccin rtos. ~ ~ agncultore.s. ou aspirantes à nos atos constitutivos ou tran.slatil·os 
titucionalid<::ie do art. 39 dít Lei verbas para atender ao aum~nto, que aqmstçao de humilde rnoradta oa de de direitos reais sôbre imóvei.s, o mnior 
no 7. 687, de 14 de janeiro de n 63, era. vultosíssimo, e, além tJ.o ma:is, pequeno traclo de ten-a, forçan:J.~~os sabrio-mínirno era de Cr$ 1 200, e 
do Estc.do de Sito Paulo olvtdou que o pessoal das A~ltarqnas à~ v_ulto.sas despesas que. a t;_Scrht.ra agora, entre oitenta e uoven~a ""e;;:('s 

· percebe por verbas prôprlas. Não ~·e- publica acarreta, como mnguem hoJe mais. êle é de NCr$ 105,00 (~en)"o e 
R-elator: S:mador Josaphat Marinho. ria possível ao Executivo atender às desconhece ou nega. Releva ponderar ::.'nco mil cruzeiro:; antigt's). ""~remos, 
Para 0 fim revisto 0 art 45 IV /despesas decorrentes do aumento feito dputra P~rte, que. efetuada .s Varua- assim, que já revela.rã uma grtmde 

da constituiçã~ Federa~ 0 ';lt:e,ict'entê pelo art. 39 citado. Confirmando a ç~o por mst~nmento. J?RrtlCU}ar, na preocupação com os aspectos rzai,3 do 
do Supremo Tribunal Fede~·al,.:; tr nL decisão recorrida, mantenho a G~cla· hipótese prevJsta ~o .InCISo ~m. exame: 1 problema. uma iniciativa que aum"t"nte 

·t S d t d d ~ ; ração de inconstitucionalidade uo aT- e com o valor COrt'13"idO ou rP.a,lustad!J, o valor fixado em 1952, entre (':t_n e 
~~oier~ga P6~a ~ao altae~ôrt: r oescl:~~ tigo 39 da Lei nrJ 7 .687, de 14.1.63, do nenh}lffi dano. o~t. prejuízo decorrerá duzentas vêzes, isto é, no mf.lximo de 
tos do recurso ordinário e 1 m~ndado Estado de São Paulo." ao novo propnz.tano, uma \.'1!Z q~e é~r até o dôbro "da proporção em q1..t0 se 
de se.,.urança n9 16 117 dg n:--"tado de 3. A Constituição estadual. então prom_ova o re<ps~ro da tran.;;!lç:o no verificou, no mE:Smo período, o au-
s - p" 1 d 1 · d ' . '~ t't . vigente era de fato restritiva da Cartorio de Re~1stro de Imo\ eiS da 

1 

menta do salário-mínimo ao au o, ec aran o mcons l u1·:o- ~ . ' ' . l"d d · 
nal o art. 3Q da Lei n9 7. 687, de 14 , competenci~ d~ Assem~léta, d, c.nn- loca 1 a e ou comarca. - G. Além do mais, as obsen•a.~ões 
de janeiro c:~ l~i3J, daquela uni..!n.de 1 fo.rme pubhcaçao ~a le1, anexada ao Tais os fundamentos da nrop?stç~o constantes da esclarecedora ju~tiLc:l· 
da Federaç[lo. p1ocess?, o art. 3- tem, exat,lm~nLc, que submeto às luzes e à dectsao tlo ç~o com que 0 nobre Sel_lad?r Me~ de 

Segunc'o 0 reh+ório do Acón.J:lo, a a ~ampl1tude co~d_enada p~l~ supn:ma Senado Federal". sa encarece a procedencm 1e nua 
Lei n9 7.687 ori3·inou-se de proi~ro ca Corte. em d~~1sao definJt1va ~ por 3. O aesunto traz~áo à .:omidera...; iniciativa, relacionadas com o exCJ.5so 
inic!lth·: do Governador do Est.ldC, quor_um quahf1ca.do, na forma, re-<>- ção do Congresso no projeto 41, 'é das custas de ce.rtórlo, deverão u;~r, 
tra.tan::lo e~ch.!sivamente do ,-eajv;>t,.:t- ~rchvam~nt~,_dos arts. 45, IV, e 111 sem dúvida, dos ma~ relev9.ntes. E' mo.;.s a.propria.ds.ment.e, atendld!l.S t'm 
menta de vencimentos rlos ca~·f;os de L:.a Constitmcao de 1967 · certo, em nosso entendimento, \l'Je as normas_de ·outra nature~a • ."".!omo, por 
Auxilhr de campo e Ag1·imem0:·. "Na ~· ·A luz do expost?· propo~os que -consideração.<~ que jtõ$tif.!ce.m a inicia- exemp1o, em prescrições dos n:!~U­
Assrrnl:Mta Lre-islativa, _ 'lct·c.sçcnl:.t 1 seJa aprovado o segumte tJva do dout? autor dg, proposiç~w 1 menta~ ci.e Cus~s ou etn mo~fica(·ã-es 
0 relatóiio ~ o projeto recebe:l d'Hl~ PROJETO D'!!: RESOLUÇÃO N9 62, ora em .exa!lle po:l.em representar uma 

1
. do prouno. :egrme das tabel;onatos. 

emendas: uma fart. 39J 3m fJvor. DE 1967 generabzaçuo demasiada, con3ideran- 7, Por estes functamen-.os, .r.co .. 
de desenhistas dos quad~os pcrma· : _ do-se que, em vários Est::~.-dos elo Bra-~lllendo como co~tituclol19.1 o pro~~to 
nentes das secretaria..'> e das AnJar- i c:ys?~nde a execuçao do a_rt. .39 da sil, não é tão pac1ftca. a afirmaçao em exame, e teconhecendo que a 1.L1a.­
quias; e outra (art. 4o), referente no Det n9 7.687, de 14 _de JGnetro ãe me~o com a ac:ntu_ada e nãQ _in~er- téria_nêle J?Ontlda .. está a e.x!q:ir uma 
cargo de Diretor-Geral da R .... ~ctaçã·J. I 1963, do Estado de Sao Paulo. romp1da 'Clesvalonz.n.çao da moeda, de soluça-o malS imedmta~ 17ntes .l~lt>i. · mo 
o Governador ,.,.etou totalmente 0 ar· Art. 19 E' suspensa, por incons- que "qualquer pequena casa, apa:·tft- I da reforma geral do Cod1go C1V1l1 su4 
tigo 3t:l. A Assembléia rcjeito:t o vete. titucionalidade, nos têrmos da dc~isáo roento ou modestíssima ha0itaç5..o, gerimos, no, ent.anto, sua aprove~ão, 
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~ma seguinte emenda, ao seu a; ligo \d:e que as :fanta"Je~s especia~ ai co_.n-1curso teni que ser. apresentado Jentra 1 dns pe1o próprio juiz. de oficio. ou .• 
191\. signadas fossem a;,..nbutdas a tunc1o- no prr.zo de dez dms, a contar dJ. pu- req_uerimento de qualquer das partes 

!Redija-se assim o art. 19 do Pro~eto nãria que con'.:as.se so anos de serviço b.licação do acórdão, na forma do ar- no prazo de três dias. Em se t.Ia: 
411! Lei n9 41-1967: público, uma vez que a nova Cons- tigo 613, que é a disposição que esta- tando de acórdã.o, 0 requerimento ad. 

EMENDA N9 1 CCJ tituiçâo fixava nc~tz limite dt> tempo belece o rito de processamen:o c.as corrtgendi será. então, julgs.do pelo 
~ - a aposentadoria volunt2ria ds. !ttncio- apelaçGes contra sentenças prof~á:ias Tribunal (pleno, câmara ou turma 

llj.Art. lV O incl.so II do a.rtit;o 134 nâria mulher. em procc.:::soS por Climes pumcto com I competente). (art. 699, pará)l;rafo· 
4() Código Civil Brasileiro pas.:;a. a . Mas~ al~eração .:?i im,.,~ugm~a, ~~o: a p:::n~ ~: rc?~U3.ão .. Ainda. oo p2..;á.- \único, combinado com o artigo 2fil). 
Vi*'orar com a seguinte red~çâ.o o: mcons.titucwnal, e •• 1 n .. _s_s~ p •. d c.-e.. erafo un1co de .. se artigo 609 se pr ... ye, Por t.ttdo exposto, opinamos pela 
ti _ Nos contratos con"s.,itativos sob numero 443, na Comussao de Jus-. pru_?entemen~e, que, no caso de pe-1 reieição pura e simples do Proieto· 

O" translat1·vos de d!rei"l"s Iea1·5 so·b,e tiça., sob o func.amento de o.ue n0 .sacordo parçml na assentada de 'UI- l·ob e"am' e ' 
.,. ~ ;U • • artigo 184 são e;o, a·.r:::lccidos prO\'C"!l- gamento, os embargos sOmen-~e po~;e- "' . "" · . __ . 

1ntõveis de valor inferior a dois mil tos de inatividade s~1p2rimes .:ws ven~ rão versar sêbre a matéria .._1bj~w àa! ~ala das CO!lli;SSoes, 17 de_ ~O?to de 
crUzeiros novos, excetuado o p'.mhm· cimentos da atividade, o que hoje jã divergência. t 19v7. -. 4ntonw C a~ los, P~esHienJe 
&gficola". não pode ocorrer em face do pa:·!i,- Não haveria, portanto, como Jtl15ti- em exercicto. - .A!oysto d_e Carval1:o~ 

Sala da Comissão de Justiça, 17 de grafo 39 do artigo 101 da Constitui- ficar-se o projeto, pelo :,6 inten .o de 1 ~elatcr · - _Antonto Balbmo _-:- VI d­
Ag'Ósto de 1967 • - Antônio Carlos, ~ão. No segundo par~c~r da rnc"'ma tnformar um recurso que, ao ~:-mtrá-1 .on. Gon?alvPs - Rui Palmt:1ra. --:­
.Ptesidente em exercício. - Jlntônio Comissão, sob número 44õ, ··stú dito, rio do aleg-ado, existe, disciplinado Cmlos Lmdenberg - Josaphat .i1"la~·~­
Balbino. ·Relator. - Aloysio àe Ctf"- en• •ela ... ão "' er!11;CUcar.ão dessa alte- ""'lo aTtigo 609. E nenhum dos l.e'"'i.11- \ nho. valho ~ Wilson Gonçalves - Jo,<~:n- ·• "" ~ " t-'- ' 1 1 
J)hflt Marinho _ Rui Palineira. ração do artigo 18:!... q~e não poderia- sltos atr~vés dcs quais_ está. à!scipli-~ · ---

mos criar. depois de vigente 1.1 Cons· nado sena com boa razao passiVel de Parecer n'? 536, de 1967 
, p tituição, e a pretexto de a ela n.juslar~ eliminação. 

arecer n'? 533, ci'e 1967 mos a letra do Estatuto, uma cendi- A única vantagem do texto p~·opos- ·na Cam.;JsãO de Jus{iqa, sôb-re o Pro• 
Dd Comissão de Constitui ão , J• ~- ção que só benefic!aria a mulh~r. m?-s, to: serill; a de ~oSitivar que, en~re os I jeto de Lei do Senado n9 53. de 1964, 

li õbr . . d ç . t u _ em_ verdade, ~ão cons a va da: l~g~.~- trllrnna1s do paiS. o~ de se pode Inter-~ que estabelece normas pa:a a r e~ 
1-t~~~ sn9 ; 6 ° d~r~é~~o u: ~r~~ ~)o .~~1~.- !a9ap vige;nte a d~ta d:~. Cons~.ÜLllf'ao, por. o recur~o cnmn?-al de t>;t:bar7os ntes~a e tram.=ta.ção no co-ngresso 
$el Diploniátic do ~tam ri-> a· ''uruca CUJOS precetlos a mesma Cons- mfnngentes e de nulidade, cs.a o Su- 1 Nacwnal dos tratados p co~1 ten~ 
4/U~ras provicte:/ciar; a Y e a I tituição resguardou, na hipóte.:;e Yf'>I- premo T!i~unal Federal. Mas o .n~es-

1 
cões celebrados pelo Presiciente da 

· · tente." mo Pretor1o Exc_elso .o tem ·;d!mhdo_. 
1 

República. 
Relutar: Senador Antônio Carios Como se vê, a emenda de pl-en~lio e com alto senhdo hbeml, •.o qu_;. e . 

insiste em matéria .lâ fulminada por prova. por exemplo, o julgado no };a- : Re!ator: Senador Afonso Armas. 
O pl'Ojeto submetido à nossa cun- esta Comissf>...o, atenta à sua incons- beas corp·us nQ 41.872, de 14 de de- 1

1 No PI"OJ"et" n'. 53 de 1964 0 nobre 
si~eraçao é da lavra do SenarJor V1.1.s- b 964 1 d " cohcetas Tones e tem nnr Ob]"eto c:'Uir titucio~~li?ade. Somos, assim, pela. zem 1'0 de 1 : procamatl o_q~te "os I senador Bezer1'a Nteto suuere certa-S 

,..~ sua re.1e1çao. embargos admitldos pelo Cod1go ae l' " o • _ 

nd Palácio do Itamaraty. na uua·na- Sala das Comis~ões. 17 ·le a.~ôs~o Processo Penal, art. 609, ;,1aragrafo I ~o m<t.s ~egulad_oras da tranutaçao, no 
bafa, ym. Mt~seu Dipl?matiCo. de 1967 . _ Antôuio Carlos. ?resldi:n~ único. com a redação dada ueb Lei ..... cngresso Nacional, das :N!ensagens 

f..o JUStifica-lo seu Ilustre <-.Ut.)r ex· te em exercício. _ .Aloysio de Carva~ nQ L 720-B, de 3 de novembro de 1952,\q\!:e c~mtenham ~ratados . e Conven~. 
]l$deu dentre outros os segmates ar- , lho Relator. ·- Wilson Goncall'e~ _ não e...._igPm que 0 embargan:.e se re- coes mternac~ona1s negociados pel.o 
gu)nentos: . 1 Antônio Balbino - Josaphot 1Irtria.ho colha à prisão." (Ver Supremo Trz- Pc-der Ex~ecutlvo. ~m resumo, taiS 

ial n9 Palacio Itarnarty t-1ve1·am _ Carlos Lindenbcra - Rui Palmeira. bunal Federal - Revista TrhncJtral 1 normgs sao as segumtes: 
lutar de~i~ões que ex~1·ceram 1r..Hu·l · - ·- de !urispr1fdêrtcia - vol. '.32' - .abril 1 Pelo art. 19 fica fixado 0 prazo de 
êr(cia deciSiva: no conce1~o de 'Jne de.s- Parecer 11q 535, de 1967 196o - par;. 21~l.-: ~esmo a:::eltan- · 30 dias, a partir da ass:natura. para 
fill. t

1
a o Br.asll no ~xte;wr; do-se o proJeto, Adlficll e COI}1preend<.!~- que 0 ato internacional se ia subme+ 

b . por esse motivo e mu!to ~g~:~:~.d.~ IDa, Comfssão de G_onsiiluiçãf! e Jn.:- se como altera.ele a redaçao do fl.!'h- aco ao C<mgresso. estabelecendo ainda 
o ·numero de documentos I'Jbtm.cos tlça, sobre o ProJeto de Let tla Ca- go 619 do códigp de P_rocesso Ot!nal. 0 art. 2Q que 0 desrespeito a. tal pra-
que, ~~1· sua n~tt;rez~ merecem ser mara _n9 79, de 1S67, que al!rra .a quando &se artigo ~agita de r~curso -:o. _ a nilo- ser em caso, de fôrç~~ 
pr~senados e eXIbidos, . . redaçao dos artR. 619 e ,620 aiJ Co~ fundamentalmente aiv~rso, qual o de maior reconh~cido pelo Congres.c;o ....... 

CJ um~ vez que se ultun:J.ran""\ os digo do Proc;sso Penal < DecT€to~ embargos de declctruçao. ,, d • f . d ~ 
pr~. parativos para a transferência de- lei n9 3. 689, de 3 de outubro de DiSpondo, a seguir, sôbre &sse re-~ ~urmen _er~, os e mtos 0 tralado ou 
fii1itiva do Ministério do :Exte~'i..ll' pa- 1941). curso, sob a indicação de llrt.i~IJ o20. c nvençao. 
ra . Brasília é Justo dar ao Pal:'lclo o Projeto faz, evidentemente, uma Pelos artigos .39 a 59 o projeto de-
do; Itamarati destinação conti!l:ente Relator: Senador Alaysio de Cal~ tran.sposição de matéria no t~~xto Co termina os prazos iguais de 30 dias, 
coin suas glórias. valho. código, mas esquece de dar dest1n:1 no nara que a Cã.mara e o Senado deci~ 

À comissão, reconhecendo, embora- o Projeto de Lei nç 79, de 195'1. atual artigo 609, acima visto .. ~riando- dnm da matéria. Caso seja excedidP 
rai os altos propósitos do projeto, con- oriundo da Câma-:-a, onde trn.ns.ltou se, assim, dualidade de normas st1br~ o prazo na Càmara será a mat?ri~ 
si~er~~o . inconstitucional, mna vez com 0 número 2.884-C-61, modifit!l a mesma matéria. tida por aprovada e 'remetida ao se~ 
QW: 1mpbca _aumento de. d~pe~as! e. a redação dos artigos 619 e 620 cto Quanto ao nõyo ordenamento Co nado: s eo excesso do prazo verificar­
as$Im, de acordo com a onen·.a~<tO que Código de Processo renal .pe,.:reto~ recurso de embarg-os de declarB,ção. tte se no Senado, o instrumento sed 
ve1,_n adotando, em. ~a~os semeln:~nt~s. lei n9 3.689, de 3 de outubro úe 1941). que trata, presentemente, o <trtigo 619 igualmente considerado aceito. 
o~na pela sua reJe!çao. . A intenção do seu autor, r:onforme do código, o Projeto não insere senão 0 nrime;ro relrtor nesta Comissão 

aaia da.s Comissoes! 17 de ngô . .,tü confessada na justific<lçào, foi intro- duas mod:ficacões, limitando-'3e, pOis o ilustre Senndor Wilson Gonçalves: 
ded! 1967. - Carlos Lmde!:b.erg,, Fre- duzir no processo pen~l o recurso de quanto ao resto, a repetir o c:mt.exto s0'\citou, nn seu parecer. lnformal)óns 
si ,ente eventual. -:- Antonzo Carlos, embargos infrmg-entfs e de uulidarlc, em vir.or. Uma das modificaçõrs, a sõbrr 0 assunto ao Ministéri ·daf; 
Rel_ator . ....-:- Aloysu~ de Carva!ho previstos para o processo ~ivil. Re- de inclusão do Supremo Tribunal Fe- . Rela('ôes Exteriores Requer~d~ i di-
Rttz ~Plflmezra - ,Wzlson Gonça!Pes conhece embora que os trib1J:1ais os dera! entre os tribunais pera!lte os licrên~'a. em março ·de 196õ chegaram 
Antomo Balbino. t€m .adtpitido "por anal-agi~ ou P.e.la 1 quais cabe o embar~o de declar~t~:ão, 11';"; m~s de junho as 1nfo~ações oÚ:... 

aJ!lphaçao benigna dos Julgados'. to:na-se desnecessária, pelos .mo:.; vos citada. o: Por elas 0 Minist 0 da sRe-. 
1 Parecer n9 534, de 1967 

D(?. Comissão de -Constituição c Jus­
fiça, sôbre emenda de Plenário 

apresentada ao Projeto de Lei do 
- ~enado n9 12, de 1967 "que dá n()va 

Tedaçâo aos artigos 176, 180. 183 e 
!184 da Lei nP 1. 711, de 28 de outu­
Pro de 1952 (Estatuto dos Funl'Lrmâ­
tios Pú.bHcos Civis da. União 1 • 

Relator: Senador Aloysio de ca~·­
valho 

t, o Projeto de Lei do Senado, n? 12, 
d 1967, que dá nova. redação !'!. nrti­
g<)s da Lei n9 1. 711, de 28 de outubro 
d~ 1952 (Estatuto dos Funcionários 
Pllblicos Civis da União) foi apresen~ 
~da, em plenário, emenda mandan­
dó incluir disposição pela. qual n fun­
ci.jJnária que na data da Constituição 
j!i tivesse trinta anos de serviço apo­
s~ntar-se-ia nos têrmos do artigo 184. 
e seus parágrafos da lei em causa. 

Alega·se que se com o advento da 
n(lva. Constituição houve reduçã'l oe 
~mpo de serviço para aposentadoria, 
de 35 para. 30 anos, ein t•ela<;ão ao 
NncionáriQ público do sexo ~emínino, 
á de aplicar~se o principio para as 
fqncionárias que forem atin~indo ês~ 
sEi limite, respeitado, porém, "o Difei~ 

mdaquelas que de há muitq já ha~ 
m ultrapassado os trinta anos rle 

abalho." 
Ora, o projeto inicial contemptJva, 

e~tre as alterações que propunha no 
Elf.tatuto, a do seu artigo 184, a fim 

(SIC) acuna apontados, e que tamhe.'11 pre- . _ ·;., ~ . r s 
Na Comissão de Constituicão P. Ju!i- valecem aqui. A outro. rnodifica.cfio é- a coes .l!:Xlenores: sem o fa.zer decla­

tiGa da Câmara, o relator d·a matéria a da supress:lo. t.out court, do atual 1adan;e;lte, mamfesta-~e. no ':mtant?< 
contestou a afirmativa. da :nexisten- § 29 do artigo 619. no qual se det~r- cuntrunamente ao proJeto, CUJOS m~­
cia. de tal recurso no processo penal, mina, acertadamente, que se nia fc. 1ritno;; re7onh~ce, ao dizer Que "haverm. 
argumentandi com a lei n9 1. 720~!t rem preenchidas as condições e~nme- to_dt;' .o mteresse em m_a.nter certa fle-:­
de 3 de novembro de 1952,. t.tue para radas no artigo o relator indeferü·á xlbilJda.dP. na conducao do assunto, 
0 fim, exatamente, de o .XJnsagJ·ar, desde logo, o requerimento. Tarr..bém evPan1o'"se a flxa('áo de prazos rf .... 
alterou o texto do artigo 609 <no~e-se difícil é saber a razão da erradieaç~o <tidoo: Que. poderiam reduzir. com 
bem, 609 e não 619) do código 1~ro- de um preceito como Psse, salu~ar pa- eventuais prejuízos, a necessária e1as­
cessual penal. Ficou, então, o artigo ra o apre.sf:amento e a bo~ Jrd~m dos tícidade de que dispõe o Executivo nas 
609 redigido da seguinte mam~im: trabalhos na instância superior, t<~n- ne'!;nciacôes interna,~ionais", 

- Os recursos. apelações e emtar~ to mais qu~n.to ~s con~li~ões são, tõ- Poste~iormente-, em virtude de via ... 
gos serão .julgados pelos T:ribUnflls dE' das, de venftcat:o.o ObJetiva. . \"'em do nobre Senador Wilson Qon­
Ju~tiça, Câl!lcras ou Turmas crim~- Recomenda-Ase, enfim, a. .rejeição do ~alves, av-oquei 0 projeto, quando Pre .. 
nats, de. acordo co~ a co:npe~ênc;a , projeto, por força da prox1m1dJ.de em s:c~nte desta Comis~ão, tornando-m~. 
~st~b~lec1da nus leis de orgamzaçao que nos er:contramos de refor111a t.f)... assim 0 seu relator. 
JUdiciária. tal do códig-o de processo penal, mt'- · 

Parágrafo único. Quando não fôr diante o· antepro,ieto elaborado por 0'onslderando que os Atos Institu .... 
unânime a decisão de segunda lnstân- um dos mais autorizados nrJce'>Sl,:L- c'onais números 1 e 2. ao re~ular€Ill 
cia, desfavorável ao réu, admitem-se listas nacionais, o professor HéHo a t"amitação, pelo Congress"D. das 
embargos infringentes e de nulidade. Torna~hi. Por que provermos a mu~ mensagens do Presidente da "ftépúbli'­
que poderão ser apostos dentro de 10 danças parciais, de pontos. a t-e:n dJ- ca, referem-se a proJetos de lei, e 
(dez) dias, a contar da publicac:ão dc. 'zer, secundátias, se o capítulo dC1~ 1e- considerando ainda que o acõrdo dO 
acórdão, na f~rma dt? artigo 613. Ec cursos crimL.'l.ais deve obedecer, como, t.egu;lativo psra com os atos interna .. 
o qesncôrd? for parcu~.l, os ~m1Jarg:9s de cer~. correspo~de no anteprojeto, cionais negociados pelo oovêrno s$ 
seraC2 r~stntos à rnaténa objeto de di- a um Sistema ló;pco .. dentro. do o>spf-. ~xPrime por meio de decreto legJs .. 
vergenc1a. . . _ rito geral d?a lei adj~hva, qmç{!. da lei lativo, rarece claro que a tramtt.o.çãQ 

Está af clatament.e d.efinido o 1e sub~tanuva. .. Haja V:t.'>ta que o ante- dc~tes mesmos at.os intf'rn~-etonaJS 
curso de embargos mfrmgentes e de proJeto referido não dá à rn'!dida dP _ 
nulidade, existentes. pois, no proces- correç5o de erros materiais 1 ·a sen- peln Con~resso n~.o se enco!ltra in"" 
so penal brasileiro, desde 1952, lstf') é, tença a categorill de recurst), mar:.- c1~litla n~; ~isp~swões referidas ?0$ 
um decênio depois de vi~ente o ró- dando, ao cnntrárlo, que. na hipótes!'!' A.os tm:,Lucionais, e, PO! co~s~:;:o':lm""" 
digo. São condiçõPs para a sua inter- de "inexatidões materiais. d.evid·"'..t;; e. te. pede ser objeto de ~ei ordmana. 
posição que n decisão de segunda in.."'- lapso manife.sto, de que resultem de- Pode-s~. mesmo. cons·derar que tal 
tância tenha sido desfavorável no réu feitos, como ob!'lcuridadcs, incoerfn· ~ei é necess:irie, pois não seria lógico 
e haja sido tomada por maioria. ouer cias, imnrecisões. incertezas, [lllfibo- aue os assuntOs provenientes do F.xe­
dizer, não tenha sido unânime. Ore- logfCJ., lacunas, etc.", sejam c_orriJi- !cutivo em forma de projeto de lei ti ... 
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ve.ssem tramitação com prazo determi-~ belece. normas para a temessa e tra- vação pelo Legislativo, não ser licito I elementos constantes do Diário dO 
nado, ao pa.sso que as negociações in .. mitação, no Congresso Nacional, doto a êste marcar prazo para que o Ex.e- Congresso Nacional, se a Câmara nã() 
t-en1arionai.s, às vêzes muito jmpor- tratados e convenções celebrados pelo cutivo cumpra diligência que só a I decidir sôbre a matéria em igual 
tantes. e urgentes, continuassem nolgovêrno brasileiro. êle próprio deve interessar, e para o.! Prazo de trinta dias que lhe é comi· 

r-itmo saprichoso e prejudicial que ~a comissão de constituk:!o e Jus~ que não estabelece . a. C:>nstitulçáo nado, nem fizer ao S<!nado a respec-
conhecemos: tiça, 0 eminente sena~or Afonso Ari~ qualquer nor~a. ou lm~1taçao. . tiva remessa, em tal hipótese. bem 

.(\ d_etermm~c:-ã? dos prazos de tra-

1 

nos ofere~eu um substitutivo, em que Nesse .. sentido, resumm os prec~It-os como no eStatuir que, se o Senado 
1mtaçao dcs proJetos de lei do Exe- surrere algumas inovaçõ~s 110 exame do projeto a um só, estendendo a.os não manifesta.t· o seu voto no p>'17t1 
cutlvo foi, com:J sabido, obj~to de re- deSsas proposições. Jatos internacionais subm~tido3 .P·-Io de trinta dias, será o tratad:l tido 
,g-u.:amcntação no At-o Institucional/ . . . 

1 
PDder Executivo ao Congresso Na mo- como aprç. àdo. 

no 1, 1.rt. 4, e, em Ec~uidu, no Ato Serm conce~ie~te nova ~u~;ú~na! nal o disposto no arti~o fi~ e s~uc; Não hi. dúvida quc tlis d~t:mn·na .. 
ln Utuc::~nal n? 2, art. 5. Prevale.- 1 da. ~outa. ÇomJssao de Ccn~~.~Luçao el narf..'l.rafcs do Ato In:<~ltl'cicnal n9 2. rõê!s proce-d:::m, em t:::~. e renlam. 
cenl aturr:mcnte ns disposieõ~s dP"tr \ Jru;t~ça~ e~n ~claço.o ~0lll~~~ ~""·- d~da d~ n de outubro d-e 1'1:'5, isto é. ft- 1 b'.lv:::.Ycl prcj~ó::iito, rmnl o cl:! ~c e\·i~arj 
ü~t;lno, que fí::a 0 pn..zo·de 45 d!e~ a ê'~'stene;a a :nc·;~ ns uç:to '·0 ;~:-nüo o praw de qu:'",'nfv c c:n..,o,rcr ct:nn~r. que a'Õ" Jn~?l'lHtci:n~:fl 
PJ.'"tl· as apz~:ic:::C~s. qu3.ndo r2vadas ~I dere~.l. , . . • , -~~~-" <4':;1 p~rv c:-õa t:'tl'l~ dr.> C~~."'31 nerm:~.ne.,.am lar;>;o tempo- no C?"n;r::-s .. 
c.1 • :o se~~naclamente pelas dtul:·: Sa!a das comu;:-0~-", ~m 13 o.e ju-! do Ccm.gre-::r() dl"cidit' sobre a mal e" a. s:, sem on;lr11;er~ pron:'ll~:am~':l'!-0 
r:co:es. As.;·'Il ~zndo, 0 pra70 rle ROinho _de 1967. - Benedtt:o .VOladorPs, r,ue e _êste o ponto Qúc nos t:·.~í'- rie;--l_e. Sl!P llJf'll''~(IO f'm lPJ tcna_o 
C i-_ i nro:-:1:to ne!o pro;eto e in~'lirado: Pres!c.ente. - }'Um d.c SCl, Rela~'Jr ·1 rcssa. ) r>1r:onto dr o'v·i"'>:tT' nc; ri"'13 Csc::~5. n .o 
:r_'l Ato. n~ 1, d..:verã ~c'r dilatadÔ paro. I Má.Tio _IJa~tir.s - M~·Mz.es P·imentel Tal nar~cer. dnt~do de .17 _de m'~-r'l r~mC:nte o,._;cena-::o. :~

7

as :, C ... ~,;_~a; 
4:'1 li!B. d·e P"órLo com 0 Ato n9 2 1- Jose L§!te- Alo:,'SlO de Can-.all!o. •fie 1%3', so chc~ou à Comtf:.Sr>O d~ R~4 àcs Dc11uL -..f's. por s u, !P ... 1. po, Ul 

'.''or O'Jtl'O lado n<>o ncs par·.ne r. I- Antonio Carlos - Art·aro J.faia. lla~P:s .E;xt::·r. ior::> em junllo rlê:;te an'), 11, f'1'm:t. l'f''::'lme!l!a1 f!ll"' ·n. ")l:! .{'!"· P''f.l~ 
• "" ~;:~ ~~ ., .d " ; Jn r.r et~" !':0'\,"e O.CI),.oi')<: 'nt"'',.,'1C'~t''l:; rn .. 7r11;E'} ~<>ia, f'ht3\-}f}f'ddo pr~"() n!lra 0 --- "l~;rcrrCU O, smno ~- Vc, ll..,O C'l- t•·~ ('~ rt'~ t"'l"YYi;:t";;'l ~~1TÍ"'",'/da,"'1"'1 .. 

l' :JrutiYo r::o:neter 0.'5 trntado1 ne!ro~ p C· no 538 d ·jc..~67 l,..,mh+~· 'y:nt.l,O, Vlg~nt~ ~.\ {).. n'l;~a ~., unrnt~ (?l'ti,.,.r;; 1?"'1 - l'H ;.,.,,..,"'1 
r; f: ~o~ à F~prr-cicc::'io do CO;l''TC~o.l are er · .. ' e .- c;.rno:.rtu.r..:.:'l. d~volv~-o equ~la co'.":."-

. " · -.., · ·· . - . . · s"o ?> nossa. rara dtz"'r da nrot>"'· r 1 '1 ""n · o qu~. n. é'"'" r!> ':""f"· ; .... n·a 
cr: ·~'l.sl. ·,erlP, no ~ ... u pro,1eto, o nobrc;Da Co;ntJsao de Cop~lt!t::ção e Jas- rm fJCE' dos prec"'itos c"'n-+ituc'"~''~'<: ,., .. .,.+~ pa ch."'C:P"~.;;'l e v" 1 <l.•?~ 4" ·;..,~, 
F~'1r:~cor E~~"'~m ~;=-to. Nem 1r.~ }1:1·-1 t~ça, sôbre o Projeto de L:>i Co SC··~~obre~·in.ctc". NP~se lntr,.,·rl1. 0·-Úa- 1';'1'11. R::-r!T.,.;~;:-~1'10 . ..,·~,.,1 cl•s<>'l, P. o 
:rt'<"t- rer t:'OS:J~·f'l es~nb.elec_er, par lei. n:do n9 53, de 1934, c;:uz c:daD;..t.ece me''=:tti, a~'-'ndendo a ,1m~· C""1~ 11•ta ...... 2.7:J cf'nr"rfirlf? fl~') r.:>~!'t -r .-.., .. a ': -~ .. 
~;'1;0 ~;-.-:_: ~11e o E."":_ccuh~'o c·t~.p~r\ 1H_?rmas ~ara a rcmes~a c t~"armta- ..... ~ lhe + ..... 1a o:''io f"'ih n :a r:c"'1·~-~-~'f>l'"': .P"'1 c.:'rn~""'"'n, n ~"''":""f ~;~h~e 
lJmr .dll~:I'C'.a cj'.!e so a ele p:'Ol)j,Q çu_o :-o Congresso_Na.ct~i1al dos !ra- ·-;:;:. d~ 'n;':>~õ~; F>:t"t'"r:'><: l)">'l"l~l''l _,.,..,, ·"::l :>~<:1"1 t'"'l'"., .... ~c·A.,n->"11.., nr .. 
cl~'t: ''1t"'r-::"~· e 1~7rr.. cujo ~ump,.l· ,a;•,os e conn?•:tn": ;~'"·'?b:od:;o.., ;_JClc ),11,e 0 e<:~""ltO ii ::;r: E"l'"'"n~"'?. "re-;-•-l"'"'.,•". A~_d;""'~<;i"ó"s rh p,.,i.,h. n. 
n'rvto a Crfl"'t:ttl!-·.ao nLo E'St'11telec' Pres!c'cnfz Ca R"':~'!!f:'ICa. l'ado e'>nC'""l•k.,niP'1~<:' '~"~'" ~--n~~ .... J~~ ... a l"'7, n:---0 Í"""i:>..., V"ntf''T'"'l n·<) ... 
1~:-'!":11~ 011 F!U!1f'r;fo. Creio que, no R"l"fOl" S<>ntdor A'~\.~'o d.,. CBr-1" :::<I:'U ~""'tÓ'rJ'r>f'o (p1lc~. e. r1r rn'~l~'l''"·'""r. nA'we r~ ri"'" l:;'".--.'m"n:'1s, O do 
n·rt. iny:::.•:P-:?'<tC'1 e.tribuit:õ~s do ontr'J'\>u-thõ~' · ~ · ·-.;;. ~ 1•~'-'h fll'fiq;n 54 e s~11s '~"::tr:l~rafros ·'d2 .S-P1:"o e o d:t C:'m:>l'n. 
P<~P... _ I Por S'Jlicit"ção da C·":I'~s"io d"' R"-1 Cc::J:st;tuid.o em \'i,'?or". / R~_.,+arin. rl~start-". da JJroprç!ç:i'>. a 

...-.?"""lb~m. S(l é!_-;.-ve co:.slderrr ("'Ue o , _ E t" ·:- . , Tr., ·~"c::.- . _.·c:, d .. .,. D:!t"'mina 0 arti~o 47, atraYif<: d::J ·n:::-rrn'1 n:>-"a Qllnl flr:-.•·i~m nutom"'ti--a-·-t -. . e- 0 d , l.açoe~ "'- -.nores, \O· ... "' ctnJs.s .. o ~ ... ._. ,.. ~... , ,,.. . d ....... 
. _:_ J~~~ f'. e~ ~~ I_D ~m, e na.uren1 Cr::n~titulçã-a e JU<~,tiÇ:'l, para QU:J opin~ ":'U nri>ndro inc!so, ccm11<:H.- r:--:-:''-1- 1.a~.en'-, aT).lO:,.an ... s os ,acor~ ~s m .. ~ .. 
r lrt .tal, t:r:a-oez que se treta dei<'Cb"" "pr .,.,d em f ,. dn n:>val·-:vamente an Conrrre~o :r-r;-..,'~n-a' "~?-\n:J_Irna.s f:rl) __ 0'3: qua~ nao .sE> ~a .. 
C'nu;!p.~~ur o nroc~:-so de r.nt~:l-Me!'tr: Ccn.·.~·;t~1 :çã~.IJ~~derosl. 0 p:~j~eto de Lei I <'Olv.r1· drfinitivam~nte ~êhr" cs .~."1- 1 n; ~e~ta~o:t ~ s:rado "'no nrazo dP tnnta, 
Õ'' crr.as m<::"ls::~~ns do Govvrno a c/ n? ~3 • de 1961, es .. ab~;ec~ndo normas t"r',_" r:<lf'bra~f'<; ne;o Pr:'s;r~-nte d 1 · ~-!l'L ~~':la 1=!;1)~ ... n~ :_n!.ando. que 
de outras. ~UIO p~c.:r:sso de an~a'11en pt!'!'a a rem::ssa pelo Feder :Exccutiv:> P.enúbilra" .. E firma. no P."U n'l->. 1,..:sa _p::um::t fl_ute no R-~LmPUt'J do 
to SE' en~ntr:x àtspc.:;to em ler cnn":'-- " 11 tran:üt ... ,;:; 0 no C'n"'"eSSO Nado- "'!'L~fo ünico. (lUe 0 P.-d~r p·:"r'1+' .. '1 ( ~11a~o. oun~~0._ -:_m bl'eve ~d~tlt~1:J 
1i'ltcioP.c.l. 1\'~"3s o. qu:>,Lf:o é ouc, a'.t:l;! ~ai dos tr;ta~d"c,o:; e con\·-erl~õ2s celebra-l"nviará ao c:on~rc~so êo:s"'<; t"n+a'i"" j\ nova Ccnd.Jt\lJr::to. S"'nch_ pms E<s ... 
\'i".'fl a't~·r !S.S~>nO<; o n:,..imento r;ll) St:-1 dr.s n:>!o p,·esid:;nte da ( Rzpúblíca. "r.t4 f!.'lin-::~ dia<; apús s·•p. rso:;'n:-t•J .. ~··. Cl's;~~l .,t' 1 "1)Dlar-s~ Ullt'l lei só p·ua 
n2do. ll"S prcpôsi!os c1o proi::~o. n1nl ImJ:i~:;s:cnou-se 0 autor d:J )?··,"'f:<to lO Proirto, mmos rPa1 i~ta, c;'t~nta- j ccn .~ .r~ ·la. , 
o t,'J ,,:or~?;ucct: fm:rr cem o te~ m~"'!to. e::rn a ct2:nora da rcmesosa p:>-lo E.'!:z- n1-.. ., c"m o nra"'o -cl" t"l"!t'1 fl:"" n'1", Dmntr do exrycc:;to. omnamcs r::lo 
d<.> Ctm:Jra. D:i a nrresidade rlP Hm" icuti•·o e não menor demora na apre- 10 Ministm V~"co. Lelt?-n .õR Ct1Tlha :""Q'Jh·cm!'11to, do .Pr~Jzt-•: b-:>tn c:~.no 
l<'i fOI'T' ul, enúo:a mat~rla1mcnte • e- 1J -:::a cão pelo Lec.,islativo. das at{'s de 

1
. ~e:rrc"ra. t'1davm. mC'Jnvrm"Tlf". d?d" ~~~ .~Pa F'111C"nr; Sub<> 11TI1iva. lJO:' P''2~ 

r;i"'l"'n 1a' - cará~~r intermlcional su.::;ceptívcis d~ a fle,.,·:bilidade de qne ~"Cf'"''i'1~a o 1 "!.!Jc~."l~. &oucle. nu 1»3 ?ar.b. pela$ 
ri"T'1 r~•n" ron<õidera"ões op•na'l'lo-' allrova.ção pelo Con.,.rê·s~o d::ti res'll- ~xecuhvo para f' crnrturan rh '"'·.,...,_ I >"l's-.C"'f'0~'5 da. n"v~ C!"n<:.tltlllç.l'l (ar~ 

fr,·(lrfveirnenfe ~m te"e. ao. nroi;-~~:tãndo. muitns vêzes,"" c-:om~ ac;;ntua 0 '.to. Nesse P~!'ticular, P~'l'i rf~:tva.- 1 '.1"':>, 47 t::'ará~refn l'mi.c')), e, n7utra. 
fn Fen~"'or '"l-.97-erra Neto,. oferec~n-1 Scnpdor Wilson GOJ?Ç~lves em s2-u) mcnl-e, ?reju~1cado o Proj,;;to. . 11"11 ,e:\ re1o que no ~"':I"1<>n:o ~n ","no 
("--•lhe. T'I"J f'ntpnto, o se'!Utnte sub"-! narec::-r nesta Coll1Jf:o.;U.o, nrccBd2r-se\ :r-.ras ele nuo trar-a, r.!) n~. lim1- :ria C..>nara e no S n •. ~o ~~ c,nt-?m. 
PI:Jii•·n r-u"J S'lhmetPmos no ex"me d:! 1'lo termo de aDrvvuçíh qu:md1 já ul- t2.ção de prazo ao E·-:~cuttvo pa'.'a a. S:>'" rl;:.o; Co,.,•.--õ~~. f'•n 17 de sn:ô'5to 
cr~nioo.õfro: J \ra-r:a~~ado o pra~o d:! vigência do t'e_m<:ssa dos atos ~ntel!la~ionnls. s~-1r1e 19G7. - .t1nt.ô:•i:Jo CarlCIS Prsi .. 

s 1~bstitutit·o 1acôrdo. /nao tcmbém ao Le!ns.lat1vo, Y>ara a sua ,Vente em e"(~"c•rw. - ~~')1JWJ [1q 
. • j o Projeto dava c.o Pcd~r Executivo , apr;::ciação. Quru~to a êo;te . a -;u:-c~ :l. I ~an·a~ho, R:-~a ~.m·. - W:ilson Gon:ca'-

'"ArL 1°. A"3~!Cam-se aos at;)s m- 0 prazo de trinta I30l dias para en-lnão nos parece feliz .a advertencia do 1 1-'~'.~. - J!~nt·mzo Ralhmo. ·.- Jn.~a .. 
tc:~a{;i~nnl~ submetidos pelo P0der \ viar 0 . texto celebrado ao conheci- Itama~atl, no seu ohclo de 28 ~e ju~) v1wt ~'formho: - Carlos Lmdenberg:. 
F:·:l'~uflvo a aprovação do Con~resso mento do Le;islativo, sob pena de nho deste a.no, ente1;1dend'l .aplicar-se - RUl Palmrtra. 
:r\.1~10naL nos têrmos ·da Const·tul- ''suspensão" dcs efeitos do tratado ao caso, por analogza, o àtsnosto nG 
r:; '1. o dtspO!>.tO no artig? 5~ e se~s ou convenção, salvo, tOdavia. motivo a.rti~o~ 54 e se~s pará~rafos d~ cor:s- O SR. PRESIDf:'STE: 
PtMav•·afos, do 4.to InstituciOnal nu- de fôrça maior, que devia s~r. incon· tüu.lc,!lo em 'I_TJgo~. O que. e.osa dJs- (llfoura Andrade) _ 0 ex <>di"'nte 
Ift"~O 2 de- '2:7 de outul:Jro de 1['35 tinen~i. comunicada ao Parlamento. P~SlÇU_? constituciOnal preve é a tra- Udo vai à publica ão P~ ~ 

Art. 2° Eo:ta lei entrará em vigor A êste, oor sua vez, 5~ assinalava mltaça,o no Congresso, em cada uma Q ç : . 
!1,• rlat·~ de sua publicacão. re\osadn curto prâzo para a apreciação da ma- das suas Casas, ou nas duas. co::njun- , O SeJ?hor 1 Secr~tatio vat proced~r 
a~ diS"I3osirõ~s em contrário". I téria., sob pena de ser C'1nsiderado I t.amente, dos. pr<!fet~ de Ie~ _re1t?e- {~~eb~ma de requenmentos de lnfor ... 

r. 0 b~e . R f' 1 _ 'lUrovado 0 instrumento. :f:~se prazo lidos p~la Plesldencht da R,_uub tca.. ç s • 
._..om o . r\ acao ma . cwnpre me . . 0 que nao é 0 caso vertente A apm-, • 

dEó!arar Qll:! mantiVl' também a apli~ c::nnureendena trtnta (30) d;af ~ll;ra I vação dos tratados intct:na'clonais, São lidos os seguintes. 
cnqao. ao ra~o. do § 2° do art. 5 do a Câmara dos Deputados e trnt a las sendo matórta da competência. exclu-
At-:. Institutcional no 2. porque enten- fi'O) para . .,.o Senadoi Em 1nt~enta si\'a do Congresso NaciPnal 'n:tt<J:l'l Requerimento n9 727, de 1967 
dn ser pcoos:ive' a c:; emendas do Leg·s- dms, a r~,or, estar a comp e a 0 ~ 47. inciso J), fo.zwse por decreto leqis· I 
l!Ot~lvo aos tr"tedos que apre:ia. O t~~~o do ~atado, 11~~·aitt\que ao Exe latico. A anlicacáo ann1óifCs. d-o dis- 1 Senhor Presidente: 
&~ate sf>bre êste ponto é extenso e ~u lVO ~a ~ e a~ "'15 a v_o. pcsto no arti"{O 54 e seus pará:Fatos 1 . 
C"J!he"'do, ma<> "'· ori::-ntaC'ãO p~·econi-i O .~~nado: Wtlson q.onçalves. no (e h Itamnrnti não excetuou nenbum Req~ctro n!" forma .. re.gimental que 
zrda é a mnis ~onveni:mte. Além da, seu Ja retendo pronunCiamento 00- ·1arágrafol traria e. conseq'H~ncia de se oficJe ao :::J.e~ho: ~hm~tro du 'Ira .. 
~rrton~ão COM re~ervas ou der-lara-: t~~rç? - 1965~ '. ac_h?u Pt_:Udente" a ~~- ficar anro'\l'a-do, sumàriamente. o tra- ~alho e Previdenem Sac~al .vara qui) 
c;r3s. o Cf'n~rf'o:so entre nós pode in-~ tlwnc:a do Mmlsteno o as. R ... 1a~o-;S tadQ sôbre que não houvesse d~isão mforme quais as providenCias toll!a .. 
tradu?ir PJPen~a tal cC'mo f a?; 0 Se-I w:-:~~nores, o qna). ~nor seu htular. Ml- no prazo ali estabelec:do, ben1 como das nté !l presente dai .r para solucto .. 
n.,t:fo no Estad~ un·do d Am ·r·-rn·.s.tro vas~o Lel!ao da runho.. lou- a gnn·e consPQilênc;a. dP poder ,•;er nar a situação dos trnalhadores D;a 

n · 5 s. 1 s a t' 
1 •·:m~o as mtenl':o?s do Proj:-to de emendado 0 tratndo atribuição que Companhia Petropolitana de cascatho 

cn, . _ •l1t 1:--C::tr. maior ebttn".al~"nt? d0 Poder _:lliás, sempre rec~nh'cc:-mos ao Con: nha, no ~nicipio de Petrópolis, Es .. 
$ala rlas .... rorots<:;ot!s .. em 17 Qe 

1 
""'xrr"h\·o com o Legts'.atlvo. n? n~e n;resso. que 0 senador Afcnso Ar:nos te.do do :R-10, que estão s~~ ~rabalhat 

warco de .19J6. - !Jzlton CatJ·.,o~::,\trn"!·f' nos as'>tr"ltos mternacrona1_s. exolíCítsméntil proclamou 110 seu pa- desde dezembro do ano proxuno pas .. 
Prf'sider.• ..... - Afonso Arinos, Rela- '""nc1uiu. contudo, nela conveniê;c1a recer, dando-lhe atô consa~rar,ão na sado,. 
tolt. - l!'ll~On Gonçal1Jl!s - Gay da 'ie, respeitados os nrec::-ltr>"> ~o~?htu- rmenda substitutiva, ·quando mandou Sala das Sessões, em 22 de agôsto 
Fonseca - J:~sapltat Marinho - Bc- "':>nais. llll\nter-se 1'c~rta flPXlbllldade ?tllicnr à hinôtP.se todos os parão-rafo~ de 1967. - Senador Aarão Steinbruch~. 
terra Neto. ~.a CC'_ndtwão do ass'J~t.l). evitando,.~" a no artigo 5~ do Ato Institucicrlal n9 

;xacao de prazos rto:ldos .. auc .u ,de- 2. mas aue o Itamarati. em verdade, 
Parecer n9 537, de 1967 

Da: r;omi~;ii'l flp R"1arões F.Xfl'r;"'r('<.:. 
$õbre o PrCjeto tJe Le' do Senado 
1túmero 53, de 1964. aue e.~t'lbeiece 
1wnnas para a . -emessa e tramita­
ção, no Conaresso NacíOna1, fios 
trataa.os ~ convencões ce!cbrados 
pelo Presidente da· República. 

,.,a>n redl'?lr, com pventua•s preJmzos. l1""1-"'!Ca. adntitiu nem admite. Requerimcntv nl? 728, de 1967 
~ .• necP~<'hl'ia. f'Jastiridade rlt>. m;~ Ois- ÇJuanto à tram!taç;'io n~ Senado dos 
..,o~ o Exf'C'ttivo n9.s n"g"cwroes in- projetos de decreto leltislativn. oue Senhor Presidente: 
h>rnnionais". aurovem os· tratados intemaclonai~. . . 

Snbmetlda. dt! nôvo. a matéria à temos norma regimental (Rf'solucá'J Requ.eiro na forma 1'eg1mental que 

Relator: E"t:onador Mem de. Sá. 
o üobre Senador Bezerra 

apresentou projeto de lei que 

'"'"rrti"~ão de CoustHuirão. o seu pre- n9 6, de abril de 1964) que obriga· o se ofze1e ao Sen_h?r Chefe do Depar4 

.. ;n,ntf•. S<>nador A!oD"l'l Aripos, na conhecimento simultâneo das comis- ~amento de Po~ICUl Federal para Q:U6 
1.mência do Senadfll' Wilson G'lnC'al- sões no prazo de auinze dias. p~r- mfor!ll! os F\)~tvos q~e ~eterminararn 
ve:::. "at-·ocou o mP·ec""r. nara afirmar. rogável por mais auinze. f1nno o qual a pnsao do. llder smd1_ca1 Nelson 
·m. hora cDndenando o ou" chama de In nroieto será incluido em Ordem do Soares da Silva, em Rec1fe, Pemam .. 
"'·itn~l) f'nnrirhosn e n•·eiudiciftl" rlos Dia, com ou sem na-receres. O Pro- buct>, 

Neto ntos internacil)nai.::-. Pntre a sua C':!le- ieto inova em atribuir ao Senado a Sala das Sessões, em. 22 de agôsto 
esta- bração pelo Executivo e a sua apro- dníciatíva de conhecer da maté1·ia pelos de 1967. ~Senador iarão Steinbruch. 



~equerimento n~ 729, de 1967 tôda a sua existência à causa pública, O SR. DESIR& GUARANI: 
tendo exercido, com brHbo e eficiên- (Sem revisão do orador) - Sr. Pre-

Solicita ao ·Poder Executivo, através 
do Gabinete Civü da PresidiJncia 
d.a República, informações sóbre· a 
aplicação do artigo 103 do Decreto­
-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 
1967. . 

(DO SR. JúLIO LEITE) 

Senhor Presídente: 

cia, t•ários mandados de Deputado Ff!- sidente, Srs. senadores. vimos a esta 
dera!, pelo Paraná. General ilustre tdbun.'3. para comentar um assunto 
do no.s'So Exército, admtnistrador pro- que realmente mer-ece maior atenção 
bo, designado para chefiar, como Pre- d..> Govêrno Federal, para alcançar­
sidente, a CODEBRAS, órgão que já mos uma solução rápida para o por­
nasce adulto, graças à equipe de no- blema. Refere-se aos vencimentos dO 
mens do gabarito do nosso ex-parla- . 
mentar Abel Raphael e do Engenheiro funcionalismo público em geral. Pro­
Alberto Bastos Monteiro. nunclamentos têm sido feitos no sen­

o Sr. Presidente da República sou- tido cte que o funcionalismo público 
1 Requeiro, nos têrmos e prazos regi- be escolher os dirigentes para compor federal s~ja atendido, o mais ràpida-

mentais, sejam solicitadas ao Poder 
0 

"st.aff" realizador da meta. Brasília mente possível, em sua reivindicação 
~xecutivo, através do Gabinete Civil - d rea]'ustanlento s·a!ar1'al un1a vez e também não tem descuidado do for- e • da Presidência da Repúbliea, as se- que os reajustamentos anteriores já 
guintes informações: ~ecime~to d~ meios para que,? ob_je- foram totalmente absorvidos pelo pro-

l~ Se o Departamento Administra- ~1vl? seJa col!~ad~; a prova dV>so e 0 cesso inflacionário .. i par disso a po­
tivo do Pessoal Civil, através de seu ultimo convemo fumado _entre a CO- litica federal no que tange à orienta­
órgã.o técnico adequado, já foi chá- ~EB~AS e ~ B~co NaciOnal da Ha- ção da política econômico-financeíra., 
mado a se pronunciar sôbre a apli- bltaçao, no va}OI de NCr$ .1~1: 354 · 430, tem como que marginalizados os assa­
çação do disposto no artigo 103 do P.ara CDnstruçao de 140 edlfiCIOS, nu~ lariados. Benefícios têm sido conce­
Pecreto-lei n9 200, de 25 Ce fevereiro total de 4~ '236 apartamen~s. :ll::ste e, ô.idos às emprêsas e às pessoas jurt­
(le 1967, aos servidores aposentados Se~]f.ores Senadores, o ma10r contrato C:icas, mas os que recebem salárins, os 
que estejam percebendo o adicional assmado c?m 0 B:t_:lH, e qu~,- certa- que "Yivem de vencimentos vêm car­
de 20 o1r previsto no artigo 184 da Lei 1 mente, dara ao governo condiçoes, em regando n% costas todo o ônus da 
Jl9 1. '1Ü de 1953. <Estatuto <los FUn- d?is. anos, para_ a completa. ~ransf~- polittca do Govêrno de combate à in-
cionários Públicos Civis da União); tencm _dos órgaos da admtm~traçao fliação. 

2. Em caso afirmativa, qual o centralizada para a N~va CapiH~.l. O Observa-se mais acuradamente o 
parecer emitido? ncbre Senador Argemiro Figuetredo, :enômeno ao verificarmos que a arr-e-

3. E!Jl caso ;tt:gativo, se a Divisão J'!á poucos ~ías, ·teve a<;:< feliz opor_tu~i- cadação do impôs to de renda de des­
d~ Regmi~ Jund1eo ou a C_onsalto- dade de af;rmar qu~ .._.ua. E~c-elenc1~, conto na font:) que engloba, especial­
ria. _Jurídica dp D_APC já flflllaram o Sr. Presidente . da RepubhS,a, sua, mente, assalariados, hoje em dia, é 
demsao a !espe1to. mformando-s~, em ~o futuro, ;!Onh:~~~.o como? C_on~o- ma::r do que a arrecadação do im­
caso negativo"- qual o seu entend1men- lidado~ d~ Brasll1_a ; s.e feh~ foi Su~ p stc das pessoas jurídicas. Quer di­
to com relaçao _ao assunto. Ex~elenc1a na afum~tlva, amda !lla1s que enquanto as pessoas jurídicas 

Sala das Se~_oes, ~m 22 de agôsto feliz_ tem stdo o Brasil com a admmis- pagam 0 impôs to de renda sôbre lu-
de 1967. Julw Lelte, ARENA traçao atual, que, entr~ outros assun- cros já recebidos, pagamento éste fei-
SE. tos d~ .:xcelsa magm~ude2 en-cara, to vários meses depois de apurado o 

Ju.,~lfficativa c?m. fll'IU~73.. tal conso\ldaçao. Brasi- lucro, 05 assalariados recebem os seus 
Têm surgido constantes dúvidas ta. JR ~abe a quem. deve a S?a. ~~n- ..:alán"os já com o desconto feito. E 

1· entre os servidores aposentados da ~ohdaçao e a :posteridade tara JUSt~ça esta arrecadação dos assalariados, 
União, quanto ao alcance do artigo aqueles que tao resoluta_mente_ tem a Jmente, no impôsto de renda é 
)03 do Decreto~lei n9 200, de 1967, re- tralYal.hado para a int-egraç~o nacionaL maior do que a arr-ecadação das prô-
lativamente àquel-es que estão perce- Esta d~ parabens o Bra~ll. Plias emprêsas jmidicas. . 
bendo o adicional de 20% em decor- Aproveitando a oport~mdade, q?~ro o problema é realmente sério. ~o-
rência da aplieaçào do artigo 184 dO me congra~ular com os ~lustres Mm1s- venta e cinco por cento dos serv1do~ 
Estatuto dos Funcionários. O pre- tros do Tribunal Supenor do Traba- !. públicos federais ganham menos 
sente requeri.ment{) visa a esclarecer lho qu-e tendo à frente como seu Pre- de trezentos mil cruzeiros velhos por 
Qual o entendimento que o D-eparta- si~ente o M_rnistro Hildebrando Bisa- mês; apenas cinco por cento dos ser~ 
mento Administrativo do Pessoal Civil gha, tudo vem fazendo para a trans~ vidores públicos federais têm r-emu­
tDAPC), porventura tem dado à ma· ferêJ.?.Cia desta mais alta Cô~te da neraç-ão .~uperior a trezentos mil cru­
téria, a fim de que possa constituir Justiça do Trabalho para o 11m de zeiros velhos. 
Uma orientação aos servidores direta- se mudar, no menor espaço de tempo, o "Díário de Notícias'' em sua edi­
rnente interessados no assunto, qu-e parfl Brasília. · . · ção de 19 de agósto, em 'editorial, fo­
ê da maior impOI"tânc1a para os fun- A~nda onte.m. esteve nesta Caplf.al caliza 0 problema com as seguint~ 
Cionârios e inativos da União. o !lustre ~II?-IStro, que! em compa- consideraçõBs: (Lendo) 

O SR. PRESIDENTE: nhia _do Mrmst~o _st~rlmg soares. e Reclama-se frequentemente 
atraves dos mats mdicados contactos . . r ... '. d f · ali~ 

. (Moura_ Andra~e) - _ Os requeri- na Presidência da RepUblica e no su- ma101 .. ~ lCiencta_ .'.! nncwn 
1 

a-
mentos lidos serao pubhcados e, ém perior Tribunal Federal, procuravam mo publico da Umao. Ressa v 
seguida, despachados pela Presi- levar a bom têrmo a mudança pro- 8~ qu1~· quafnddo sle íal~ em funna-
dência fd · d 1- d · t 1 ~ ' Clona I.Smo e era , p ... nsa-se 

. v enci~ o a e~ a5 ms a açoes p~ra grande massa dos servidores d,),s 
Há oradores inscritos o Supenor Tnbun~l as construç9es órgãos diretos e das autarqmas, 

inscritos. " dos "'apartamentos p_.ra o seu funcw- enfim, do Poder Executivo,- pois 
Tem a pala"Vra o nobre Senador Au- nalLmo. . 0 funcionalismo do L~gislativo e 

rélio Vianna. (Pausa.) Quero n-esse momento r~ndér as mi- do Judiciário não só constitUI um 
S. Exª' não eJtá presente. nhas homenagens à Justiça do rra- contingente muito menor como, 
Tem a palavra o nobre Seriador bZ~:-lhC?· que sem alar_d~. ~anto vem cc:n- também, dispõe de condições je 

Meno Braga. tribum~o para dmm~ as questoes trabalho melhores porque sua 
trabalhist-as que lhe~ s~o- afetas. remuneração é bem superior, em · 

O SR. 1\IELO BRAGA: Para se ter uma 1dém do que ela média, ao funcionalismo do Po-
(Lê o seguinte discurso) - Senhor r~presenta. apresento .a~gnn_s dados der Executivo~- onde se concentra 

Presidente. temos acompanhado, com que reputo de alta stgm~tcaçao. _ a grande massa dos pequenos 
tristeza, o desperdício que até aqui re- Durante OS anos _de 19~2, 1963, 196;, servidores, escassamente rem'Jne-
presentou o desinterêsse das últimas e 1966, por consegum~e. Cl!lCO anos, as rados. Basta menCionar que 80% 
administrações- da República pela 194 Jlllltas de Concihaçao ~ ~lg:a- do funcionalismo do Executivo 
Consolidação de Brasília. Desfnte- mento espalhadas pelo Brasil JUlga- têm vencimentos inferiores a 
rêsse que não representava, a nosso ram 1 milhão e cem mil processos NCr$ 215 oo 
ver, um d-esestímulo à capacidade rea- trabalhistas, tendo o: oito tribun~i cabe aqui' u~a ressalva. 
li.zadora de nossa gente, como tam- regionait.. em idêntico periodo, apr - ll::sse cmnentârio esclarece que 80% 
bém, agindo impulsivamente. nos ciado e julgado 86 mil processos 0 do funcionalrsmo dq Executivo recebe 
apresentava, ao Mundo Exterior, cc- Tribunal Superior do Trabalho 'jul- menos de NCr$ 215,00. Acrescentar­
mo uma Nação de inconseqüentes. O gad~ 45 mtl proces~os, 0 _que dá e~ mos que 95% do funciOnalismo !e­
esfôrço brasil-eiro em ta1 obra. como médi9. t;lara 0 Supenor Tnbunal mais deral recebe menos de NCr$ 300,00, 
não ,.Jodia deixar de c;-er trnha sido de 9 ~ll processos l!0r an..... . . 0 que quer dizer: tem uma diária 
causa da admiração un'v':'rs&i. pela l?or esteAs dados, v e-se quanto é. m:~- inferi-or a NCr$ 10 00. 
capacidade realizadora dos brasileiros portante e.::.--se setor do Poder Jud1cia- . ' 

, k ~ p· · rio dai a sua. significação quanto à COntinuando: 
em \:er, 'X}m a coragem '-'0 s wnem>os vm'da definitiva pata a Capital da 
aqui deix'.'ldO & nrarca dos Bandelran- (Lê) 
tes, do século pr-esent-e, em tudo o que h-epUblica. Como pode ser eficiente um 
de melhor poderiam ter dado de s1 Espe-ramos que 0 GO"Vêrno não falte funcionário mal remunerado, mat 
pela grandiosa obra. com os recursos necessários para que alimentado, mal alojado e obrigado 

senhor Presidente, meus nobres co.- esta C?rte vet:h~ o mats breve possi~ a procurar em outras atividades o 
legas. é para nós altamei"<"·e desvane~ vel, POl~ é a umca. q~e está faltando completamento de seu salário? Já, 
cedor verificar que 0 atua\ Govén10 na Cap1tal da R~publlca.. psicolàgi.camente, o funcionário es-
da Repübltca tudo tem diligenciado Era o que eu tmha a diz-er. (Muito tá mal preparado para exercer 
para a transferência total da Capital bem! Palmas·) suas funções. Seu moral não pode 
da República. Para Lsso e em boa 0 SR. PRESIDENTE: s;;: elevado, quando se vê às"voltas, 
hora, escolheu 0 ex-parlamentar, Ge- com os miúdos problemas <...a Vl-
neral. Mário Gomes da Silva, homem (Moura Anàrade) - Tem a pala- da cotidiana, provocados pela . 
de capacidad,e in vulgar, devotado em vra o EII'. Senador Desiré Guarani. parca r-emuneração. Mesmo no 

serviço não o abandonam os pro­
blemas da. familla, o vulto ' das 
despesas, que ob:igam a cortar 
gastos indispei~ãveis .~mn Aacn­
fícios de tóda ordem. 

Note-se que o baixo níve:I de 
remun-eração atinge a todos, 
pouco importando as funções que 
ex-ercem. Ainda há pouco vjmo.s 
os engenheiros da PetrobrCts re­
clamarem contra a politic~ sa­

larial do govêrno. Certamente, 
os {!ngenheiros da grand~ emprê­
sa estatal ganh,am bem acimn do 
salário-mínimo, mas sua !'Çlllll­
neração é, comparativamente, m­
ferior à de seus colegas que tra­
balham no set.or privado. I!,S! a 
desigualdade provoca a eyac;ao 

·dos técnicos. Muitos se dirtíge:n 
para as fábricas, para a· em.prê­
sa privada, mas outros nem mes­
mo permanecem no pafs, pois, 
embora a situação no setor pri­
vado seja melhor do que a do se­
tor público, ainda assim não re­
siste ao confronto com ·>s salárif)S 
pagos em outros países. 

.&essas condições, ·ficam no· ser­
viço público os elementos menos 
capazes ou, dentre os capaze.s, os 
que pod-em exercer outras ativi­
dades, complementando seus sa­
lários. E claro que e.sta atividade 
supl-ementar exige um esfôrço 
que prejudica a eficiência do pro­
fissional tanto no serviço públ!co 
quanto na emprêsa privada, pelo 
e.sgotamen to de suas energia.s: 
Como a fiscalização é menor no 
serviço público, onde o patr'áo é 
uma figura simbólica, o Estado, o 
menor. rendimento se verifica 
exatamente no setor público. Nav 
se pode, porém, condenar os que 
assim fazem por um instinto de 
conservaçáo, pois se não se pou­
Jlarem estão arriscados a perder o 
que tem de mais precioso um 
assalariado, a saúde. 

Registre-se, que as queixas dos 
empregados em· emptêsas priva­
das contra a política salarial do 
últimos três anos são grandes. 
se confrontarmos os aumentos 
concedidos aos dois grupos, va­
mos constatar que o funcionalis­
mo federal ainda recebeu menos 
que os demais grupos profissio­
nais. Por isso mesmo, a entidade 
de classe mostra--se disposta a. 
esperar pelo reajustamento dos 
salário.s do funcionalismo, mas 
nutre o desejo de que a· revisão 

"Se processe no mesmo nível das 
demais classes, levando em con­
ta, porém, a situação ariterior, 
isto é, eliminando-se a desigual­
dade que se estabeleceu nos rea­
justamentos salariais, c<>m pre­
juízo para o funcionalismo. 

Assinale-se ainda que a. situa­
ção dos funcionários militares 
também é particularmente difl­
cil. E preciso levar em conta que 
os militares são funcionários de 
nível universitã.rio, dedicados ex­
clusivamente a suas funçée~. 

Aqui, Senhor- Presidente, Senhores 
Senadores, há uma res..-;alv.l. a fazer. 
O comentarista generalizvu a nosso 
ver ~xageradamente, essa expressão 
ao declarar que os .mi\itares são .fi.Jl1-
cionários de nivel universitário. ~\p~­
nas os Oficiais Militares é qu·e o s.'lo, 
de vez qu-e a grande massa das ;Fór­
çâs Armadas nã.{) é constitui'.ia, ~orno 
é óbvio, de pessoa.s que têm. Curso 
universitário. 

Continuando, t-emos: 
(Retomando a leitura) 

Se Levarmos em conta todos 
êsses fa.tôres; devemos reconhe­
cer, com o inais elementar espí­
rito de justiça, que 5Ua .. emune­
raçã0 não é condizente com a suJ. 
situação. Melhor do que qualquer 
argumento é a evasão dos qua:lros 
que se registra com -intensidadE'. 
Oficiais moços, depois de atingir 
a um pôs to melhor, procuram 
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delxar a carreira, trocando--a por 
:tunções clvis, solução que também 
mio é conveniente. O resultado 
dos baixos salários é a diminuição 
catla vez mais acentuada dos con­
tmgentes de novos oficiais. 

Ainda aqui, Sr. Presidente, srs. se­
dadores, há uma observação paralela 
a ser feita a êsse artigo de fundo. 

Pe!!f, última Constituição foi tor­
nada possivel a acumulação de pro­
ventos da inatividade de militares e 
civis com postos civis. Então. o que 
vemos é que, hoje, as repartições pú­
blioas civis estão sendo dirigidas, em 
grande parte, numa percentagem mui­
to maior do que anteriormente, por 
oficiais reformados, que vão acumu­
lar o& proventos de aposentadoria e 
de reforma com os vencimentos de 
cargo civil em comissão, na adminis­
traçã() civil, tanto nos Ministérios 
l'}uanto nas Autarquias. 

continuando ainda. Sr. Presidente. 
temt:ls': 

(Let.ui.o) 
Sem dúvida o problema requer 

soluções que não podem limitar­
se a um simples reajustamento 
de vencimentos. 1!: necessário le­
var em conta a melhoria do nível 
d(! efiDiência do funcionalismo. O 
problema do pessoal não pode ser 
separado do p~oblema da r~for­
ma administrativa. A solução ideal 
seria aperfeiçoar os serviços, in­
troduzir métodos e técnicas mo-. 
d~rnas de trabalho, dar remune­
ra,ção adequada ao servidor. Esta 

· pOlítica levaria certamente a re­
duzir os quadros do funcionalis­
mo, onde se afirma que já 200.000 
dos 700.000 servidores atuais da 
l.J'nião poderiam ser dispensados 
sem prejuízo para o bom anda­
mento dos serviços. 

(Interrompendo a leitura) - Ain­
da aqui Sr. Presidente e Srs. Depu­
tados~ desejamos fazer um comentft­
río paralelo, para rebater esta afn·­
matiV'a do articulista. 

o (lU3 verificamos - e o último 
censo realizado no serviço público 
feder$1 o comprova ....:. é que não há 
servidores em excesso. O que há, isto 
sim, é a sua concentração em deter­
minados órgãos em detrimento de 
outro$. Enquanto alguns órgãos da 
Administração Pública contam com 
um n'(hnero aparentemente excessivo 
de fQ.ncionários, repartições existem 
onde apenas o chefe e um ou dois au* 
xilinres carregam nos ombros a exe­
cução: de tôdas as tarefas, desde o 
protocolo dos papéis que entram até 
todos os despachos simplesmente de 
encaminhamento e o estudo das pe­
tições e a decisão dos assunt.os. 

(Ratomanao a leitura) 
Esta solução ideal do ponto-de­

vista lógioo, esbarra com o pro­
h ema social que se apresenta. O 
g()vêrno só poderia dispensar esta 
enorme massa de funcionários 
etcedentes, assegurando-lhe pré­
.., lamente colocação no setor pri­
vado da economia. Surge ai um 
ontl'o obstáculo, temporário em­
bOm, a relativa estagnaçã-o da 
economia nos últimos tempos. En­
qUanto não fôr relançada a eco~ 
nomia, enquanto não houver ex~ 
ptmsão econômica, não serâ pos­
s1vel absorver oo excedentes de 
PI!SSoal do funcionalismo. Vê-se 
C(>imo é complicado o problema, 
Jllas, por outro lado, a solução 
deve ser procurada, ainda que 
pOr etapas e com imperfeições. A 
situação atual é insustentável por 
muito tempo sem que se proctu­
zllm efeitos desastrosos para a 
adn1inistração pública e para o 
país. 

.1tss~ artigo de fundo, Sr. Presiden­
.e e Srs. Senadores:, vem a tempo, 
uan(lo o problema é debatido. o De­
a.rta.:mento de Administração do Pes­

>oal Civil, especialmente por gestões 
o ~ú. atual Dil·etor-Geral, Sr. Bel-
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miro Siqueira, tem envidado ingCnte.s com notas comuns, onde não consta- cópteros, a fim de. impedir a sane­
esforços no sentido de que seja so- va a. indicação do pagamento do im~ gação de i~'\Cstos. 
lucionado o mais rà_pidamente posst- pôsto, o que comprova que a sone- Divers&S ..... m .mtes de carãter poli• 
vel éSSe crucial problema em que se gação não é resultante de ignorância. tic-o acharam que o Governador se 
debate o funcionalismo pUblico fe- Ninguém vai admitir, ·Uma grande or- e:st-a\·a exce-uenao, e até certo punLv, 
dera!, qual seja, o da insignificante, ganização estrangeira como a Swi!t, tornando-se 1m popular. Mas a res­
o da irrisória remuneração com que esteja lançando no mercado notas posta do Governador Paulo .P.me~hei 
noventa e cinco por cento dêsse :l:'un- sem indicação do lt'npõsto, por igno- foi no .sent!do de que, sem dinne.I.L'O, 
cionalisrno é pago. O Ministério do rância; fazia-o, ape.nas, para tentar nao p'Jc..~na realizar coisa alguma. 
Planejamento também,· por pronun- fugir ao pagamento do impõsto e fa- Prefere f\ E::~ ficar nuh com u,; ~u­
ciarnento do seu Titular, Ministro Hé- zia-o numa. concorrência desleal aos negactore,;, porém bem com o povo tto 
lia Beltrão, tem focalizado o proble- pequenos frigoríficos nacionais. Para Paraná, pelas realizações que po.:..:.a 
ma. E ainda a programação de me· o descobrimento dessa sonegação mui- fazer. Até· o me.s de junho, a arre· 
tas estratégicas do atual Govêrno pôs to influiu a denúncia de quase todos cadação àt. Paraná vinha numa es· 
em foco o caso da remuneração do os frigoríficos do Rio a .. :ar..de do Sul cuia, mais ou menos, de trezemo,; m1l 
funcionalismo, prometendo solução que estavam sendo alijados, na praça cruzeiros uovos, sendo que pa.ssou. de 
viável o mais prOximamente possível. de São Paulo, por concorrêno.ia des- meado.3 Ce Junho para cá, para um 

J;relativamente ao assunto, intima- leal de urn frigorífico estràngeiro q:le milhã<l ae cruzeiros novos de aneca~ 
mente vinculado à possibilidade !1- permitiu a venda de seus· produtos, daçã.) Cittqa, o que representa duas 
nanceira do Govêrno, vinculado à ar- num barateamento de preço, pela. so- vêzes m . .üs c!o que vinha o E:itado ar~ 
recadaç.ão dos impostos, cumpre ob~ negação de impostos. recaaand·~. Isto ocorreu em tace da 
servar que o setor específico, o Mi- O setor fazendário tudo tem feito, pre€ente 1lscalizaçàb, feita com l'!go­
nistério da Fazenda, tudo vem f a- a partir da operação impacto, ex ::e- rismv, mas canalizando, para o Te ... 
zendo no sentido de que seja elevado riência inicial que não será a ünica, souro elo Esrado, aquUo que é devJdO 
o indice de arrecadação dos tributos. no País, no sentido de melhor prov1• pelos COlT1buiates. 
Recentemente, na Capital do Estado denciar os recursos de aue 0 Eràriri O SR. DESIM GUARANI O 
de São Paulo, o órgão especifico do Federal necessita para atender não oportuno aparte de V. E...'t~ trãs à 
Ministério da Fazenda - o Depar- só às suas despesas d~ investimento baila aspecto que desejava abordar ~ 
tamento de Rendas Internas - pela a fim de executar o programa de de~ do qual r:ão me estava apercebend() 
sua Delegacia estadual, lançou acha- senvolvimento do Pais, mas, e::;·-:c'"~'~ no decorrer desta dissertação. Real• 
mada "Operação Impacto", a fím de mente, para permitir que os planeja- mente, torna-se indispensável a pre• 
inc-entivar, estimular, dirigir e orien- dores e exeoutores do plano u..: sença de um agente aJ 1 •.S-.J 
tar a fiscalização de impostos de ren- senvolvimento tenham remuneração a arl ecadação de impostos se realize 
das internas, especialmente do Im- condigna que capacite o trabalho, de forma regular· 

d Ind · O Govêrno que se instalou, em pôsto e Produtos ustriallzados. sem preocupação maior, com rela- abril de 1964, fêz como que uma ofen· 
Foram constituídas equipes em nú- ção à subsistência daqueles que . fi- siva contra 03 fiscais de imposl Ó{l. 
mero de 130 - 130 equipes de fiscais cam no lar e daqueles que se dm~ ot'ens~va est-a que se concretlztlu pela 
de rendas internas - que, simultâ- gem ao trabalho. . . . 

1 
el:mmação da participação nas mu1• 

neamente, numa como que ofensiva Hoje, como 9u~ mcentJvando esse tas, e não lhes concedendo, sob 0 ar· 
àqueles que não pagam regularmen~ trabalho d_o Mmistério da Faze~~a, gumento de que eram bem pagos, os 
te os seus impostos, fizeram visita llmS:, reuni.ao ~e delegados de an~~.;.a- aumento:s percentuais. Tais aumen­
a grandes estabelecimentos, em nu~ daçao ma~m·, mstala~se, em Bra_?Iha, tos percentuais são concedidos a todo 
mero de 260. Duzênto.'i e sessenta. es- ~ma reun.li\? ~e. delegados de ar .. eca- 0 f•UICiona.lismo. pelas duas leis de 
tabledmentos industriais, na Ca.pit.a.l ça~. do MmiSteno d~ Fazend~. -" :re- aumento baixadas por aquêle Govér· 
de são Paulo, foram simultâneamen- u.mao será às 20 .ll~Ias, ~ serao deba .. no. Mais do que isto, alegava-se am• 
te fiscalizados. t~das tõdas as piOvi~ênoms P?stas .em , da que 0 (iscal era desnecessár:o, 

o objetivo dessa. Operação tm- ytgor, com as ref~1mn.s trib~t~Iias pcrque, com a Lei de Crimes contra 
pacto" não é criar apenas uma Si- mstaura.dn.s no PaiS, ~esses ú.ltJmos tL Fazenda. Pública., baixada em 1964, 
tuação psicológica de, presença do pe.r5fodos, e que necessltatn de _aper- e com a lei de correção monetária, 
Fisco mas, sim, de levar, àqueles que fe1çoamento'.. Dêste mpdo, havera me- que fazia Com que os débitos fiscais 
têm obrigação de recolher impostos lh?r execuç~o de tais medidas para r1cassem sujeitos à correção monetá­
que já arrecadaram, o sentido do a Impla.ntaçno de novos serviços cria.. ria, o conh·ibuinte tinha atrãs de sl 
cumprimento das Ie1s fiscais. dos, como o Departamento de Arre .. 0 instrumento que 0 obrigava a com-

E, apenas nas observações iniciais, cação. :ttste órgão nõvo no Ministério parecer, regularmente, aos guichês 
dois detalhes foram registrados: ape- da Fazenda se destl;).a a orientar as· fazendários. 
sar dessa intensidade de três anos entidades coordenadoras. E<ltas duas leis existem há trt:s 
de govêrno. desde março de 1964, em Ass~m, pois, nesta reunião, s.erão anos, e. até agora, não obr'igaram os 
que se colocou como uma das tõnicas deb.atl~os os problemas_ . que dizem contribuintes comparecer aos guichês, 
o combate à sonegação, e, envolven~ ma1s d1~etamente às facthdades de ar- Isto está pro\·ado não só pelOs exem­
do êsse ato, foram sacrificadas cen- recadaçao de impostos, pois que, en.. pios esparsos de sonegação que se en­
tenas de fiscais acusados de corrup- quanto o Departamento de Rendas contram rm tortos os setores econô .. 
ção, no sentido de que ainda não es- Internas tem sua ação vinculada aos micos do Pais como também pelo fa~ 
tavam promovendo, como deviam, a contribuintes, no momento de rcco- to de que o total da sonegação, que 
arrecadação de impostos, o que se lher, o Departamento de Arrecadação se elevava a um trilhão de cruzeiros, 
verifica, hoje em dia, é que, enquan- promove as facilidades, no· sentido de atualmen~.e. segundo autoridade te~ 
to a sonegação, em 1964, era de um que melhor sejam atendidos os con .. dera! encrnregada do seter, atinge à 
trilhão de Cruzeiro.~. atualmente, to- tribuintes nos guichês da Fazenda brutal ün '10rtt\ncia de trê.s trilhões 
dos os dados indicam que, no plano PUblica. Je cruzeir(lS nesse período. Isto ape ... 
federal, é de três trilhões! Triplicou No conclave que hoje se instala em sar da lei de sonegação que pun&, 
essa sonegação de impostos, de 1964 Brasilia, serão discutidas as medidas t:Om prisão, os sonegadores, e apesar 
para cá. ora postas em pràtlca em São Paulo, da lei de correção monetária que 

E essa :Operação Impacto"1 na c!- pelo Departamento de Rendas _Inter- obriga no pagamento dos valôres 
dade de São Paulo, Sr. Presidente, nas, através da chamada "Operação atualizados. 
comprova dois exemplos muit-o ilus- Impacto". Tem ela em vista fazer Essa sonegação ainda seria matar 
trativos: com que aquêles que arrecadaram se n~o fó.sse a presença do agente do 

A Fiscalização descobriu um depó- impostos, que recolheram recursos da fisco, peSJon1a1ente e diret:unente, 
sito clandestino de meias, metas cte grande massa de contribuintes do Pais nos estabel(lcimentos comerciais e in­
todos os tipos, meias para homens e _ são todos os adquirentes de mer... dus+riais, pura veriflcnr o exato curo .. 
para mulheres, meia.s caríssimas e cadorias _ não fiquem com 0 dinhei~ primento das leis trJbutárias e, mais 
meias 'baratas, sem indicação de fa- ro em seu poder e não facam con· do que isso, para ns.segurar que os 
bricação. Um depósito tão grande, que corrêncla desleal, como no· caso do impostos arrecadados e recebidos pea 
dois caminhões não bastaram para Frigorífico ''Swift". :E:ste, por simples i.os iut.ermedl!'trios sejam realmente, 

t 1 Pcolhldos aos rofres públlcos. 
transpor ar essa mercadoria, dois dos jôgo de omissão de paro.~la das res- n Sr. Aarão Sten1Jrttch -.Permite v. 
maiores caminh5es disponíveis. Um pectivas notas, tentara alijar os pe- Ex~:' um aparte? (AssentiJT'" ... n, ,. 1 
depósito feito fraudulentamente/ clan- quenos frigoríficos nacionais da pra- orador) _ sempre tenhd advogado a 
destinamente, com entrada falsa, com ça. de São Paulo, o maior mercado te-se de que é necessâria melhor ai'· 
port-a oarnuflada, dentro de um esta- consumidor dos seus Pl'odutos. recadação de Impostos no Pais, a fim 
belecimento comercial. Um grande o Sr. Mello Braga - Permite V. de que poosa o Estado ter recursos 
depósito abarrotado de meias, sem EX; um aparte? IJ:lra r.~mder às suas necessidades. 
indicação de procedência e sem nota Assim, ao invP..s di> se aumentar 03 
de compra. todo SR. DESIR.t GUAFtANI - Com im;JOstcs, melhor serJa n.rrec.lldâ-JOS. 

Ainda. mais, essa mesma "Opere.~ 0 prazer· fa:-endo com que tlJdOS os executores 
ção Impacto", da fiscalização da ar- O Sr .. Mello Braga - Quero que V. da fic;cnUzação cumpram, fielmente, 
recadação dos impostos de produtos: Ex' ·inclua no ceu discurso, uma no- roa obrigação, de vez que, - e v. 
industrializados, na _Capital de São tícia. No Governo do Paraná, tam- Exl!- não desconhece 0 fn.to - muitos 
Paulo comprovocou que um grande bém, se iniciou uma operação à qual rtGlrs r;>n entrarem em esbbelccimen­
frlgorffioo estrangeiro, a Swift, estava se deu o nome de '·alvot'ada", através to comerc'nl ou industrial, procuram 
vendendo mercadoria de sua fabri- da qual se procurava. evitar a .sone- nerrocJar, alegando pretensa falta do 
cação sem indicação do pagamento gação de irnpostos. A operação conta- comerciantP. ou industrial. Determl~ 
do impôsto. Todos os produtos do fri- va com uma equipe a.perfelçoada de nem que a multa. .seja "x" e recE'bf'm 
gorffico, como salame, mortadela. e I fisoai.s, e com o auxflio da Fôr('a Pú- n~rte muit.o menor paro. deix"'r o "o­
embutidos, estavam sendo vendidos bllcn do Esto.do, inclusive com hell- mercianto ou o industrial em paz. 

.. 
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Para. êste fato temos que voltar nos., O SR. DESlRÉ GUARANI - Se- 1 Tem a palavra o Sr. senador Eu- que podia ter sido bem mais e\á!:>ticG, 
oaa vistas, a tun de ev1tar que sere~ nactor Aarão Stembruch, V. Exll tO· .ico Rezende. cPau~a.) tantos mais quanto para os funcioná-

([lnta. conheço, tnclus1ve, funciOná- caliza. um aspecto da reforma tnbu· I S..:. Excelf:nc1a não está present.e. rios recém-admitidos pennanecli' aber ... 
r....os que vivem como verdaderros na- tária que merece considerações bem· T:::m a palavra o Sr. senador Li.no to o direfto {parágrafo Unico do ar-
babos quando auferem i)roventos não mais profundas desta Casa, qual se- de Mattos. tPausa ) t'lgo O'\ com a vantagem de plen~ co-
nuficient~ à viOO. faustosa que le- ja, a d'minmção tmensa de um tl'l-

1 :..:u'l Excelfncla nP.o está presente. l1~:ecimento da lei, hoje mais úlvul-
'\'an'l, principalmente, nas grandes buto que tem um aspecto social vm-! Tem a palavra o Sr. senador Má-. t:.&da naturalmente cem o decorrer do 
centros. culado à sua aplicação. A reforma :-lo :Martins. (Pa•-tsa. > 't2mp.t.. 

o SR. DESIR.lt GUARANI - v. tribut:'trm:. en~tre Gutros defeitos,_ traz; Cu-.1 ExceH.ncia não está presente. .A~ssim_ na forma regimental. su~i ~o 
Ex'" focaliza outro aspecto realmente em seu boJo_ este - o te:- ~.squec~do o • se renove a vigência daquele diploma 
importante do problema. Entretanto, aspecto scc~al de determu:w~os 1m-, O SU. PRES~DENTE: com um artigo nos seguintes tCrmos: 
om vtrtude de medi-das tomadas, du- postos, ~omo o de tran.snu,.,sao cau- IOUià:o l\ICr..din) -o Sr. 1° Secre- Aitigo único. Para e~eito àe ren-
rante três anos, por um Govêrno que sa mortls. _ . . : 'irio ir:'t proceder à l-eitura de pro-l ·ar-.:-,e a Lei 3.841, de 15-12~60, em 
teve à su~ di~~OSi?ã? todos os i~?~t.ru- d 0 . Sr ··,~Aarao1 Sletr~:brUch ,.- AJern . _;:;.to_ de lei. de au~oria do Sr. sena-' Lô5·'a a ?lia ext~nsão, r.·ca e__,tabl:!I:cido 
IIlentcs dlSCflClOllai'lO.S e os utilizou, 0 unpo;:.~O soor_e diamantes, que V· dor R' _ Carnei:o. · r.oY.J e ldêntico prazo de 2 <doisl nncs 
toram eliminados, nos quailros públi-j Ex!!- f~11112a. m~lto b~m, n~?te que be . I a tolos cs servidores para fim es r-
c:os, centenas de funcionários .fJSCais, aume?!.a o lmposto sobre g~n_ero.s ~ll- ll: ltdo o se~umte: cial de requer:mento de conta~rtm. ;e-
uob a alegação de que eles não e!::ta- rnenticws, ennuanto se dlmmm o tm- ' P . d L . c lroca de tem o para efe't d 
varn executando regu!arniente, suas pôsto sóbre pedras preciosas. ( rojeto e e1 do Senado, ,~'ntadoria P 1 o e -apo-
tarefas. • o SR. DES1RÉ GUARP.NI - Se- nq 52. de 1967 I B•· ir . rr· '" • 

Em vutra oportunidade apreciarei nhor Presidente, Srs. Senadores es- I ..,. :ar'n'ua, ·c· ~"'o?t.o de 19ü,. ·- se-, ' ta o sd - d .. 'R · d · .... ~,_, Y mnetro desta. tribuna, 0 p1·c,b:ema da demis- s as c n 1_ erar;o:s que esentvamos 1 ev1gora, por cts anos, o prazo da I · 
l>áo dêsses funcic-nárioo e o alcance fazer em tõrno deste problema, que Eei no 3.841, de 15~12-60, ·que ttis- M Comissões de Constihüdo e 
das medidas tomadas. Mas como o :eputamos de grande importância Põe sobre a contagem recíproca. Justiç·a, de Serviço Público Ci-
Govêrno tomou essas medidas, dispôs para tôda a administração publica fe·- p(,ra efeito de aposentadoria, do Yil e de Fl'rlanças. · 
c,e instruruei1í:-o6, durante três anos, dera~, qual seja, o reajustamento cte tempo de sert:iço ; ,·estado por tun- 0 SR PRESIDENTE· 
pa:ra 'fazê-lo, é de se supor que, aquê- venc1mentos dos funcionários públi- cionáric. à União, b.oS Autarquias e · · 
les que não foram cli.minados, não cos federais, .os quais reclamam, re-, iJ.s So.ciedades de Ec.onomia Mista. <Gutdo Mondín) - o projeto que 
estão sujeitos a esta acusação, n. esta clamam com procedéncia. com jus- 0 A acabou de ser lido vai às combsôe~ 
pecha. Se estivessem, o Govêrno na- t:.:ça, pois, como já re.o;salt.ei no início. A~t. 1·. E estabc!ecido novo prazo 

1 
competentes. 

turalmente não permitiria que êles C3~: dos funciOnários públicos federais ide~ lCi-01~) ~nos para que os servl-
ficassem, pois dispõe de todos o.s ins- percebem menos de NCr$ 3oo 00. rl.~~es 

0
QUe estlveren: nas condrções C. a! O SR. PR.i!:SIDENTE: 

t~mentos ao seu. alcance para_ afas- -~::r. Aarão Steinbruch_- V. ,E:;{!. I L"~~ n~ 3- 8:!.1~ de 1? de _d_ezembro de[ <Gui_do MondinJ _ Sób;e a mesa 
ta-los. E o Mtrustro <_;a. Jus~Jça de esta-te baseando em estat1sticas para ::.,,.,.0· .I equen •. m 0s oeneflclOs nela as- ccmumcação qu.! serã lida pelo Se-
então proclamou q_ue nao_havia_m~iS,dizer que 95% jos funciOnâJ'ios oú- --~t.ladc;. ~ . . \.:-Jwr 1° Secretário. 
corruptos na admmistraçao pubhca blicos federais recebem menos de . . . Art. 2 Es.a lei_ en~ra em etgor na 1 • 

brasileira. _ _ NCr$- 300,00. E qual é a percenta<rem à~ta ~a- sua pubhcaçc:o .. revogadas as I ~ hda a seguinte; 
O Sr. _Aarao Stem~r-uch. - ~ uma dos qu cpercebem salário-mínimo? d.sposl\Oees em contrarlO. ARMAS DA REPúBL-CA 

informaçao meio gracw.sa. I o SR. DESIRI!: GUARANI - I<::Sses JusttfKattva l. 

o SR. DESIRf:: GUARANI _ se é dadcs eu não tenho; mas grande nú- A entâ) lei s-:mciOnada, após esta- llfmistério dos Transportes 
graciosa, a. culpa C?.be ao Mintst1'0. mero d!'ve ser. No E~tado do Amazo- elecer no .seu coutexto as bases e Aviso ll

9 
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o sr. Aarão Steinbruch - v. Ex~ nas os funcionários e~taduais. na sua ~xigências )ara a aplicação do bene- de 1967 
· 

enc.ampa essa informação? :;:an~e m_aioria. não receb~m nem 0 fício específl'oo, restringiu 0 direito Jenhor PrirneirD Secretál:io: 
O SR. DESIRlt GUARANI - "1·áO saláno-n~Intmo_. . . . de requerimento no prazo limite de 

encampo totalinente, porque, peloo S~hDl Pres!dente, ? ~tmsténo. ~a ::penas 2 <dois) anos. 
detalhes que conhecemos de cert-o~ Faz. ... nda. pelos seus orgaos especJf}- Como àquela época, não houve a di­
setores da adminlstração pública, é cos - I?epartrunenLo de Arrecactaçr.o fusão da Lei por meios mais amplos 
de se supor que alguma coisa esteja e Dep~rta~ento de Rendas In.ternas a despeito do rel€Y<J:Ute papel e inte~ 
atrás das cortinas. O exetnplo a que - esta-se esforc;ando- no sentJdo de ~·ê~se que se supunha despertar no 
se referiu V. Ex:;l de que os impostos obter melhor arrecadaçao para enfren ~ sew da classe obreira, chegou-se à 
lli\.'i devem ser áurnentados, também tar 0 imens? "dcficit" orçamP.ntãrio concltu,t. de que, na realidade houve 
el). advogo a. mern1a tese. Não basta l u~1 Governo que se _baseou_ n:lffi :.esconhecimento Jo seu teor pÜr ua:·­
UtJ simples aumento de impostos pa- P1??eJamento .. 110 seu. dlzer, tecm~o, t.e de muitos interessados, ocasiorian­
fl melhorar a arrecadação, mas sim es;Im~?-~0• pma 0 . c~uente exer~tcJO ~o a milhares dêles 0 pre]'uízo rrre-
0 'l:lel cumprimento da Ieaislação exls- c dedClt de 550 b!lhoes de cruzeiros. 

1 
"' Em face da meàtda 0 at' de t.. .we: da .• do contagem de tempo tente. A diminuição de impostos não • ~ - s - . s n 1'111 Ivas d..: serviço com o decurso natural do 

taz com que o contribuillte compare- ~ombale à mflaçao - . e proc~amou : :azo estahelí!-cido. 
ça. aos guichês fa.zendádos. E cito rsso como gran~e. conqmsta -. mror~ Muit.os servidores quando infolll!a­
um exemplo~ a.s pedras precia~. os rnou qu~ o •·defrclt orça~neptáno Pflfft ~-.5 e se dispunham a cuidar ~.,. V"'n· 
diamantes eram taxados na base, se 1967 sena apenas 5'50 !nlhoes de cru- U1:l. " 

não me engano, de 30% _ No fim do zeiros. tagem, já não podiam contar com " 
govêrno passado, pela inclusão de um Já er. 30 de julhc o "deficit" orç-a- temp::;~ necessário poua conseguir cer­
artigo em um projeto de decreto-lei, mentário era superior a 100 bilhõ~ .idões exigidas muita.:; vêz~s a s~rtm 
elaborado pelo Ministério da Fazen- de cruzeiros . .Essa diminuição do Or- -.. '-iaas por repan->ções Jocalizadc>: 
da, ao passar o projeto pelo Pa!ácio çarnent-o é estl'mada em mai · de um .:m Est? los dt'ferentes daqueles em 
p;:esidencial - fol encaixado uw ar- trilhá<> de cruzairos. Hoje já se es- :JUe linham no momento seu domrcJ­
tit!O e iss_o se percebe porque o mesmo tima que o Orçt..m~mto federal var 1.10 · Ocorreu, também, !,ato negativo 

1 lorge à sistemática do projeto - in- chegar. em fins de 61, cem "defícit" as pretenso:: ... do3 requerentes, ou seja, 
! clui<io ~orno penüilimo artigo - bai- superior a~ um trilbac- de cruzeiros. 0 ° acúmulo de solicitações jw1to aos 

Com satisfayão, venho recebendo de 
V. Exas., através o meu Gabin!!te e:n 
Brosílla, R:=qr:erimentos de autaria de 
ilustres Senadores s6bre assuntos h­
gados u êste MinÍslério, os qua1s são 
1 em e tidos incontinente a exant~ dos 
·rr.áos interessados. 

2. 'Ial3 repartiçõees. em SU9. maio­
, estão sediadas no EstadL àa Oua. ... 

nLbnra, o que acarreta sérios atrasos 
e injusrificáveis delongas na presta ... 
ção de informações, quase detr-rmi­
na:~ào a impossibilidad"' de responder 
:tquel:s ~~ :~1dos no p: azo legai· 1le ~O 
d:ia.S. 

3. 1 ..,. c.__a razão, e pa._ contomar 
os inc~lJ ~ .:n!ent.es s...Lrgidos, tesolvi 
<.!-ntlaH~t·. prov4>0ríamenL.:, toclo ex· 
pcdiente oriundo do Poder L~gJ.,Sla­
tív..o no Gabinete do Ministro. na dua .. 
labara, onde sob super. 'são diteta e 

melhor coordenação, espero poder 
atender reg-umrmente aos. oflcieb en· 
caminhados por essa digna p Srcre• 
;,a ria. 

xou o Impôst-o sôbre diamantes e pe- que quer dLzer, o 'dóbro do que toi g:íos ou Repartições nos últin:os 
dras precio...c:as par':- 5%. :t!:sse detalhe p:-~visto pelas novaS normas estane-w meses d<> prazo a extingUir-se no ~;;, Ante ... exposto, e. em conseqü.:.n .. 

. é devido ao oover!lo passa~o. En- lecidas· pelo Ministério do Planeja- a;10 de 1962 .. que nã_o podiam d'.lr va- cia. ao vulto de pap<o'is, já acumula­
quanto aumentou o Imposto sobre le!- m:mto e para 0 qt 1 foi retormulada za.o à quar.tldade tao grande de p.;- dos chegados do nosso Gabinette de 
te con-d.ensad?- e cutr~ prod~t.of5 ali ... tôda a legislação. ~te -.orçam ·nto :·a- ~tdo~ para o mesr:'o. fim 0 casionan<:o, .3ra~ilia, venho pedir as necessária:; 
mentares, o III?-Pôsto s~ d1amantes cl'.:mal, (jUe previa apenas um "defi·, .:.€~ ~~~bríi de d~vrda, a post-ergaçao escusas a V. Ex-\\, pela auséncl'a de 
e pedras prec10sas baixOu para 5%, Lit'' de 550 bilhões ele cruzeiros na ... ., dllSitos _de .mmtos rnteressados por resposta. ern tempu hábH, am~ Re· 
e, no _entanto, não aumentou a arre- metade da execução do orçamento já m::>th,·o alhel.() a sua vontade._ quemnentos de InforrnaçõJ.s fOIIDuJa ... 
cadaçao do 1mpôsto sôl;lr~ pedras_ pre: era superior a 700 tilhões de cruzei- De.ende~d?, J?OLS. a necess1dade de dos pelos ilustres Mernuros dessa. ca~a 
eiosas. Os dados_ estatistiCos. eslao ai rçs. E se estima que, no fi::.. do exer- --onr a v1gen~1a.do prazo de 2.'dols) c Legis:ativo. prometendo a v. I'~~ 
para comproyar IS~o. .. cicio, .será superior &..:1 dôbro do pre- ~noo;; pa"~ o dnetto do_ reguenmen~o envidar os melhores esforços no -scn· 

O Sr .. Aarao Stembruch - E .J.~.tra visto, i:tn é. para mais de um trilhão ~m quc:~tao, de que cmdou a pr~fa- tido de satisfazê-los, dentro de m!li~ 
:lrr.eg~ta:r;tdB;de, no m:u ~ntend1men- cruzeiros. Nos órgãos e~:pecíflcos h ~a Let,, entend~ que o congresso ao al~uns dias. 
to. ~mmum-se o ~~posto causa- forE.m tornadas tôdas as providências prl: ::t:i. est-e proJeto presta urna ho- Aproveito o ensejo para reite~ar e.. 
mortzs, 9u~nd0'->Se dev.~a aumentá-lo 0 ra que a admim'stração federal pos- menagem àq .. des que, de uma torrna V. E;x.llo os m::us protestos da maif; eJe .. 
o não dmunui-lo <!-ràst1camente. De- 5a ser executada em tôda a sua pie- ~..l de outra fizeram jus ao gôzo do vada esurr.a e ccmideraçâo. - Hó.nu 
via thaver alguém mtereS€ado em in- nitude .::orn 08 recursos indispen"á- ben~~ício em r~zão m::-srno do servtço Dfl-ciã Ar.rlreazza. 
ven ário em curso alguma péssoa - ' ~ ~ co-ns"grado às P"sso · r·dr I oh d P id te d R "l)U · ve15 à prcgrarnaçao de desenvolvimen- .. - as JU.l CCls enu- o SR P~.u:s ... ~EN",E· 

, . ega a ao é res en a P epl!d ca, L-L do govlrno. E nesse <.enti1o espe- m".l'rdas, e que foi em sl o respalde - . ... ....... ~ ....._ . 
ra;~~r· ~r poca€ 0 d' e'd ,;~~n~nte ramos que 0 Govêrno atenda à soU- :mba ;_amen+o do p:~suposto crir.:lr <Guato Mondin) - No -exped :ent€ 
'flrezen?os d:~~~os ~~~ dia eu ~Ô meig cilação d:;s funcionários federais que p;:.? le;J_L51a~or · que acaim de ser l!do o Sr. 'Nl:i:(J.Is'"o 
apareceu outro QUe reduzi~ constde: reclamam. com prQcedéncia, com jus- ~ E ma:: ~1~da, a preval~cer o atuai ~os Tn.nsportes ~aA conhe.::Irnent"J n:: 
ràveimente 0 impõsto de tranSmissão t!ça, t:ert~l<:tamento salarial ccnctiz.ente -.s-~üo __ ~und1co t.m que nao há prazo :::.e.n_ado das p:ov1dtnctas 9-ue tcmr.t, 
causa-mortis, contrário à política com a ~'~s,·aJortzação da moe::la, para . r .... cn~ .anui_ r:-ara I~FS contllr c I a f~n- de fn.c.llJLar ~ ~~end1mr:nt) de.-: 
universalmente adotada principal:. Ci.Ue m~.hor passem executar as sua'l trm!JO de s~~ vtço prcs!a~o. pelos seus p a..o:::a de t~forrn"'-Ço-s formU:lr.dr~ 
mente nos pafses civilizados. Já t:xis- tarcf~s. sUlJZriores ou humildes, dt>n- :::7'urad~s à;> pc~so~s JUnd:cas de di- ?.es:-a casa sobre assuntes dar,url;! 

1 tia. uma determinada taxa que fOi re- tro ~e qualquer repartição 1cderal. ; ... :!.o. gnvaao. c:nf;;.u•a:se revolt~pte , as ta; t> • a _ .. _, 
duzida ao mínimo e certamente uma ul!mto bem.) dc"tr,t:.ldade de tr ... tam .. nto, feimdo A ... s.m é qu,_ S. Ex- rc.:.olv.u cer .. ra-
pessoa interessada 'num inveÚtário 

1 

T-. ..... "<'• d:-s~~;:-te o salutar pr:ncipio de' r~o- lizar ê.;~e Expedi2nle em seu {i:.i.Ji~ 
em curso- quis loeupletaT-se de um O S~. P ....... ES~Dc.NT~. ncm.a. _ . . nete no Estado d:a _Guanabara \.m{1~ 
decret.o dessa natureza. Estou aliás (Gwdo Monam) - Tem a palavra Urge, pois nao exclmr anbgos <:>er- sob a sua supervmw e melhOr .t:u<Y-~ 
já redigindo rim pTojeto resta.bf:lecen~lo Sr. Senador Oscar Passos. (Pausa.) vidor~'> dêsse benefício pelo simules den:'!Ç"áo, espera- poder atender t:'~-
do a .situação anterior. Sllo;l r.-xcelêncta não está presente.. !a.to de ter-se consumado um prazo Iannente os offctos recebidos. · 
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1817 

Ttansmitindo à Casa a comunica-~ àas benditas aparições de Nossa Se- dos de outubro de 1717. E a data pa-. simos Senhores Cardeais, e tran,por. 
ç. }, esta Pres1dencm reglStra, com nhora de Fâtuna. Portuguêses e bra- ra entrega da. n.oou de Ouro a t'!S•e 1 tada por Sua ean~idade à Capela ~.s­
prazer. o que ela representa de aten- SJleilos podemcs humildemente tomar santuário foi fixada para 15 de agô&-1 tina, onde e entregue a um dó3 c .lr­
<a.o para com o Poder Legislativo e para nós as palavras de Cristo Nqsso to ptóxímo. ! deais Diáconos, que a coloca s:iure 
1·m especial para com o Senado. I Senhor. ' Bem-._aventurados os 'IJOSS?S Sua Santidade o P.1pa P:tulo VI I o allar. Quando o destinatár!lo ct .s~ 

O oflCLo Vli à pub:1cação. olhOs po1·que ?)eem as catsas que vos concedera, no ano pas~ado, a RO'>a de tinguido com a Rosa de Ouro u .... o 

I 
vedes, e os ~ossos ouvidos porque ou- Our~ à BasíJic~ d~ Nos~a Senhora oe (s2 e.t:contra em Roma. nomel~ 1::i'•:t. 

O SR. PRESII)ENTE: 1Jem as co'sns que vós ÇJuds" lMt 13, Guaualup~:, Paaromra da Artu'''le:o.. La- Sant1dade um Cmdeal legaoo ··a 
CGu:do Jl10ndin) _ Sóbre a mesa ' !61. tina, e, no ano anterior. 1C:65. :.\ Bn~ latere", cem sua côrte, que em n:,;q~ 

comunicação que será lida pe.o .:;.JJJJ.J.' O célebre Santuáriq. de Nos.::a Se- sílica de Nossa Senhora d~ Fátima. do Sumo Pontífice !ara a ann·e··a 
1v Secretário. : nhora de Fátíma foí agracíado pelo Também o Santuário de Xo<:s~. Se- oficiai. 

Santo Padre Paulo VI com a venera nhora de Lcurclcs jâ r.Jr>ol ogntciado A Ho:.a de Ouro repres~nta a d!-
É lida. a seguinte: ! da Rosa de Ouro. em 1965, e com o com igual merc2. t.•indade de Cristo e é um smal e r::--

E>.::c~:entí.s.s:tno S.:-nllOl' Presidente: 1 pnviJPgw de .Jubileu pa1a êste ano de No Brasíl. pela prirneirH. v-ez, se aeu cord.~ção da Paixáo e RJssurrekr-o t~e 
seu cmquentenáuo tal acontecimento em faVO;." ela Pnn- Nosso Senhor Jesus Cristo. · 

V1mos, pelo pn:scnte, nc.s tênnos do Mercê de Deus, a brasih:oira terra cesa Imperial ll~no. .s ... l!:~'>l, .:JUf" foi 
~ 2'J do art. 66 do Regnnento Inter. da .Santa Cruz n:'io está menos agra-r assim honorificada pe; 0 Papa t.e.:o DZ'·.lO:;;'AO DO H03AR!O 

no, comunicu.r u Vo;:;:-a .t.X.:eH~ncia. >111- ciada do que a portugu-êsa terra <l.e XIII. em rec:mhecimento de haver Nesta conjuntu.rn lli:;tórica, a:u flUE" 
da a bonro.sa mlssão com que fomos Santn. Maria. O· Nosso Santo Padre ela assinado a lei da abolição da es- 0 snntu Padre exalta 0 culto de ;~J-i· 
distinguidos, o de.::empenho da repre~ Paulo VI acaba de penhorar a no.s:;;a crayatura em 1~ de uJaic de 1888. sn. senl1ora em Aparec1cta, pelas m,;r. 
sentação do Senado Federa! nas ceri-~ gratidão nnc:onal, ooncedendo-nos o Aos 2-8 de setembro do mefmo ano, - d J b"J d R 
mônia6 da entre2:a da Rosa de Ouro, privilégiàl jubilar para todos jJS -pete- realizou-se a sclf'lllda~\e <ta en 1n,1 a ClS 0 u 1 eu e a osa cta· o .. ro 

~ havemcs por bem rele:morar u e ... npe-
conferida por Sua santidade 0 Papa I ''Tinos do santuário de Ap. arecidfl.., du- da Rosa de Ouro a •u Altt:'u Itnne-. nl)o com que &ua Santlda"' -l 
Paulo VI ao Santuãr,o Nacional de rante todo o ano de 1961. E .:ntrwsim. rial. Pronunciou. ent3.o, ~('11 ce:r~b-e • ·~·- ~ ~ ". ...~. lll~·~ a 
No.Ssa SenhOI.·a da .concefção ,Apare-I ga!a:rdoando a; Cat<:~r{ll aa..~·nwa .. tro- discurso Dom Antô:J:io d!?' MaC.:>do I_1 ~. ~l!vOÇ;o.fd?t .... ar~:tl~S~~(' .R?:·tn_o ..... e.r. 
cJda. no da Celes.tml Ramtm ~ Padroemt Costa, Bispo do Pará, de quem tran.s-[.;,t;-hr_e 1g_., c~ 0 

1 ,:.1. .. m.~·~r;:_t~···.U~ 
No cumpr:m2nto dess3. dign:f,cante do Brasil. com o ré·(o presente da crevemos os seguintes conceitos: - .j,r~~0 • .U e .1~u~: ~a et~crc~l·<t o-~ •. Jt:. ~ 

tnreta partic.pamos dos solenes aws Ro~a de Ouro. "Abolin:~s o ('"tit'"iro rnatr>rial Foi ~} ,'· se C\~~~ --:ua •. .;--~n 1 ao.~e, c.,:.~:: 
litú.rg·cos .celebra-dos no dia 16 dêste Curnpl'e-nos o mais sa~rado dever muito; mas isto foi apenas o com~;- i;~~rr;;~; lo;~a~~~;t :.lfro àdeixL.1 <~ ~!! 
més. na Cidade- de Aparecida, no E:;;:~ de jusiiça e piedade "'lial de gravar. ço; remoc:CJll!'.<: 11111 Psfôn;o. e 11ad.,~ Ncu •· ~- 0 0 cua~ 0 a tHúft­
t.a.do de São Paulo, com a presença na memória de nossos corações, o mais. Cumpre agora abolir o catitet- ?~. do ,R0,8 a.1~10 • a oraçao tao qu<t."lcta. d 
de Sua Eminência o Senhor Ct~rdeaJ s·;:mCmento de perene gratidão para ro morai,· e W'Ct'>sárin r.<>scmlur f1S ~ ngeM e .t~o recor:z-cndada P<:los .su.. 
Amleto Gio\'anni C1cognani, Secreta· ·om S":l Santidarle por tão gumdes almas de tudo o que é baixo. 11C1"(1o- 11}?.s Pont<ftees, PO! mct~1 da fjztat ~~ 
rio de Est:3.do do Vaticano, no exerci- c jubllo.scs benefícios E de render- nh_o~o. degradante. nes~aurar moral c 1:~18_ podem._ cumpnr ela ;nanet,u JtWLt 

cio da missã-o do Legado Pont!fic1o mos g;·aças a Deu;:, pelos favores se~n relzgtoramente o Brasil! Esta é a obra s .. a~.c .,? Eftca~ o prece1t0 ào JJ.tmr. 
de Sua Santidade o papa Paulo Vl. 1 con~a de sua Divina Misericôrdia, con- das obras: a obra essencial, a obra Meslr ... · .. ~edl e r.ecebercM. buu:o: e 

Para a~sinalar fato tão marcante cedidos através dos duzentos e cin- fundamental sõbre que repot1sa a es- cncontta?eu, batez e vos a.bnnJ' 
nn. h'stória da cristsndade, dJVul.o;ou' qüenta anos da vida religiosa dêsW tabilidade .do ~rono e o fuluro da ll\.It~ 7:. '1J ~; , 
Sua Eminência 0 Senhor cardeal ·:•g; .. tu?rio. A e'l:emplo ào e:mto sarna· nossa nacwna!z'ia::le Senhore."'. nó~ D .... nt ... e esses. Pcntlf...ces, letnb:uJ0f 
Carlos Carmelo de vascc·ncellos M.ot. ritanD, curado por Jesus, desejamos atr~vessamo~ uma hora perturbaCa e per Sua E~ntldade, desta-quemt..~ út 
ta. Carta Pastoral ccmemotath'a do TJrcstar-nos aos pês <:1e Sua santida- chew à.e tnste::as: assistimos a d<?s- ll~lne.s de X:sto IV, Leao X, Júlw 111 
"'250Q"' Aniverf:ário do Encontro da de, te•tcmutlhando--Jhe os nossos !a}ec~mentos deploráuis, a 1nna ten- ~1sto V, qregório XIII, B;mto XLI 
Milagrosa Ima.gem de Nossa Senhora a~radccimentos, bendizendo a Deus ctenc1a para derruir as tradições do Pw IX, Lao XIII, Pio XI1 •! Jc..íc 
da. Conceição Aparecida'' documento em altos louvores € :-osand0 novas passado sob a prete.rto de preparar XXIII. D::ntro as mais recentes e-u­
que. a nosso ver, e pr!nciPalmente por /merrf.s e<:nirituais, <me nos cJndttz?m mais auspirir:sn ·n'l.n:ir. Tiit umn l'fli. clc:icas sêbre o Rosá.~·io, cit::!.:nds: 
expressar .. c~?m fidelida-de, os sentl· h d_P~ejn.da, t~novac;-ão. de nossa vida :a q_ue J?ermanec!. 1'ma co~sa fir?n'!, ''lnJrucntiam malonm~" de Pio Xll 
mentos relJ<tlOsos mais profundos da fnm:har, nublJca e soClnl, confnrm::- o constsfen e. que n?ora, que tem t:tda. (1951), ··Al"ensc ll1mo" fl965J ~ 
grande m:'lior:a do povo brasileiro.; obietivo d') Segundo concilio Ecumê- r:om _que .~e. P_~de c:m'ar para o tutu- "Christi Matri'' (H}6GJ de Paulo VI. 
merece incl11Eáo nos Anais do senado' níc:3 do Vaticano. ro: e a relzgwo rie .lctus Cristo. en- gloriosamente reir!ante. 
FederaL I tJ> sinad_a nela !areja Catól ca. há dezoi- E!s o que dizia Pio IX: "Mqus ti· 

É o que nesta oportunidade. e na~ ANO JUBILAR tC? .. sccu.los, com o ~s.o;;istê?Icia do F:s- lhos, aju~ai-me a combater os 11w·e~ 
forma re~imental, solicitamos a vos- Temos hcnra e .iúbilo em comuni- Pnlto do rn-;smro Cr,tst.o. A! está a fôr- ~a Igreja e da. s:ciedaae, não c.; 111 a 
S.<t Excelência. car-vos que o nosso SantO Padre ça que rest~:1ra. a' e~fá a tôrca aue es}Jada, mas coni o Rosario. o Ro~ 

S9la das SPssões. em 22 de agf'sto ~anJo VI. por rescrito da Sagrada 8alva. que aa:an-Ja sequramen·r~ os 7JO- sâ;·to é um pequeno evangelho, da a 
de 1967. - Can,a.nw Pinto -- Carlos "?enitenciaria A po.stólica. em data de 110S no cannnh'"~ do verdaàezro pro- quem o recita assiduam:::.ntc a po ~ 
Lindcnberg - Ot'car Passos. ·3 de s~tembro último, Se dignou con-, ~resso ~o que. tem por 1~onto de par- prometida no Eta:tg-ma. Recuo 1, k _ 

,.. c:::d:>r as seguintes graças espirituais, ttda 0 lú.:çn-7Pl1J"' .. · ·.A forca mo'PrNI c!as as noi'tes. o Rt;sarto J:.:tWJ.,p:-,Je 
D'?t~\1E::;:os A QUE SE REl_i'J- durante ês.te ano de 1967, por motivo da autor:dade r.ubhca. apenas atif!oe com vossas Jarmlia" es·a oraçuo [(i'J 

• · .1 SUA C0:\1Uf.TJCAÇAO, r]o duc~?ntés'mo qui11qüagés-imo a.ni- o corp?, - qua.J•do atmpe! É vreci~o s;lnJJles tGo b<>lo tàa ~nrl ucc!nrt Ct, 
OS SRS SENADORE:S CAR.VA~ vers'irio do iilici.'J do culto à Nossa uma foN:a suve;·im·. sob1"ena·ural. oue ií;dul L;Jc"as ~ ' :u·· q , ,: 
p.:ro PINTO. C.A.RLOS L!NDEM- l E!enhora da ConC·"'icão Aparecida 'Penetre até à.~ a 1m as, ave cheque nfe ·:;:~s lri.jo. - ~l~ u .t' 117 palavra t~~~ 
BERG E OSCAR PASSOS. I "Princi1;al Padroei-:-a- de todo 0 Bra~ o fundo das contctências para lá àe- ;l~'ro'~ nÍ ad u ;~c_tl ~a «~~~~,qu~ ... ~~ü~~ 

CARTA PASTORAL sil junto de Deus": por ~. germens. fecundos da llzonra e d'~· d;sse p· e IXrz , ~1 ,., ',.,1 
• R .... to 

Du..:.enlos e c•nqiienta anos do e1:con­
tro da Jiilagrosa tmagem de Nossc 

Senhora da Cnnceiriio Aparecida 
Carta Pastoral do Cardecd Dom Car­
los Carn•eln de Va..~concpllos Motta. 
Arcebispo Me!ropo/ito11o de Aparecida 
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DOM CARLOS CARMELO DE 
VASCO:::-iCELLOS MOTTA 

Cardeal Presbitero da Santa Igreja 
Romana do Título de São Pancrá­
cio, por mercê d-e Deus e da Santa 
~~é Apostólica, Arcebispo · ~lfetropa­
.Jtauo de Aparecida. 

Aos nossos muito amados 
ct·s~no-;;, pa;;. e bênçtn do 
.::audação nossa. 

Arquidio­
Scnhor e 

Feliz e abenç~ado An::> Nôvo. cari&­
~imos Arqu:ctioc~:'::n.nos AparicioPDlita­
nosl 

E b::-nd.Jto sejJ Deus, que lO-> há 
cnncedido a p;raca e a ale~ria cie che­
.'T:ltmos n es:a da~a: 19 rle iane.<ro do 
ano jubilar de ~967! 

• . • . ua r-Zrl"'fl". P01 ~ !J~t"' Senb ,.. :; i • lO , m -' .... nl.o o .:l-
1. Indulgencca Plena:na. a ser lu- que 0 c:umo PoPiifi"e · mni OT<.e ; /" .:;ano: "L..'lso maior t.;:'!:.i'ro do \'o:·­

crB.d'l ~o. tra~~c!lrso do ano de 1967, sentat1 t~ da P"liffifí..., · g hm:~;1,;e.~t~: cano.' Oxala que cada um de no:. T;· 
p::-los hél<; ~!'Jstnos que se confessa- exer(Je a maia f"~ ma' l st' •sa d:zcr tambêm: Eis o mau pr.'i" o~ 
:em e rec2ner2m a sagl'ada Comu~ mutido em um'ar cr?sca,_ mra 11 ~ .el so tesouro de m,1nha viaa" 
nhão· a) em um únicc dia qualqu.ar ' · 1 ~ ao :>morave c · -"nf ·, · 921- . '

3
, ct' ... d.a nossa vida soci'Jl l'em a nó.<?, f'ht;io ,u_mpre ressaltar a praxe al'l.t-l''u P'\ 

C- otme 0 cut .. ~ · ° C.D.~ .• de benevolénc;a , amor '1Je7a nosm IgreJa. reconendo a esta poct.~.c •. 1 

~e ~evota;1cn.e "'VlSltaremt a V~~tJga Nação. vamos. nós ao S1Jmo. PontÚi· oração, ncs momentos mats pen?'r:;c; 
ma .. em a me~ma Be~ .a ugem cet Estreitemos com Pele la em: fl,e para a vida da Cristandade. A.<,sJm 

Ma;dm, exp~s~~ no ~antduano de 
1
Apda- amor, d-e gratidão, de filial obediCn- foi no providencjal apost-olado de l-'.·.o 

rec. a e r~, a. em se,un ° a men. -e e cia." Domingos contra a 11ereo::;,.., do<~ J' ;~ 
Sua. Sant:dade; b) Pm cada d1a do . '":<-> ·~ a .1 
~no. se por motivo de piedosa visita E:n boa hora. decorndo~ 9uase oi- ~mses no sé~uJ~ X~II. E _tal asst.n r a 
à. yeferid?. ;mag~m vieHm em pere- ~~n.a ano~. _desde .~~uela ult:ma s~l-<:- •-d:sa d~ ,clvlhzaçao cnsta, mn_~r· . 
grinac5o coletiva e, corr.o acima de- dade clv~co-reh~wsa. do Impeno l<!'~Ies bat.:t.has de Lepanto ll:J'1', 
vot8mrnt.e orarem. ' com a !;;rem no ~r.as1I. em sinal de V1ena 0683) e B'21grado· (1716), 

sua parbcular estima Sua Santida-de M ·t 1 b · 
2. F'aculdade, para 0 Arcebispo de 0 Papa Pau,o VI vém a nós ate.-nal Ul o Para em ra.do_ ~, outros::.1m, 

Aparecida, ou para outro Bispo por e providencia'ment,.., doando ~ ;a~ra~ ~ ~fat~!I~ot cxtraoràmariO P.ont1t1t.:> 
êle delegado:~ de comuni_ca.r uma só mental e rêifo p~Sente da Rosa de ea_o er_ cm~st~.grado_ um mes r:_­
V€Z, _no~ ocas!fl'1_ da_ principal celebra- Ouro ao Santuário Nacional de Nos- ~eClal, .o.l?-tUblo, a. devoçao unlvrr: ul 
çao Jub·Iar: a B:mçu.o Papal com ane-- Ea Senh-ora Aparecida. ao se comemO- o. Rosauo, De su~ Santidade o Pu 3. 
xa Indul3"e~5:la Plenária .a. ser lucra- rarem os duzentos e cinqürnta anos Joao _~XIII, de tao recente e .!'a:·· ::t 
da ~el_?s f1e1s que. punfrca~os pela do início do cult::> à Mãe d::- Deus e I?emorJa, há um~ pàgma encatJu: .J· 
conússao .gacrf!mental e m_ttr1dos pc- nossa, nesta esp~ritual metrópole da l~ de como adqumu_ ê.le terna O_r ,,..,... 
lo celcst:al Banquete. de_yo~ament.e Rainhl Oelestlal e Padroeira do Bl·a- çJ.o pelo. Santo RoS[Il'lO, transn1o · 1, 

recr!J."l't'm a r::fenrln. Bêncao e N>ci- sil. Esta orava de sin""uhr benevoM-n- P~lo ensmo. e pelo exemplo d~ s · '3 
t:ne~ ~~·eccs segundo a mente de Sua cia ,cie ST· Pa'l~i0a'"" ._,vincularn. ainr:Ia p1e_~osos pais, ~t;~e cada noite o 1,:-
Ss.n,ld, de. mais, de fo'"'ma simb~lica e visivel o zm ... m em fanrl·la. 

ROBA DE OURO culto de NCS"f' senhora no nràsil Nem deve ser esqueoido o ptr-tir- J 

f.~ bem o dia, que nos preparou o 
Senhor, m::otivo jnstissiillO op nos a:e~· 
~~rartno'l e rf'Jubffa.-mcs religíosam2n. 
t.e-: "F!acc est die.<?, quam teci"t Do~ A pro"')ósito cJêst.e mimo, outorgado 
minus. erul/emt<8 et lactemur in ea'' pelo Sumo Pontíficc, Sua Exa. R-eve­
(Ps 117, ?41. Na verdndr, êste ano d:- 1e11d:ss·ma o s:-nho:i' Núncio Apostó­
P'67 é sin-.ulr>J mtmt[) pri"l:ilcg'ado pa- l'co n') B"~<;U, D::.~m S~b!l.<.itião BaJgio, 
!'a O<; "!)c-:o<: Q.llf' frtlam a lin~u~ p~r- em C:t:rta de 9 d" no•:cmbro úl!imo, 
tu~u~::d. Ei~ ~n~ o Brasil crm:rnor3 ctcu-n~, a hcn .. a d" com11n1car que o 
so\~n::-mente du""::-n~O'i e clnl'!tleuLa 8at~'o Prdn'' se d''!nou conceder a 
r.n03 do en~:P::-o d:~ im.<~,..,.~m d~ Nos- Rcs'l d~ Curo ao Santuário de Nossa 
rn S_enhora d<~ Ccn'!"i'"'f:o. Vll:!1'ccida S-:'nho:-a Aparccidft. pela ocorrência 
n_o Porto d~ ltagu~o;;s'l nr-~le vale m1-1 do rlt1c·ntésüno quinqUagésimo ani­
n:cno do R1o ParaJb:t. F. Por•u.<;:.l.l c."- Ye1'~trh do f'.ncontro da Ima,.,.em de 
lebra gloricso.m~ntc cinqüenta anos, Nc.s~n s~nhora da Con.ceíçJ.o, c~ mca-

cem a Sanfa BP .t-.nac;;tólica ~ a n~"- tesouro da .oratória sacra, comr.t:·:~ 
~oa do sumo PonHfice. A Rcsa d2 do pelos trinta f:lmnsos sermQe.~ l"o' 
Ouro será (I m"'i~ n:edo~o e nrcc: 0 ... 0 ~adre Antônio Vieir: .referente., a 
ornnmc1Jto da B!:!síJ'cn NacJon:::l do este grande terr:.n. Compendia o C:i­
Bra::il, sóstomo Pottug·uês as excelênc;::J.I3 d' .­

A cerimônia do b:>t:-'iment"'~ r 3 !=?o- t~ deyo-;-áo, na primeira prédh.:.; da 
sn de Ouro se dr•.-a. enti-1amf.'nlf'. t?l'!l Sdie, em 1rSG, Ei-laJ> em sintesl'. 
"l(çma, _na I?'re,ir-. da 8::u;ta. Cruz de A ;t ota\!lO perfcit~ é aquela e::n q~:e 
Jerusaleth. Atu11rno:-nte e e!a b~l""Jzi- 10..a o homem com D:-us e Deur; c·• 11 
da p:?b Sant'J Padre. no VaflPnl"ln. na o l1cmcm; ora, no Rosál·io a O::> · 1 
Quarta n~mirgp dq Qu"',."<mf! an- vocal e mental. O Ros'irio "é. p .... 
tes da. H•s<'a.. na Sa1a do<: PJra.- pcrfeit;l. forma rle -oral'. Compô!'·· 0 
mentos, -na presença dos Emin-entis.- Rosário, com c:eito, de oraçál.l , v. 
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cal :e mental; vocal, nas-orações que] "A Virgem mandou as contas rezar ... ,de valor às práticas e aos eõercícios de 
rtzll; e, mental, nos m!Stérios que J E disse que o 'l'erço nos há de salvar". piedade recomendados pelo ; .. .ragistério 
xr.edita. Enquanto rezamos, ta!amos I _ no curs-o dos séculos e observem reli~ 
coni Deus, e, enquanto meditamos, O CO.'lCILIO E O CULTO A }.lARIA giosamcnte o que em tempos pa~sados 
Deus fala conosco. A oração vocal do [ SANTíSSIMA foi decretar,.p sõbre o culto das una~ 
Rosjirio é a mais alta e levantada A p:icdom devocao do Rosário (oU gen5 de Cristo, da Bem-aventur'l::ia 
de tôdas. Compõe-se do Pai Nosso e 1 !lO 'l'l:ro:o do RosárÍo> é uma das prin- Virgem dos E'·antos" (Lumen Gentium. 
da .j\ve Maria e não há oraçõ~s mars cir;ais práticas da verdadeira devo- 67>. "Fume permaneça o costume •1e 
altas e lev;a.ntadas. Altíssima a ora-~ ção à Nossa Senhora. E a verdadeira propor nas igrejas as sa.g1·actas .ma~ 
çto vocal do Rosário, pela alteza das devo.ção à Nossa Senhora é de capl- gens à veneração dos fiéiS; comucto, 
peti~ões, que nela fazemos .. Altíssima, 

1 

tal importância na econ. omia. da eter- sejam exposta:;"" com moderação qualJ.tO 
pelai alteza da intercessão de que nos na sa!vação da Huma'nidade. Pois ao número, com conveniência quan~o 
v~.Ieroos. Esta valia e intercessão é que, como ensina o Santo Padre Paulo à ordem, para que não causem <td­
!1 d;t Virgem Santissima Senhora Nos- VI: "A didna maternidade é o fun-- mtração ao pO\'O cristão, nem favore­
sa, ~ujo patrocínio ,tantas vêzes im- damento da especial relaçáo de Ma- çam devo!;ôes menos cDrret:ls·· ISa..­
ploramos, quantas são as Ave Marías Tia com Cnsto e 'fie sua presença na crosanctum ConciliUlll 125). 
do ,:Rosário, repetidas cento e cin- economia operada por Cristo, e tam- Pena é haver quem por ignorância 
que~ta vêz~s .. <?s títulos em 9ue ,?e bém constitui o junáamento prm,ct- ou má-~é ,t~nt~ deturpar. ou sofisticar 
tunda a eficaCia da intercessao sao pal das re:ações de Mana com a Igre- o sentido obno e genumo de textos 
três~ "Santa Maria, Mãe de Deus, ro- ja, por se1 Mãe Daquele que desde o concíliares. sôbre o cult.o à Beatissima 
gat por nós". Pedimos que rogue por primeiro in.stante da Encarnaçtto em Virgem Maria e .As suas imagens, acfr­
nós como Santa, Como Maria e como seu seio virginal se consttiuíu em ca- ea da Santíssima Eucaristia, da prâti­
Jllâe de Deus. Daí se vê quanto é beça de seu corpo místico, que é a ca da confissão, do respel'to às auto­
alta: e altíssima a inter<>8ssâo ~e que Igreja. Maria, pois, como Mãe rle ridades e~lesiãsticas, ~I? recato dcvldo 
nos ·valemos. Porque sendo altissima, Cristo, é Mãe tamoem dos füUs e dos nas relaçces entre clcrig.os e juventu~ 
na $enhora, ? titulo .e .santa. altiss}- pastores, isto é, da Igreja" (Discurso des, ~ a outros _assuntos religiosos. 
mo v de Mana,. e alt1Ss1mo o ~e Ma e no encerramento do Terceiro Perto- B~rln-se a d_outrma, fazendo de ?re­
de Oeus, todos Juntos e uns sobre os do do Concilio 21 de novembro de ce1to o que e conselho e de conselho 
outrps, que altura farãp? Qual o_mais 1964). ' . o que. é preceito. E' u;n _estado. de 
forlft e poderoso para 1ntercedor, o de r J!: prova dêste asserto. a mais anti- anarquia mental, para nao d1zer de m­
sant~, o de Maria ou o de Mãe de ga tradição da Igreja, não só da tra- disciplipa,e heresia, contra o "sensus 
Deu~?_ A verdade é que cada Uffi:, 

6

no dição profetizada no Velho Testeta- Eccle51~e . ~ . ~ 
seu genel'o, compreende as perfe1çoes mento e verificada no Nôvo, mas Tal m,;olencta faz lembrar aqueles 
d.e tpdos. O d~ Santa •. porque a .san~ também em documentos da arqueo- de que fala São ~auio: "Pretendem 
hdade de _Marm .. depois da Sa~tHlade logia cristã. Haja vista, além do mais, ser dou~ore5 d!.l Let, sem entendereDl 
de ~eus, e a maiOr. <? de M~na, por- os grafitos do muro do sepulcro de o q~~ dtzem, ne~ o Que ensinam ~a­
que ·o nome de Maria, depms do de são Pedro. no vaticano, recentemen- tegorlcamente. São os que, extravia­
Deu~ é o maior. E, o de Mãe de Deus, te descobertos e atribuídos .ao fim do dos da finalidade da Lei, que é o 
poro~e a dignidade de Maria, depois séculc III. Atestam éles que, em Ro- amor de t:m coral(ão Puro, uma cons­
Ga e Deus é a maior, Ora, interce- ma um culto O::lmum associava o Re- ciência reta e uma fé sincera, se ar­
ce~ld por nós, embora pecadores, a ctedtol', o seu primeiro Vigãrio e a varam em pregoeiros de uma falsa ci-
ma~qr s~ntídade. o maior no~e e. a Virgem Mãe, numa idade que prece- ênci_a." _n TiJ? 1, 5-7 J • . , 
maidr dignidade, como podera rests- de de mais de um século e meio o Nao e mmto para admuar que tal 
tir ~ Justiça Divina ou negar a sua concilio de Éfeso (431), e que ..era aconteça, q:..mndo nos lembramos de 
::Mise;t'icórdia a uma. tão forte, suave ccnsiderado primeiro verdadeiro ini- como os far~seus conspiravam em con­
e poperosa intercessão? Intercessão é cio fi? devoção mariana. lul'o contra Jesus Cristo, tentando so­
o m~io entre dois extremos; para ser A de mais dos testemunhos dos pa- fismar e adulterar o seu pensamento 
pocie)'csa e eficaz, há de tocar a am- pas e Concilias e Doutores da Igreja, para comprometê-lo em sua doutrina 
bo": 1Deus, a quer interoede, e os pe- em vinte séculos de nossa e"ra, temc·s (Mt 2:q, 15;. Bom seria. fôssem lidos 
cadoi·es. por quem intercede. E a Se- hoje, do modo mais formal e atual, e meditados C! capitulo 23 de Sã;> Ma­
nhota pcsta entre Deus e os peca- a doutrina definida pelo Segundo tel!S e os capltulos 11 e 12 de Sao Lu­
dare$, quão chegada é a um e a Concílio Ecumênico do vaticano. na cas. 
outr$ extremo? lt tão chegada aos 1 Constituição DogmátiC·3. ''Lumen Gen- 0 CTJLTO A NOSSA. SEt.~HORA EM 
pe.::atiores que só lhe falta o pecado. tium", no seu capitulo oitavo, sob o 
.Alta e altissima é, assim, a inter- título: "Bem-aventurada Virgem Ma- .APARECIDA 

- ce:;· ~o_ de quem nos valemos ao rezar ria, no mistério de Cristo e da Igreja". Demos grapas a Deus pela fervoro-
o aQsario. Que Ela nos alcance graça A propósito, é magistral o comeu- sa expansão do culto à Padroeira dO 
nee:;tÓ; cidade e a coroa de glória na tãrio que sua Santidade o Papa Paulo Brasil, Nos"Sa Senhora da conceição 
oucr~. VI, no seu discurso pronunciado no Aparecida. suâ milagre~ imagem, ern 
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o Apóstolo: "Vós sois templos de Deus 
vivo" t2 Cor. 6, 16>." 

A CateG.ral Basilica de Aparecida 
será o testemunho público e perene da 
devoç.lo tia nos.sa gente à NOSsa Se• 
nho-ra 1Iuria Santíssima e nos há. da 
lembrar de que a dev~ão -à Nl}ssa. 
senhora é um sinal de pr-edestinação 
eterno.. Aí. h::t de se recitar ou cantar 
~~:nprt o Sa..<lto Rosário. E PQderão, 
também durante o Santo · Sacrifieio 
da Missa, rezar o seu Rosário. parti ... 
cularmente as pessoas impedidas do 
uso do missal, quer por não pOder 
possuir o missal, quer por falta de vi .. 
são, quer por incapacidade d eler. Aí, 
em a nossa Basilica Nacional da Con ... 
ceiçâo. pod::remos repetir a súplica do.1 
portuguêses. no seu Sftntuário da con~ 
ceição no Sameiro: 

"Vela por nós, filhos teus 
Mãe de Jesus, nossa Mãe! 
Tu pedes, és Mãe de Deus; 

Tu deves, ês nossa Mãe!'' 
Aí, com o favor de Deus, será c-ele .. 

brado, em 31 de dezem~ro próximo, o 
solene encerrame11to deste ano jub\~ 
lar. 

SúPLICA E B.;:NÇAO 

Neste ano jubilar de 1967, o Vale 
Marrano do Paraíba e todo o Estado 
de São Paulo. devem comemorar o cen ... 
tenârio do nascimento· de Dom Duar­
te Leopoldo e Silva, nascido em Tau ... 
baté. aos 4 de abril de 1867, inolvidã. ... 
vel primeiro Arcebispo M-etropolitano 
de :2ão Paulo e insigne devoto e ben .. 
feitor de Aparecida. Foi Sua ExOo 
quem obte\-·e da santa Sé o titulo de 
Basilica para a Santuár.ro apareciden­
se. Em homenagem à Sua augusta me-­
mória, queremos transcrever agora 
palavras suas em louvor e súplica à 
Nossa senhora Aparecida. Sôbre o 
frontal da porta principal da p!imittve.. 
B9.silica mandou Dom Duarte inscre-­
ver: "Salve, Rainha do Brasil!" E, no 
sopé do trono do altar-mor, a seguinta 
imcrição e patriótica súph'ca: "ó se .. 

nhora da Conceição Aparecida, mos­
trai que sois a Padroeira de nossa Pá~ 
tria. õ Mãe querida do Povo Brasi .. 

leiro, abençoai, defendei, salvai o vos­
so Brasil.'' 

Para terminar, vamos nós agora 
transml'tir a todos os nossoo diletoS 

Arquidiocesanos a bênção, usando a 
própria fórmula em l.atim, aprovada 
pela Sagrada Congregação dos Ritos, 
aos 28 de agóst.a de 1951: ""Per inter ... 
cessionem Reginae et Patronaes ara­
siliae, Bcnedictio Dei omnipotentiS~ 
Patris et Fllit et Spiritus Sancti des ... 
cendat super \'OS et maneat sem per. 
Amen." 

Dada e passada, nesta Metropoli .. 
tana Cidade de Aparecid.(:.., sob o Nosso 
sinal e sêlo das Nossas armas, ao 19 
de janeiro de 1967. 

Carlos Carmelo, cardeal de Vascon­
cellos Motta. Arcebisp~ Metropolitano. 

Mandamento: 

A:1atec.ida tem a missão provid!!n- dia 21 de novembro de 1964, no en~ triunfal visitação, através dO territó­
cint de propagar, cada vez mais, e cerrai.lento do· Terceiro Periodo do rio pátrio, iniciada aos 3 de maio de 
m·:.nler sempre no Brasil a salvadora concilio: "Com a promulgat;ão da 1965 e encerrada na noite de Natal 
de>·oCão do Ros~rio mariano, precio- atual constituiçâo, que tem vomo de 1966, percorreu para mais de cin­
so tlsouro celestial, que. herdamos~ de vértice e coroa todo um. capítulo de-· qüenta mil quilômet~os da terra bra· 
nossOs antepassados, crlStãos auten- dicado à Virgem, com 1ust:ça pocte- sileira, recebendo filial homenagem de 
tic:JSf e patriotas. Eis que devemos in- mos ajirmar que a presente sessão se seus devotos. em mais de duas mil c1-
sistiQ sempre neste ponto do nosso encerra como um Jl.ino incomparávet dades: desde o extremo meridional do 
tn:bQ.lhq pastoral .. em obediência às de l'1t~vor e honra de Maria. Pois é o Rio Grande do Sul até ao extremo 
formais palavras de sua santidade, a primeira vez - e ao dtz_er tsto se norte do Terrl'tório de Roraima, e 
qucn) Deus guarde. Escreveu-nos o nos enche o coração de prjunda emo- desde o Acre até ao litoral do Nordes· 
Santp Padre, prescrevendo-n:os C\lrar ção - que um Concilio Ecumenico te, !'..nualmente o~ peregrinos visitan· 
cio ''Incremento_ do culto manano nes- apresenta uma slntese tão extensa da tes de Aparecidn. orçam por quatro 
ta i ustre Naçao, a qual venera no doutrina católica sôbre o põsto que milhões; e, as comunhõas eucaristicas 
Sant1uário de_ Aparecida o símbolo e Maria Santissima ocupa no mistérto no Santuário, por um milhão. 
a garantia de sua gloriosa tradição de Cristo e da Igreja. Altâs, isto cor- Nossa Senh-ora Aparecida é titular Como de praxe. -seja esta nossn. Car .. 
catól}.cas, afim. de que se su.stente e responde à meta ([lle êste Concílio se ~~. B 11. 11. ta Pastoral lida aos fiéis e comentada. 

t f d li t f do das ;>.t·quidioceses de ras la e .npare- nas Missas de preceito· e registrada. 
aum~n e a t !'!' ss ma" c~n tanç_a há prefixado: manifestar a jace da cida, e. das Dioceses. de Passo Fu. ndo no Livro do Tombo de w' das as pat·ó· 
pord. para com a Beat ssl-ma Vlrgem Santa Igreja, a que Maria está in· b d t ó 0 21ada". · timamente unida. e da qual, como e ~ta Ira, e e mui a.s par qmas n quias dêste Arcebispado. · 

O 'primeiro e célebre cronista de egrêgiamente se afirmou, é lUaria a pais. - Aparecida, 19 de jan-eiro de 1967. -
Nc,.3~ senhora ~parecida, Padre José parte maior, a parte melhor, a parte ~ construçao ~a nova Catedral Ba- Carlos Cannelo, Cardeal ds Vascon--
Alret. v. illela, narra que o p_escador pr

1
• ....... ipal, a mais eleita", sfhoo ~~ Aparecid~. mercê de Deus e cellos Motta Arcebispo Metropolitano. n: '"" da herolCa generosidade do nosso bom ' 

Atf!J!asm Pedroso colocou a Imagem E neste mesmo memor~vet discurso, povo, esta avançanC:t) em ritmo Mele- O SR. PRESIDEN'tE~ 
~;'o . ...,enhora, dentro de pequeno or~~ Sua Santidade sublimou mais a glória rado, como nos recomendou o Santo 

..... on~ em um po~re altar .de paus de Maria, dizendo: "Assrm, pois, para PadH', dando esperança da programa­
tc.scrl~ de sua rustiOa. moradm, junto a glória da Virgem e oonsôlo nosso da ,·nauq;uraça·o d" sua cu' pula, no flm 
e.o l:'iorto de Itaguassu, ond-2 em ca- . · s t' · - "" 
Õ!l. ~ábado ajuntava a vizinhança a ;::tos proclama~.~s Mana_ an ls&!ma do corrente ano jubilar, 
c3..1t~r o Têrço do Rosário. Eis o hu- Mãe d-a IgreJa • quer dizer, Mãe ~=, No dizer de Sua Santidade, ao pro· 
mil de berço do Santuário, hoje Ca- todo 0 povu de Deus,· tanto dos fiêi.::. mulg·ar o Jubileu em a~ão de graça.s 
tedrQ.l e Ba.slllca Nacional de Nossa q~_anto dos ~astores, que a chama~ de pelo encerramento do Goncí~io: "A. 
senfl-ora AJ:arecida., Rainha e Celes- Mae ~mor~a: e queremos que, d ora Catedral da Diocese... se distmgue 
tipl Padroeira do Brasil. o Rosário é, em dmnte, seJa J?.O~rada e invocada esp€ciaimente, como o seu vetusto no­
po :s,i a insignia primaz do tradicional\ ~or. todo .o PO\.:~ cnstao, com êste gra.. m. e t'ndica, pela. dignidade de conter 
c:1::c~ à ~OS'Sa senhora. Aparecida. tisslffio titulo. · r cát-edra do BispCJ, a qual. é o vín­
Al~5~, em Lourc!.es e Fátima, a san- éom mã:slma ragáo, portanto: ''01 culo de unidade, ordem, autoridade e 
tirsi$a Virg~m rezava com os seu.">: Sacros:mtc .:::oncílio ensina formal~ autêntico magistério em união com 
ridrôtes o Sr....."lto P..nsãri.n~ místico oe-, mente e exorta, ao mesmo tempo, a\ São Pedro. Ademais, a Catedral na 
tro J1.as suas mãos de Rainha Mãe de todo.s os filhos da Igreja a que pro~ majestade de sua arquitetura é sinal 
Cris'lp. e· da Igreja. No hino de Nos- movam generosamente o culto, sobre- do templo espll·ituc.l, que se edlfica no 
s-3 Sénhora. de Fátima, cantam os por- 1tudo o litúrgico, para com a Bem- intlrno de ettda. alma e brilha com o 
tuguéses: !aventurada. Virgem Maria, dêem gran- esplendor de divina. graça, eomo diZ 

(Guido .1\Iondin) - A comunicação 
que ncaba de ser lida vai a publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE: 

(GU:iáo Manàt-n) - Tem a pala.­
vra o Sr. senatlor Aarão Steinbruch. 

O SR. AARãO STAINBRL'CH: 

Sl'. Presidente, Srs. Srs. Senado­
res, não poderiamo'S deixar de pra-­
testar contra fato insólito que oeor ... 
reu no :Mtmicipio de Nova Iguaçu, no 
Estado do Rio, quando a sua. CâJna..... 
ra. de ver~dor"-s,- · ausente o Prefeito 
do Municipio, em viagem à. Ale.tlUtill1sl 
OcidentaiJ' .a convite daquele Govêt'nO. 
d~~totr" o "impeoohment''. 
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Não queremos, Sr. Pr.esidente en­
trar na apreciação da honorabili­
dade dos agentes do Poder Executivo 
naquela comuna fluminense; não dese­
jamos evaminar os erros~ os descami­
nhos dessas autoridades. O que preten­
demos, profligar é o madus taciendi 
com que se decaptaram mandatos ele­
tJvos. Para as irregularidades de ad­
ministração, a lei estabelece princí­
pios que devem nortear aos que se 
~nconforrnam com c'~rtas praticas. 
Mas, o que ocorreu em Nova Iguaçu 
e que dão noticias os próprios_ verea­
dores daquele munlclpio, da A.R..EN!A 
~ do :MDB, é que foram pressionados 
por autoridade militar, no caso o ca­
.pitão Zam1tll, para çomar a atitude 
que culminou no "impeachment" do 
Sr. ary Schiavo e de seus sucess0r na 
Prefeitura de Nova Iguaçu. 

Contra isso é que protestamos, por 
tzue, se a "moda pega", outras cabe­
ças rolarão, inclusive de íriocentes 
vitimas de perseguições pessoais ou 
políticas. (Muuo t;em!). 

COMPARECEM MAIS OS 
SRS. SENADORES: 

Cattete Pinheiro 
Sebastíão Archer 
Victorino Freire 
Petrõnio Portela 
Ruy Carneiro 
Argemiro de Figueiredo 
Domlcio Gondjm 
João Cleofas 
Rui Palmeira 
Leandro Maciel 
Júlio Leite 
Josaphat Marinho 
Aurélio Vianna 
Milton Campos 
Lino de Mattos 
João Abraháo 
Filinto Muller 
Celso Ramos - l.roJ. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Guiao Monái'J!) - Sôl>re a mesa. 
ofício que vai ser lido pelo Sr. 19 se­
tário. 

E' lido o seguinte: 
Senho1· Presidente: 'w> 

Na forma regimental, indico a vos­
sa Excelência o nome do Deputado 
F:lm·isceno Paixão para integmr a CQ­

mis.:;ão Mista para estudar o Projeto 
de Lei n9 6, de 19'67 (CN), que "In­
tegra o seguro de acidentes do traba­
lho na Previdência Social", em subs­
tituição ao Deputado Franco Montoro, 

Sala das Sessões, em 21 de agõ.sto 
de 1967. Mário Covas~ Líder do 
M.D.B. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Guido Monatn) - Em consequên­
cia a Presidência designa o Senhor 
Deputado Flor-isceno Pa-ixão, para 
substLuir o s.r. D-eputado Franco 
Montoro na Comissão do Projeto de 
Lei n• 6, de 1967 (C .N .) 

O SR. PRESIDENTE: 

<Guido Monclin) - Passa~se a or~ 
dem do Dia. 

Item 1: 
Votação, em primeiro turno,_ do 

Projeto de Lei do Senado n9 19 
de 1966, de autoria ào Sr. Sena..: 
dor Dylton Costa, que regulamen~ 
ta o exercicio do direito de pre­
ferência estabelecido no art. 153. 
§ 19, da Constituição :Federal e dã 
outras p1·ovidências, tendo Pare~ 
cer da Comissão de Constituicão 
e Justiça, sob n<;> 355, de 1967, Pe­
lo arquivamento. 

Em votação o parecer da Comi..ssão 
de constituição e Justiça, que opinou 
pelo arquivamento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queíram :permanecer sentados. (Pau..; 
sa.) 

Está aprovado. O projeto será ar­
quivado, 
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E' o seguinte o projeto arqui­
vado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 19, DE 1966 

Regulamenla o exercício do direito de 
preferência estabelecido no art. 153, 
~ 1'?, da constituição Federal, e dá 
outras pTOvidências. 

O congresso Nacional decreta: 
Art. 1? < Ê' assegurada ao proprie­

tário preferência para a exploração 
das minas e jazidas existentes na su. 
pertície de .suas tenas e no l'C.spec­
tivo sub~olo. 

Art. 29 o Departamento Nacional 
da Produção Mineral do Ministério 
das Minas e Energia, ao lhe ser pre~ 
sente, na forma da legislação em vi­
gor, pedido de autorizaçãó de pes­
quisa. interpelará, por edital publi­
cado nos órgãos oficiais da União e 
do Estado onde estiver localizada a 
jazida. e proprietário do solo que, no 
prazo de noventa dias, deverá mani­
festar sua intenção de exercer ou não 
o seu direito de preferência. 

Parágrafo único. O silêncio do pro­
prietário importará na opção pela 
forma compensatória prevista no ar­
tigo seguinte. 

Art. 39 Não implementando o pro­
prietário as condições estabelecidas no 
art. 14 do Código de Minas ou estan~ 
do, em razão de lei, impedido de 
pesquisar e 1al'rar os n1inérios ocor­
rentes em suas terras, resolve-se o 
seu direito de preferência por inde­
nização correspondente a 3% (três 
por cento) da produção efetivamente 
extraida da jazida, mina ou depósito. 

Parágrafo único. A percentagem 
será em dinheiro ou em minério, cal­
culado, no primeiro caso, o valor unL 
tário, à bôca da mina. 

Art. 4..,. Incidirá sôbre a indeniZa~ 
ção de que trata o artigo ante.rior a 
tributação prevista na Lei n9 4.425, 
de 8 de outubro de 1964. 

Art. 59 O direito de preferência é 
cessível por escritura pUblica anres 
de requerida a autorização por ter­
ceiros. 

Art. 69 O )!:lroprietário do solo e o 
cessionário da preferência pOdem in­
cm·porar êsse direito ·à pessoa jurídica 
de que seja sôcio Ou acionista. 

Art. 7Q E' facultado ao requerente 
da autorização de pesquisa ou lavra 
promover diretamente, por via judi­
cial, a interpelação do proprietário 
do solo ou de quem seja detentor da 
preferência, dando conhecimento ao 
Departamento Nacional da Produção 
Mineral dêsse ato, e fazendo a com­
provação do transcurso de prazo da 
interpelação a fim de que tenha an· 
damento o processo de a.utorização de 
pesquisa. 

Art. 89 Ao inventor da jazida ou 
mina, que o requerer, será paga uma 
indenização pelo titular da autoriza­
ção de pesquisa ou lavra. A indeni­
zação, que levará em conta as ci~­
cunstâncias da descoberta e os serVI· 
ços efetuados para tal fim, será ar­
bitrada pelo Ministério das Minas e 
Energia. 

Art. 99 O proprietário que, inter­
pelado. venha a exercer o direito de 
preferência, indenizará o autor do 
nedido protocolado no Departamento 
Nacional da Produção Mineral pelos 
trabalhos realizados para. instrurão 
do nrocesso. 

Pârágrafo umco. Não havendo 
"côrdo, a indenização serã fixada por 
deci'são do Diretor-Geral do Depar­
tamento Nacional da Produção Mine. 
ral. 

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicacão. revogada~ 
as disposições em contrário. 

O SI\. PRESIDENTE o 

(Guido Mondin) 

do Projeto de Lei do senado vú~1 meira, para a lavra.tura do acôido. 
mero 14, de 1967, Q.p, autoria ão nas condições previstas no art. 3'?, 
Senador Vasconcelos Tôrres, que Art. 79 A conciliação p r e v 1 s ta 
congela parte da t'erba "subven- nesta Lei poderá ser adotada nos proM 
ções econômicas" do Ministétio da cessos de instrução BUmâria e preven­
Aeronáutica para o Orçamento de tivo.s, e sOmente é admitida nos pro-
1967 e dá outras providências, cedimentos judiciais de primejra iilS· 
tendo Pârecer, sob n9 ... 60, de 19&7, tância. 
da comissão de Constituição e Art. 89 Esta lei entrará em vi'?:Jr 
Justiça, pela incvns~ttucioualida- na d:lta de sua publicação, revogadas 
de. as disposições em contrãrio. 

Em discussão o projeto quanto à o SR. PRESIDENTE: 
constitucionalidade, ~Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra 
encerro a discussão. 

Em votação quanto à preliminar. 
Os Srs. Senadore~ que votam com 

a comissão queiram pem1anecer sen­
tados. (Pausa.) 

O projeto foi rejeitado. Irá ao Ar-

(Gufdo Mondin) Estâ e€gotada a 
matãria da Ordem do Dia. 

Há oradores Inscritos. 
'Tem a palavra o nobre Senartor 

A:u·ão Steinbruch. 

O SR. AARÃO STAINBRUCT::: 

quivo. (Sem 1·evisão do orador) Sr. Pre .. 
E' 0 seguinte 0 pr:)jeto rcjel- 1sidente, Srs. Senadores. tramnt p ,r 

lado. esta Casa um projeto que determma 
· o congelamento dos alug·uéis. quando 

PROJETO DE LEI DO SENADO ocorrer nôvo aumento de salar:u .,..-
. N9 14, DE 1967 nimo. ou melhor, determma qn·' ·'"''> 

Congela parte da verba "subvenções 
econômicaS'' do Ministério da Aero­
náutica para o Orçame1'to de 19'ii7, 
e dá outras providências. 

se rNljusrem çs aluguéis quando 
ccorrcr elevação ào salârio-mínimo. 

J!;!ste lJ:'Djet<O estêve na. Ordem dO 
D;a e não ~~ dós motivos pelos qU':lis 
o mesmo r.ão está reincluído para 

O Congresso Nacional decreta: aprcciaçãv- desta Casa. 
Art. 19 Ficam congelados três bi-' 

lhões de cruzeiros (antigos) da ver- Feia atual Lei do Inquilinato. tóda 
ba 3.2.20, verba variável de subven- vez que ocorrer aumento de salátlo­
ções econômicas. do Ministério da mínimo são reajustados os nJuguéts. 

Já tivemos, (m razão do último au .. 
Aeronáutica para o Otçamento tfe mento Oo f.":JáriD-mínímo, três vêzeB 
1967. t 

Art. 29 Esta lei entrará em vJ·,!vr aumen o dos aluguéis. Dentro de 
poucos dias serão êles novamente 

na cl.ata de sua publicação, revogadas reajusrados em ra2ão do aumento de 
as dispc'S~ções em contrário. sald>:lo-minimo que se verificou em 

O SR, PRESIDENTE: f.evereiro dês te ano, na base de 25'1n. 
(Guido Mondin) ~ Como ê.ste projeto elimina qualquer 

aumento de aluguéis em razão da ele-
Item 3: i vação do salário-mínimo, é de t,éaa. 

Dil5cussão, em primeiro turno, i, conveniência que o mesmo seja vota­
do Projeto·de Lei do Senado nU~· do para evitar haja nôvo aumento, 
mero 18, de 1967. de a:uroria do êstc nno. do.s aluguéjs. 
Sr. Sena<lor Bezerr~ Neto, que Pediria a V. Ex\\, Sr. Presidente 
institui a conciliaç~b na audi~n- as prov!dênc!as necee.sárias, pOn.J.u.e: 
cia do Processo Civ1l e comercial, se o projeto voltou às comissões. o 
tenctc Parecer Contrârio. sob nü .. pr,azo para as mesmas o apreciarem 
me-ro 365 de 1-967. da comissão de já se esgotou, É tempo, pois, de que 
Constituição e Justiça. volte à Ordem do Dia, a fim a.e que 

Em discussão 0 Proieto. f Pauso) 0 :Plenário delibere sôbre a matéria. 
(Muito bem.) Nãa h~vendo quem peça a paiavra-

encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que vota­

rem com a conússão queiram perma­
necer sentados. (Pa_usa.) 

O projeto foi rejeitado. Será ar. 
quivado 

1t o segu!nte o projeto rej~t­
tado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
rm 18, DE 1967 

Institui a conciliação nq. audiência 
do Processo Civil e Comercial. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Aberta a aume'ncla na for­

ma prevista no art. 267 <lo Código de 

O SR. PRESIDENTE o 
·r ou ido Mondin) - i\ Pre.Sidêncla 

tcmarã as providências que se fazem 
necessárias para atender· às soJic<ta­
ção do Sr. Senador Aarão Steinbruch. 

O SR. AARAO STAINBIIUGH: 

Muito grato a. V. Ex~. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Guido Mondin) - Antes de enrer­
r.ar a presente sessão, convoco os Srs. 
SenadoTes para outra, extraordinária 
às 16,30 horas com a seguinte ' 

ORDEM DO DIA 
DA SESSAO EXTRAORDINAR1A 

DE 22-8-67 AS 16,30 HORAS 

Processo Civil, presentes as partes li~ Projeto de .Resolução nQ 48, de 1967 
tigantes, por si ou por procuradores - n:scussão, em turno único, do Pro~ 
com podêres expressos, o Juiz' propo~ jeto de Resolução nt' 48, de 1967. que 
rá a conciliação, depoiB, 1e lidas B suspende, em parte, nos têrmos do 
petição inicial e a contestaçãü. se artigo 45. inciso IV, da ConstittJ.:ção 
houver esta sido form:tlntLa. Federa I, a execução do artigo 107 da ... 

Art. 29 Se houver acôrdo, lavrar- Constitu!ção do Estado de São Pauto 
se-â têrmo. assinado pelo Juiz, pelos (Projeto apresentado peLa Comls~ão 
litigantes. o escrivão e duas testemu- de constituição e Justiça como con~ 
Ilhas, consignando-se o prezo. as ga- clusão de seu Parecer número 302 de 
rrmtias e condições para seu cumpri· 1967). 
menta. Projeto de Resolução nQ 59, de 1967 

Art. 39 O Juiz sOmente admitirá o - Di€cussão, em turno único, do Pro­
acôrdo se ficarem estabelecidas ga- '"to de Resolução número 59, de 1967, 
rantias inequívocas a seu cumpri~ que autoriza a Prefeitura Municipal 
mento. de Esteio, Estado do Rio Grande do 

Art. 4° Constará do têrmo de Sul. a contrair ernvrPc:ti"?n Nl"'' 11 
acôtdo o encerramento do feito C.ll.F. Mueller GMBH-Hambun:J;o 

Art. 59 Não havendo rstipulaç·lo r Alemanha Ocidental) para aquisição 
exm·e.ssa, as d·espesas judiciais. ex~ de um aparelho de R .X. e equipa­
cluídoo honorários advocatfcios. fi- mentos hospitalares ·para o Elospital 

Item 2: cam a cargo do autor da acão. São Camilo, de propriedade munici-
Discussáo• em. primeiro turno Art: 69 O Juiz designar·á. se en- pai (Pro:ieto aprestado pel aco•roi"-

(com apreciação preliminar da tender necessário. uma se~unda au- são ~e Finanr:as "0IT'fl ~"""'"lus&n ,.,., 
constitucionalidade nos têrmos do I diência, dentro do prazo improrrogáM seu PaTecer n9 525, de 1967), tendo 

art. 265. do Regimento Interno), vel de lo (dez)· dias a con~ar da p;t.! Parecer favorável sob número 526. d"' 



-.. _ 

-

1820 Quarfa-feira 23 -- --
1~67, da Comi.ssão de Constituição c 
Jiustiça. I 

o SR. rru:sm:o;-nE: 
(Gwdo 

Si sessão. 

I 
Mondin) - Está encerrada· 

1 Le~·anta-se 
, ras.) 

a sessão às 16 hD-
1 _______ I 

~TA DA 1'i6~ SESSÃO, EM 22/ 
·. DE AGô$TO DE 1 S57 i 
~1?- Sesf:tão Lee:is:a·iiva da 6~ 

Legiu~~-tura 

(Extraordií1áiia) 

OIA1110 DO CONGRESSO NACIO~Jtl. (Seçilo 11) Agôsfo .de 1967 

O SR. PRESIDENTE: 

Cll!C1.ra Andrade) ~ Não h~ expe­
dJen .• a s.r !i::'o. 

N5.<> há or.td:ncs in.,:.c:i~os." <Pausa.) 
PJ:.->a.-: c a 

ORDL:.:.:I D:::> DIA 

g o seguinte o projetp 
vado: 

-- - - """1>. 

apro- 1 Nada mais havendo qu_e tratar, _vou 
encerrar a presente sessao anuncian­
do para a próxima a seguinte: PROJETO DE RESOLüÇAO 

Nº 59, DE 19õ7 ORDEM DO DIA 

Autoriza. a Pr:>}"1hTa ltlt>ll!:_( o.l d·! Sessâo Ordil'.ârla 
Esteio tF..SJ a oVter Jmanc ante,~ .. ::; :.3 de agôsto de 1C31 
no extenor. 

I !r m 1: tQUA.RT.\-FZffiA) 
ú,.A:L .:.ã~J. _tm {tLr-rt O único, dO Art. l'f E a Prefeitura. ~Jun.l::l•:a!Q ct-· 

p, &jeio a e ResOlução 1(' 48, de Este lO, rs~aao UO RIO U.aa:.:: LO vJ.l.j 1 
J~..i,, 4 c-~ h:s.:.?·"!.d":. 01 pari.!, n~s,aUlOJ1Zato. <.::. ,cc~~;;.!._lr L~?r,·_,t.:J =~r·~\ Vuta~::i.o, em tu:no sup!c:rctntar, Uú 
tirt.1Ds do art!('n -~.>. LnCJ.SO r'.!, aG 1D. C. H.} .. lLO.• __ ... Er ': .. a.~- -'~'·:~? 1 .-:Ji~.-~i.urh-o üa co1.aG<,u.o c;.e .PrcJet).: 
co;:::,l, L •U.o F.:de1a:. a __ e:"evçao,iJ~•r.o _.: ... _.r::J.n!~ <.:c:~'"'e.l,·~,: -~ .. -.~ .1 J-:ccut:Yo a~ Pro;eto d~ Lei La 
do ar íqo 1:1 _:.a ccn.~t~.c:.ç-ao.do\oqu:~1:~:> t..! um ... _i-J!l'"C:·~0 -~,-- ··::~--~A\ c- r:.~a n<J. n, ele l':'J7. d:: l.~rc:':!t;_a. 
.rs·u"o f*'! S::w P:zu/a. <~ro;eto 1 e equ.~:.r;._::ntos .... ll~~iJl._-.,--H-~ .. .,t:.:.l·-: ~ do p,-·.ifSe;:;e Ga Rc-p·,_tJZ;t::r, cv 1.'li-
r.7.-c.,2n.':J::.'o ;r::!a CD~fssao de,Hos·J~Lll·..!'J C~.Ui· .. , c..:; p .. ,.,,!'.laj~ ~-(.;p~ C:1 m.ll.ll,t>U~n.c~llrcaoD~­
Co;,_;;!i';·· r•o e Ju..:f;a; cc;;no c07~.-(mun1clr.ai. . . _ . ., crc~c~kin? ~>~~. d~·:n d~ tevureiro-je 
c1usão ãc :.eu Par:-::_·,- nv :~n. de ~Art. __ ·:- O v.:olor :::.vLl t·J. _.::, ~·~= :~:,, r.:..~ ill!..ilni :! p~;Jica .sacion::l 

:?1a::::S!Df:.XC:A na S:tS. A:iO'J"RA. 1~:71, Iç-ao, o..;._.::cndu o L.lS.>L ... (7 JL L I_.. Ge San~amcnto B.l.~k.:> e C71:1 o eo:.J-
,J' ... N:-:;31' ... !;.':; E o.:r.:!:! ;::o::CIN FM d: CU."· i! o o p:oi;;to. (P:lusa.) niciralt•" c:::2_. de -~.0~1. G.~ .:!:'. d~_('. ~I l/~.l.h!> ~acional de san~umento B.!-

h · lru h m- );_.;.o lJ'_,v;w~o r::·-::-m q•1r!ra f~~er uso a Propc.ot,! uo J.l. .... l:tst..:no .. ~~:- .. _._.ld .... ' NCo e cria o c(ln"':lho, Nac:cnal ·(e 
., ,As 

1l!, ~ras _e ~3f> rnmu d' a~ a da ra:av,·a Pncerro a di.sC'.l."'~!!O. 1Prt-cces.J_ r. G. T . .H • .,2,; '" . :· 1 S.auca..nento B<.<.Sjco e d~ outras 1J:~j-
.d_ pres .... nt-.:.3 os ... rs. Sena ores. I Em vo~arão. ~L~·-:o-lf.ú3•, co;n. o D ... c.c.u r.u.n~-~ Vl..~..-r.ci.o..s., dcr,!-ant.t:nóo tl3 prom.>nc~--..~ 

IClóvis Maia _ ro ,):J,S::.3, de 11.1 (.e m:.rçJ c e ]:J.,..). e; mrn.o, sãbre a5 eme!lcia . ..; êe :?!::n-'"· '· 
Oscar P::tss-:;'s Os Srs ~~nrd:::rn CJ~!t' 0 aprC\a.m, de ccnform.l:d::.cie cc.r~l a c;l:. '.1: ~-· :.!'J- das Comis-sões de Proj~tos do EX·-
IFiúvio Brito OlH'Jram ~ermanrc~r ·,f':tf.ados. <-Pau- tor:,,-:!f'dO a"sinãda "Ln.l_B "-~ L::;..::;:.rol cuth·o, d.! Cc:lS'i~:.:!~Z~J e J"J.;;.''ça e,;-~ 
!Edmundo Levi ~0 - 1 , de 19::5, peles ~~.ci'!uster~c.:; d..1. b.IU..!~ 1 I<inanras. 
)Desiré Guarenj ht<~. a~rm·u_d~. _ . da- 1-.l7:; . .1~:a. e do r:at!ej ·m. 1: J n~:'J l 2 ' 
!Cattete Pinheiro O_ prcJeto lm à ~"'cnL:::-:.:io de h.e- e;:cec:~rl:l. a D. I.l. 8.}.9!.,~ .... ~~·· ~~!:~ :1 Dis~u··_,_·:.o, em pnmclro turr~:o, CQ . .cl 
~loura Palha da{.'ao. cmco mH, no\·cç-ent:J e ~--~:L~~ t;.. 1 ap:-ec1aça.l 11.:-el1m•ner quan~:. a co-qo,-
Bebasiião Archer f! 0 .<:.'!:Jt;intc o projeto c>pro- co .narcnsJ, à ta~~a do j~rn. u; ,•, llJtuciona.~d~·.de, u~rt. 26.5 do Reg:-

t~fctórino Fre1re .t;e;;o: . t;;eb pc: c:.:ntol no l.l':"'O, CP: o ~::-- 1 me.ato InLE'a1oJ. d:) Projeto de L!:!i p. o 
etrônia Por+..,ela PtOOJ:ET.O D~ RE':OLUÇãO N? 18 nuint:~ e.-q_·.:.c.:ma tie PJ:-~m~n'c: I sena-do n9 19, de 1SJ7, de autorta ~o 
1~ezes Pimentel ~ - DE lrS7 "" •: al 1 ruml ano de cJrénct::.; .s~naCl~cr V~?onc~Uos Tõrres, qua d_~.,_ 

.lWilsoD a.onçalv-es bl s fclncoJ anos põ:ra re.."~ tf'. em \poe so~re Ç1rcula~ao de Mercadorws 
!Dua.rte F~o SL _·.;znde, em parte, nos têim._o.~. C!-0 prestações mensaia c:m'3:;;:oc:I.l.C.:o, a nas op::raçoes ete~u~da~ pelos prod~·-
l1-anoel V:ll;aça art. {5. inc~o IV, da Consttlwçao primeira 12 ldozeJ n1esu a Dos [' ..,. ~~l.'T-~ t::;:es, a ~1tulo de_ ~mposto pa3"o p::-
!R,uy Carneiro . . Fece,·at. a e.r:cução do o,-t_ 107 da sã~ da prim::L:a licença de ll!lPC>,J- mcrcadortas adqumdas. tendo P_an,:-
~m.iro de ~J.gUeiredo conqf;'ui;-âo do estado de S. PaitlO. ção; 1 cer, sob ~9 _4~0. de 19-ô~! da C~mi~.o 

- ích1 Gondim Art. 10 1!: suspenm a execução do c) os juros de\ Idos setão rPi-lr~s~n- J de ccnst.ttulç~o e Jus.tça, p ... la ttJ.-

~oao eofas . art. 107 da constituiç::o do Estado de sentado.<~ por 9 ü1ovel neta.:. ~rom:s-, const:ttucwnal!d.ade. 
:~~~odev~~!Iroz São Pau\o. na parte em que este-nde sórias s~mcstrais ~ consecu·t-~-::<..:,, v-:n: j 3 
ui Palmef.r.::t. aos funcionários mumr:ipeis vanta-gem ce~do-se a pr~metra 12. ((lo.,. 1 ,.ro~u~" j Discussão, em primeiro turno, do 

Leandro Maciel ass~?"urada aos fUncionários esta~tiais apo~ a emi~sao da pnmctra ..;ccn.,a 1 Prcjcto de Lei do senado n9 23, (i~ 
,IJúlio Leite no art. gg, jul~ada. inconstituc:onal de 'J.nuorta<:;ao; . . ~ 1 1!:65, de autor.ia do Sr. senadcr Etl-
~osé Leite nor drc!~ão d~finitiva. do S11premo d) o pra?o de a~orttza:;ao do P- m-1 mundo Levi, que declara Mmnumento 
~loysio de Carvalho Tribunal Federcl, em sessão plenária cipal será de 5 !Clncol ?-TI0"· a .cot:- 1 to Artistico N2~ional o Taatro AnW-
Antônio Balbino de 18 d:.'! an;êsto de u::;s, no Recurso tar 12_ (doz~l. meses n.~ a r·'euus~ao; zcnas, de Manâus, e dá outras pro,•i-
bosaphat Marinho ~dm<irio em M .. and~do de Se3tu·nnça qa,. primeira llcf'nca de ml:!JC. ,nça~. e 

1 
dt.ncias, t:mdo Pa:.u:eres sGb númr-

barlos Lindemberg n° 13 '"'70, de Stl") Paulo. a dcs juros 5 (oincol anos t"a"C'S · ros 331, 420 ~ :-'U, de 1S67, dns Ct>-
Eurtco Rezende Art. 2q F~ a Rewlução . en-qa em 'i o.diauta.damcnte, a conts.r da. meozma 1 missões - de constituição e Justi) a 
~aulo Tôrres vhor na da'!'f' da sua puiJilcaçao, _re- data. 1 !apôs audiência do Patrimônio H;z.-
Aarão Steinbruch voga das as d:"'posir;ões em contrário. Art. 39 Esta Resoluçã~ ,.ent~a e;n 

1 

tôrico Artístico Nacional, por intar.-
Mário Martins vigor nu. da':e. de sua pull~1 cer.:ao. médio do IUinistério da Educação e C S!t. PZ':'S;"!)EX'!''Z: 
:f.urélio Vianna O gn p:a-... ID~~.:T:C· Cultural, pelo arquivamento; - de 

tilton Campos c.roura Andrade) · J: ...... >J ..... • Educação e Cultura, pelo arquivr--
·ened~cto Vn1l1::.da.res Item Z: (G!fido .-:tondin) -Esgotada a Or-1 mento; e - d3 FinançC!_s, pelo arqU:.:.-

. oguetra d~ Gama. dem do Dl.l. Lembro ccs brs. b:ma- 1 z:amento. · 
Ç alho Pmto Discussão em tuTn.o único, do c 1\.T • r.al e-s 

_arv ProJ'"to de' Resol"çoo ~v 59_, de dores que o ong;esso ... ~aclo . -~ Está encerrada a .ses<=ão :J_,mo de Mattos '"' ,. tara reunido hole. em sess.J.o con- ~ _ · 
M~ura And:r:_ade 1967 que autoriza a. Prejeltu.ra junta, às 21 horas c 30 minutos, para I Leranta~se a sessao às 17 TJP-
àoao Abrahao MU1ilcipal de Esteio, Estado do apreciadio de vetos presidenciais. ras e 5 mmutos. 
àosé Feliclano Rio Grande do Sul a contrair em- "~ 
:Pedro L"Udovico préstimo com a c. H. F. Mueller 
Fernando Corrêa GMBH - Hamburgo (Alemapha 
fi!into Müller Ocidental) para aquisição de um 
ftdolpho Franco aparelho de R.X. e equipamentos con 11 lc-SÃO D'=' ::lEDl-\Cl.O I E' lida e aprovada a Ata da reumilo 
:tvr.ello Bra3a hosp;talares para o H 0 spítaz. ~áo 1" 1 v ~;, , antenor. 

t lso Ramos Camilo, de propriedade mumctJ?Dol ATA DA 44" REUNIAO, REALIZADA A comissão aprova Parecer em q14e 
tõnio Carlos <Projeto apresentado pela Com~ NO DIA 14 DE AGOSTO DE Á9ô7 o Senhor Senador Duarte Filho apr-!'-

ena.to Silva são de F-inanças como conc~usao . . ,..,_enta a Redação do Vencido para se· guido Mondin de seu Parecer n9 5?5. de 1 .. 67~, Extraoràinárza ~ ::tundo turno, do Proejto cte Lei do 
aniel Krieger tendo parecer tavoravel, sob. nl!- As dezesseis horas c v1nte mm<hts senado n9 136 de 1963, que "reconüe-

ldem de Sá - <5-2)' mero 526, àe 1Bü7, da Com-tSsao do dia quatorze de asõsto de nul noM ce e fixa. a ju~isdicão das nhas oce.l-
jo S!t. PRESII::W"'i'i'E: . de ('Onstituíção e Justiça. ~~et.tmtos e sessenta e sete, na Sala nicas de Trindade· e Martim Vaz, dfl 

Em discussão. (Pausa.) das Comissões, sob a Presi.déi.lt.:.Ia Atol das Rocas e dos Penedos de são 
4Mou.ra. Andra.~) - Aeham-s~ pre- Não havendo quem· queira fazer uso eventual do Senhor Senador BezC'rra Pedro e São Paulo. 

~tlte,s 52 Srs. Senadores. Há. num~ da palavra, encerro a discussão. Neto, presentes os Senhores S~nad?-
rrgimental, declaro aberta a sessao. Em vot~ão. Tes Duarte Filho e Mem de Sa, teu- E, nada mais havendo que trtar. 
Vttl ser lida. a ata. os senl'lores Senadores que apro- ne~se a comissão de Redação. en~e!faMse a Reunião, lavran?o eu. 

O. Sr. au1·ao·.'."'ondin, servilld. 0 varn 0 projeto queiram permanecer Deixam de comparecer, com motl;-o Mano Nelson Duar~.e, Secretano, :a 
'L 1 -t ~ '(Pausa) jl~::\1üicado os senhores Sem;.dor"s l presente Ata que, Itda e a.provadtl... 

de 29 secretário, procede à lei tu- s;:e;.,"ata~ r japrovado.· Teotônio 'Vilela, Antônio Carlos e será assinada pelo senhor Presi-ra da ata da sessão anterior ·que Lo> dente 
6. sem debate. aprovad~ vai à Comissão- de R~dação, Carlos Lindemberg., • . · 

A'!'AS DAS COMISSõlES 
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MESA 

Edmundo LeVl 
IAREN A - SPl <MDB - AMI 

PretJdente - Móura Andrade -l ::i9 Secreta.rlo 

4Y Secretario - Cattete Pinbe1r-o 
1• Vlce~Prestctente - Nogueira ela tARENa _ PM 

Gama - tMDB - MG) t l'i tSuptent.e Attlllo Fontana 
2t Vlce-PresJCHmte - G1Jb-nto Ma· lA'RENA - SCl 

rillho - 'AR~A - GB> ~" Suplente - Gulào Mond1D 

lY ;:lecretano - Dlnart,e Mariz 
AREbJA - RNl 

~ Secrecano - Vlctonno J.<'rt'lre 
lAR~NA - MA) 

tARENA - RS> 
311 SUplent~ - Sebastll'lo Arcnet 

tMDB - MAl 
4~' Suplenre - W:tu.l GJuoeriJ 

tARENA - ES> 

liderança 

DO ..)OVll:RNO 

Llder - Oame1 !i.rleget - tAREN A- RSl 
ViCe-Lideres: 

Palllo Sarasate IARENA - CE) Eurico Rezenàe - IARENA (ES) -

DA ARENA IJ0 M n I::S 
Ltdet - Pillnto Müller - CMT> Líder - Aur~l!c VIanna - 'GB) 

V1ce- Lideres: 

Wllsun OunçaJves - fCE> 
AQUlOJo Carlos - (5C) 
RU1 Palmeira - (PB) 
Mitnof>l Vilaca - (RNJ 
VQsconcellos TôrreF - CRJ) 

V1ce-L1deres: 

Bezerra Net.c - c MT) 

Adalbert.c Senna - ~ACRE) 

L1no ne Ma·o~ - lSPJ 

COMISSÃO DE ACRICUL TURA 
('/ membrosJ 

"COMPOSJÇAO 

Preslàentto: JosP H:rtnirlo 
VH:e-Presldf-nt.e: Júlio Lelte 

b H l!.N A 
TTTUL.UlES 

José Felicxanu 
i\"} Braga 
Joat. C1eopnas 
'l'eoLOnlo Vilela 
Júlio Leite 

SUPLENTES 

ALtlllo r•ontana 
Leandro tvlaCieJ 
fSenedlCW vauaaares 
Adolpho l:''ranc~.; 
SJgefredo Pa..:btco 

MDJ:i 
Jose I!!I:muio Aurelio Vxanna 
Mú.nos Maruns !?edro LudovH:o 
Secrer,ano <J Ney Passos Dentas. 
Reumõe~ Quartas-fetrl:i"- as lf;i noras. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
UI MemtJruoJ_ 

CU;.\·Jr'Uo::J,<.,;AO 

Prestdente: MtlLoo Campos 
VlCe-Pft!Sldetlte; ADLOlllO (.;arlOS 

A H E..N A 
TITULARES 

MllLOn Cum~v~ 
All LOlllt. l.:ur ius 
iUuys1L a~: ....:arvalho 
EUflC(. ttezenae 
W!L::.on uun~·.aJve.s 

Per..romv Portela 
CarlOs Llndenberg 
RUl Palmeira 

An tomo l:HUblnO 
Ht!~erra Net..o 
Josaphat Mannno 

SUPLENTES 

Vasconcelos Iones 
_Dam~:. Kneg et 
tScneaJCU.. \1 atlaaares 
Alvan. Mala 
Loba~..o da tillveua 
Jose . f<'ellclu.Dl.· 
Menezes Plmente.l 
Leendro MaClel 

M D H 

aarao stel.llbruch 
Aurého Vtannu 
rvláno Ma.rtlllS 

8e(!a:tana: Mana Helena Bueno Hranaao .... Ot, LeglslatlVO - PL--6. 
Rewuôes: quana:-.-te11a/) a, ,tJ uvras. 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
(7 Meruoros) 

COr..U-'OSlÇAO 
Prestdem.e: Joào P..brabáo 

vtce-Presld-ent e· Eunco Rezend~ 

ARENA 
tiTULARES 

Jos~ Fellct~no 

Lobao da $1lveira 
PeLrODlr... l?ortela 
Euneo Reze-nde 
11.ttLto Pont.(lna 

SUPLENn:& 

Benedicto Valla.aares 
Adolpho Franco 
P..rnon 'dé Melo 
José Leite 
Mello Braga 

MDB 
João Abraháo 
Aurélio Vt~:~.nna 
Sl:'cretáno· AlexandrF Mello. 
R.euntõE.s: Têrços-feiras às 16 

~dalberto sena 
Lino de Maw-. .. 

boras. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
fQ Membros) 

COMPOS!ÇAO 

Preetdf'nte: carvalho PlDto 

Vtce-Prt!êlQente: Márro Martins 

AR !!iN A 
TITULARES 

Carvalho P1:1to 
Canu.:: wmctenberg 
JUill ueHe 
Teot.om... vueJa 
Domlclo Gondun 
Leanctro MaCJeJ 

.Marte Maruns 
Pefirt. LudoV!C() 
Li no de Mattos 

MDB 

SUPLENTES 

Jose Gette 
Joao Cleotas 
Duarte Filho 
S1getrero Pacheco 
Fillnto Müller 
Paulo torres 

José Ermtrlo 
Josã.pbat Marinho 

João Abrohão 

CJ.n ]arlos ROdrigues Costa 

Reuotõ·~: Qmntas-felrs! à~ t5.30 boras. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
('1 Membros> 

COMPUS IÇAO 

Presidentê: Menezes Pimentel 

Vlce-Presldem.e: Alvaro Mata 

AttENA 
TITULARE!! 

Menezes t'rmt'.tlteJ 
Mem ae Sa 
AJVart. Maia 
Duarte Filho 
Aloysio de Carvalho 

MDB 

SUPLENTÊs 

Benecucw vauaaares 
Antomo <;arJus 
Srgel"recto Pacheco 
'l'eotonto Villeia 
Petronto Porte.~a 

AdaJberto Sena Antônio Balbmo 
Unv de Mattos. Josaphat Marinho· 

Secretanu: CJ<tuu1o car!o11 Rodrigues Costa 
Reuniões; Qua.nas-teU"as às 15b SOm. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
· Uõ Membros) 

COMPOSIÇAO 

P'resldent e: 5 :·gem1ro Fl.guetredo 

Vlct.-Prestdente: Paulo se..rasat-e 
AliENA 

TTTULAREB 

João Cleolos 
Mem de Sà 
Jose ueite 
Leane1r1. Mactel 
Manoe1 '(UJaça 
Cloaumu Milet 
Aàolpb~..; t'Tanco 
Stgefreac Paclleco 
Pa UI c sarn.sa te 
Carva.J.ho Pinto 
Fernando Corrêa 

Argemtro Figueiredo 
Bezerra Neto 
Ose&J: Passos 
Arthw Vlxglllo 

MDB 

Secretarto: Hugo .Rodrigu~ P'hruelredo. 
Reuniões: Quarta.s-felrBB. às IOb. 

SUPLENTES 

AD tônlo <.:ar 108 
Jose üuwmara 
.Daniel Kneger 
PeLrOmo Portela 
Attilio fi'ontane. 
JUito uelte 
Meuo Braga 
Carlos Llnderoberg 
CelSo Ramos 
Teotonio Vilela 
Rui Palmeira 

Josaphat Marinho 
José Ermirio 
Lino de Mattos 

Pessoa de Quetroa 

COMISSAO DE INDúSTRIA E COMÉRCIO 

(1 MEMBROS) 

COMPOSIÇAO 

Pres.tde.nte; Ney Braga 

V1co-Prestdent~: Anton1o Balbtno 

mm.AilEll 

Ney araga 
Attll1o Fontana 
Adolpno Franco 
Dom1c1o Oond1m 
João Cleophas 

li R !!iN A 

!li! D B 

Stm.ENTEO 

Júlio Lette 
José CândldO 
Rul l?'almetra 
Arnon de Melo 
Leandro Maciel 

AntOnto Balbtno Pessoa de Queíroz 
José Ermirio Pedro Ludovico 

Secretária Merta 8-ele-aa Bueno Brandão - Of. Leg. f1.,-C} 
Reuniões: Quintas-feiras àtl 16 hores. 



COMISSAO Dó! LECISLAÇJ.O SOCIAL 

(9 MEiJBROS) 

COMPOSlÇAO 

Presldenta· Petron1o Portela 
rtce-f»reatUente: Jose Cândido 

fetrODlo Portela 
Domtcio oondim 
A! varo Mata 
.}O!lO CIUldldU 
Mello Braga 
.Júlio Leite 

.t,arao Stelnbruct... 
ltU1 ce.rneiro . 
Al'thUI Virgil!o 

-

.ARENA 

MDB 

SUPLl!NTEO 

José Gu1omara 
Jose Leite 
Lobào da iSli vetra 
Mau oeJ V lllaça 
Celso Ramos 
Duarte Filho 

Beze1Ta Netto 
Mário Martlns 
Adalberto Sena 

IB<:retál'lo: Clãudl L O. Ual Neto 

\ .lfteunlOes: Têrças ... !elra$ é.S quinze horas. 

' , COMISSÃO DE MINAS ·E ENERGIA 

('I D1EMBROS) 

' 
OOMPOSlÇAO 

Presidente~ Josapriat ·Marinho -
Vice-Prea1ctente: oomtc1o oondin 

'l'ttULAIÍ&s 

~
omlclo üond.in 

ose Leite 
elso Ramos 
au!o rones · 
a.rlos L1ndenbet1: 

ARENA 

M D B 

suPWllt'.l 

José FeUc.lallo 
Mello Braga 
Jose Gutomarct 
Vasconcellos TôrrQ 
Rw l?almeira 

Josapnat M.a.rinbo Anrão Steinbruch 
IJOSEI Ermttio Argem,iro de FiguelredQ 

secretárto: CláudJ.o L O. LeaJ Neto 

ieuniões: QUQl'tas-tetrDl), &a qu.nze noras. 

. COMISSAO DE POLIOONO DAS StCAS 

. (~ MEMBROS) 

00Ml?061ÇAO 

Presltientoo Rw carneiro 

Vloe-f're=ld(!llte: Duarte Filh~o. 

'tm!!Atu::l 

Pal.metra 
oeJ Vlilaç~ 

odonUr MiJO{) 
i!lll!O Leite 
!)Ua.rte FilhO 

am carnew 
,!l.urêllo Vlann;l 

ARENA 

MDB 

SUi'I.I:Itr.:.:l 

Menezes f'unentd 
José Leite 
Domtcio Goncun 
Leandro Maciel 
Petrõnio PortelQ. 

Pessoa de Quetroa -
Argemir~ do Fi.,"UeircdO 

Gecretarlo: Clâudlo l. O. Leal Neto 
Retmlbes: Qulnta-fe!rao as dezessete boras. 

COMISSAO Ou PROJETOS DO EXECUTiVO 
aJ MEMBROS) 

OOMFOSIÇAO 

Presldenro: WUS~D OODçaJves 
Vlce-PreQG.enta· carloo Ltndenberg 

AflE.N.II 

Wllson Gonça.Jv~ 
li:»aulo rorres 
AntônJo carJoo 
Carlos t.mdenberg 
!Mem de Sê 
ll:ur!co Rezende 

Jos& Ennlrlo 
!.!no de MattoJ 
3osaphat Marlnbo 

MDlõl 

U'tfPt.CM'U 

José .Fellotano 
nantet Krteger 
Adolpllo l!'rane<> 
RuJ Palmeira 
Petronta Portela 
Clodom!r Milet 

Antônlo Balblno 
Aurélio VIanna 
Aarão Ste!Dbrucb \ 

Oecretàno: Arra.nto Ct.valcant! Mello Júnior 

!ilcUill&c:: Quartas-t•lraB âJJ lõ borao 

\ 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

<5 Mh.M8UDS> 

COlv!POi::ilÇAO 

Prestçlentt-: Jost toeUcJano 
Vice-Presid.~tJtt'. 1 eotOnio v J.Jela 

A.kl!.NA 
TITULARES 

Teotônit 1/llli!Ia 

AntOntc., GMJOS 

Jose l"eHCl\ino 
Lobao da Si!\leira 

SUPLENTO. 

Felinto Munez 
Mero de Sâ 
Jose L.ette 
Jose GuiOmlllrc. 
Bezerra Neto 

MOB 

Secretário: Mã.rio Netsou Duarte 
Rew11óes: Qumtas-teiras a.s 16 nora 

CQMISSAO DE RELAÇCES EXTERJORES 

Ul M t;M BftOS) 

COMl?OSI<.:AO 

Presidente: ttened.!Ctl. Valladares 

Vice-Presidente; Pt:soss ae ~u~Iroz 

A h!!. N A 
Dencaicto Vauaaares 
Melmtu MUUe1 
AlOysto cte üa.rvalh1 
Antônio canos 

Alvaro Mau_. 

Jor;;e Cándiao 
Arnon ae Melo 
Mem ae sa 
RW E'almell'a 

Pessoa ct& Querro;;z; 
Aarao Stewllrucb 
.Mano MartlllS 

M D B 

.F'ernana\.1 eorrê1 
-ce1su =· WllSOD uunça.~ves 

Jose Gmomara 
Jose Leite 

C1octomu !14llet 
Menezes Pimentel 

Pedro LUd.OVlCO 

Aurélro Vianna 
A.rgerntro Ftguelredo 

cectetanu J. B. castejon Brancc 
Rcumoes: Qua.rtas-ttnras- at Ui noras • 

COMISSAO DE. SAúDE 
(5 M.bitlBRU::;J 

COMPOSlCAO 

President-e: Sigeltedo E'acbec~ 

Vice-Presldente; l\t1anoeJ 'I/Ul6ça 

A ,1'; f!.~ A 
urtJt.AJU;S 

Sigetreac. rucueet. 
Duarte l<lltlv 

Ferna.nctc. . corrt!a. 
Manoel v-maça 

Pedro Ludo't'tco 
MDB 

StTPLENTI 

JUlio Leite 
Clodomu MUlet 
Ney Braga 
Jose C!l.ndi<!o 

Ada!berto sena 
secretarto: Alexandre Mt:lllo 
ReUniões; rêrcas~rettas o.s la boraa 

COMISS.".O v::: SEGURANÇA NACIO!\IAL 

(? memtlrosJ 

OOMPOSlÇAO 

Frcstdeote: tlBUlt. rorreJ 
/tce .. Preslc.ente: Oscar Passo 

4 R ll. N A 
\. 'riTULAREJ SUPu:NTi:O 

PaUlo rorre:: Attillo Fontana 
José Gutomara Adolpho FranC' 
Slgerredt Pacheco ManoeJ Vtuaça 
Ne)l Jre.gá Mello araga 
José ca.ndlcfo JUlio Leite 

M D El 

Oscar Passos A daiberto 5elU!t. 
Mârto Martins peQro LUdQVlCO 

Secreta.rta: t:armelita 1e Souza 
aeuniõeíj; Quarta~·fetrtts, àS 16 noras. 

• 



Quarta-feira 23 DIA.RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seclio 11) Agôsto de 1967 1823 

;OMISSÃO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 
COMPOSIÇAO 

t7 memoros) 
Pre.!ldente: Vasconcelos Torres 
Vice-Pres~dente: Arnon de Melo 

ARENA 
TITULARES 

Vasconcellos rorres 
Carlos Ltndennerg 
Arnon de Mello 

Paulo rorres 
Jose GuJoma.rd 

ArthW V1rgllio 
Actalberto Sena · 

MDB 

secretario J. Ney Passos Danta..c:o 
Reuniões: rerc;as-teiras às 15:1JO noras. 

' 

Sut'LEHl'.ts 
José Fenctano 
Antonio Carlos 
Manoei Vlllaça 
Menezes Ptmentel 
C.elso Ramos 

Lmo de Mattos 
Aarão Steinbrucb 

' 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 
E OBRAS POBLJCAS 

tfl memnrosJ 
OOMPOSIÇAO 

Prcs1aenw: JOSe t..ette 
Vtce-Pn..stdente Llno de Matos 

A RENA 
TITULARES bOl'LENTU 

Jose uu1omard 
Petrontc Portela 
Domicio Gondin 
Carlos Lindenberg 

. José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Melo 
Attfllo Fontana 

MDB 
Llno de Mattos Arthur VirgU!Q 

l!ecreta.rts.: Cs.rmellta ae SOUza 

Reuniões: Quintas-feiras. As 16:00 horas. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇAO DA AMAZôNIA 

<6 membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Jose outomard 
V1ce·Pl·esldente: Clodomtr Milet 

:rrrvtARES 

José Gulomaro. 

Fernando correa 
Cloctomu Mtlet 

ARENA 
SUPLENTES 

Lobã.o da suvelfa. 

José FeHcJan.Q 

FUlnto Muller 

Alvaro Mata Slgerredo Pacheco 

1408 
Adalberto sena Oscar Passos 

Secretár~o: Alexandre Mello 

ReunlDes: T">~as-telrs.e ae 16:00 horas." 

• 

I 

' ' 


